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1. ASPECTOS GERAIS DO FUNDO

NOME CNPJ/MF

Credencial — Fundo de Investimento em Direitos
L, . o 10.528.349/0001-54
Creditorios Responsabilidade Limitada

CLASSE PRAZO DE DURACAO

Unica Determinado

EXERCICIO SOCIAL

12 (doze) meses, encerrado em 31 de dezembro de cada ano, ficando ressalvado apenas
gue o primeiro exercicio iniciar-se-a4 na data da constituicdo do Fundo e terminard em 31
de dezembro de 2009

1.1. O Fundo é um fundo de investimento em direitos creditorios de classe Unica, a Classe,
disciplinado pela Resolugdo CMN 2.907, pela Resolugdo CVM 175, pelas demais normas
aplicaveis aos fundos de investimento em direitos creditérios e pelo presente Regulamento.

1.2. O Fundo é constituido sob a forma de condominio fechado, de forma que as Cotas
somente serdo resgatadas ao término do prazo de duragédo do Fundo, ressalvados os casos
de ocorréncia de qualquer Evento de Avaliacdo e as amortizagGes de Cotas previstas neste
Regulamento.

1.3. O Fundo tera prazo de duracdo determinado, podendo ser liquidado antecipadamente
nas hipéteses expressamente previstas neste Regulamento ou por deliberacdo dos Cotistas
reunidos em Assembleia Geral.

1.3.1. O Prazo de Duracéo é de 40 (quarenta) anos, contados a partir da 12 (primeira)
Data de Emissdo. O Prazo de Duracdo poderd ser prorrogado a exclusivo critério dos
Cotistas, reunidos em Assembleia Geral, por quantas vezes estes entenderem apropriado.

2. GLOSSARIO

2.1. Os termos e expressodes iniciados em letra mailscula utilizados neste Regulamento,
bem como nos Anexos, estejam no singular ou no plural, quando néo definidos em outros
capitulos deste Regulamento, terdo os respectivos significados a eles atribuidos neste Capitulo
2 desta Parte Geral do Regulamento, conforme o estabelecido a seguir:

w
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“Administradora”

¢ a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS K
VALORES MOBILIARIOS S.A., sociedade andnima
devidamente autorizada pela CVM a administrar fundos de
investimento e gerir carteiras de valores mobiliarios, por meio do
Ato Declaratorio n.° 6.696, de 21 de fevereiro de 2002, inscrita
no CNPJ/MF sob o0 n.° 36.113.876/0001-91,com sede na Cidade
do Rio de Janeiro, Estado do Rio deJaneiro, na Avenida das
Américas, 3434, Bloco 07, Sala 201, CEP 22640-102, Barra da|
Tijuca.

“Afiliada”

significa a(s) pessoa(s), direta ou indiretamente, controlada(s)
pela respectiva pessoa, bem como a(s) pessoa(s), direta ou
indiretamente, controladora(s) da respectiva pessoa, ou
sociedade(s) que seja(m) controlada(s) pelo mesmo controlador,
direto ou indireto, da respectiva pessoa.

“Agente”

significa qualquer acionista, administrador, empregado,
prestador de servi¢cos, preposto ou mandatéario de qualquer
pessoa fisica ou juridica que tenha sido expressamente
autorizado a atuar em nome da referida pessoa.

“Agente de Cobranca
Extraordinaria”

E a CREDENCIAL ADMINISTRADORA IMOBILIARIA, DE
CREDITOS, COBRANCA E ASSESSORIA CREDITICIA
LTDA., com sede na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas|
Gerais, na Avenida Tereza Cristina, n° 445, Bairro Prado, CEP
30410-600, inscrita no CNPJ/MF sob o n°® 20.174.657/0001-82,
OU sua sucessora contratada nos termos deste Regulamento,
que sera responsavel pela cobranga, em nome do Fundo e da
Classe, dos Direitos Creditérios Inadimplidos.

“Agente de Controladoria’

€ a OLIVEIRA TRUST SERVICER S.A., sociedade por ac¢bes
devidamente autorizada pela CVM para o exercicio profissional
de administragdo de fundos de investimento e gestdo de
carteiras, por meio do Ato Declaratorio n.° 7446, de 13 de
outubro de 2003, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, 3.434, Bloco 07,
sala 202, CEP 22640-102, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/MF
sob 0 n.° 02.150.453/0001- 20.

“Agente de Recebimento”

significa a instituicdo financeira contratada pela Administradora,
por conta e ordem do Fundo, com interveniéncia do Custodiante,
para prestar os servicos de cobranga escritural dos Direitos
Creditorios Adquiridos.

“Alocacdo Minima de
Investimento”

significa a frag&o cujo numerador é equivalente ao valor contabil

dos Direitos Creditérios Adquiridos e o denominador equivalente
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ao valor do Patrimdénio Liquido, apurada diariamente peld
Administradora, na forma prevista neste Regulamento.

“ANBIMA” € a Associacdo Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais.
“Arquivo” arquivo especifico, previamente aprovado, contendo as

informacdes referentes aos Cedentes e aos Sacados, bem como
as caracteristicas dos Direitos Creditorios que o0 respectivo
Cedente esta disposto a ceder em favor da Classe, os quais
deverdo ser objeto de verificagdo, pelo Gestor, para fins de
confirmacdo do atendimento aos Critérios de Elegibilidade
anteriormente a sua aquisicao pela Classe.

“Assembleia Geral’

€ a assembleia geral de Cotistas, realizada nos termosdeste
Regulamento e da Resolugdo CVM 175.

“Auditor Independente”

€ a empresa de auditoria independente registrada junto a CVM,
nos termos da Resolugdo da CVM n° 23, de 25 de fevereiro de
2021, conforme alterada, a qual prestara servicos em favor do
Fundo e da Classe, conforme venha a ser indicada pela
Administradora por ocasido do registro de funcionamento do
Fundo e da Classe ou de tempos em tempos alterada mediante
deliberacdo dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral.

“B3” € a B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcao— Segmento CetipUTVM.

“BACEN”" € o Banco Central do Brasil.

“Carteira” significa o conjunto de Direitos Creditérios Adquiridos e Outros
Ativos de titularidade da Classe.

“Cedente” significa a pessoa fisica ou juridica que realiza cessdo de
Direitos Creditérios em favor da Classe.

“Cessdo com significa o instituto utilizado pelo Cedente, quando da cesséo de

Compensacgéo”

novos Direitos Creditorios em favor da Classe, por meio do qual,
em virtude do pagamento a ser realizado pela Classe, serd
deduzido o montante referente ao valor presente dos titulos
inadimplidos do respectivo Cedente no momento da nova
cesséo.

significa a classe Unica de Cotas.

é 0 Conselho Monetario Nacional.

“CNPJ/MF”

¢ o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da|
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Fazenda.

“Codigo ANBIMA”

significa a versdo vigente do “Cédigo de Administracdo de
Recursos de Terceiros” editado pela ANBIMA, bem como os
documentos correlatos, incluindo, sem limitagao, as “Regras €
Procedimentos do Cdodigo de Administragdo e Gestdo de
Recursos”.

“Cdodigo Civil Brasileiro’

€ a Lei n.° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada.

“Co-Gestora”

E a CAPRI INVESTIMENTOS LTDA., sociedade limitada|
devidamente autorizada pela CVM a administrar fundos de
investimento e gerir carteiras de valores mobiliarios, por meio do
Ato Declaratério n.° 18.626, de 09 de abrikl de 2021, com sede
na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Estrada da Gavea n°
696, sala 510, Sdo Conrado, CEP: 22610-002, e inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 29.580.517/0001-89.

“Condicao de Cessao”

€ a obrigatoriedade de que a Classe somente adquira Direitos
Creditorios cujos Cedentes tenham sido previamente aprovados
e precificados pela Administracdo, o que corresponde a uma
condicdo ser observada para que um Direito Credit6rio possa ser
adquirido pela Classe, na forma prevista neste Regulamento.

“Conselho Consultivo”

€ 0 6rgdo do Fundo composto por até 5 (cinco) membros €
respectivos suplentes a serem indicados e eleitos pelos Cotistas,
em sede de Assembleia Geral, o qual terd as competéncias
descritas neste Regulamento.

“Contrato de Cessao”

significa cada contrato de cessao firmado entre cada Cedente e
a Administradora, por conta e ordem da Classe, a fim de
formalizar a cessado, em favor da Classe, de Direitos Credit6rios
de titularidade do respectivo Cedente.

“Contrato de Custodia”

significa o “Contrato de Custddia” a ser celebrado entre a
Administradora, por conta e ordem do Fundo, e o Custodiante, &
fim de formalizar a contratacéo do Custodiante pelo Fundo, bem
como 0s respectivos termos e condi¢cdes de tal contratacdes,
incluindo suas alteragbes posteriores.

“Convénio de
Recebimento”

significa o “Convénio de Cobranga e Outras Avengas” a ser
celebrado entre a Administradora, por conta e ordem do Fundo,
e 0 Agente de Recebimento, com interveniéncia da Gestora ou
Custodiante, conforme aplicavel

“Cotas”

sdo as cotas de emissdo do Fundo e da Classe, consideradas
em conjunto ou isoladamente.
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“Cotistas” sdo os titulares das Cotas, quando referidos em conjunto ou
individual indistintamente.

“Critérios de S0 0s critérios que dizem respeito a caracteristicas dos Direitos

Elegibilidade” Creditorios, que devem ser verificados no caso concreto para

que tais Direitos Creditérios possam ser adquiridos pela Classe,
conforme estabelecido neste Regulamento.

“Custodiante”

¢ a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., sociedade por acdes
devidamente autorizada pela CVM para o exercicio profissional
de custddia de valores mobiliarios, por meio do Ato Declaratério
n.°11.484, de 27 de dezembro de 2010, com sede na Cidade dog
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das
Ameéricas, 3.434, Bloco 07, sala 202, CEP 22640-102, Barra da|
Tijuca, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 02.150.453/0001- 20, ou
seu sucessor a qualquer titulo.

‘CVM”

é a Comissao de Valores Mobiliarios.

“Data de Aquisicao”

significa a data em que a Classe efetua o pagamento peld
aquisicao de Direitos Creditérios aos respectivos Cedentes, em
moeda corrente nacional, nos termos deste Regulamento e dos
respectivos Contratos de Cesséo.

“Data de Emissao”

significa a data em que 0s recursos ou ativos decorrentes da|
integralizacdo de Cotas, em moeda corrente nacional, s&o
colocados pelos Cotistas a disposicao do Fundo e da Classe,
nos termos deste Regulamento, a qual devera ser,
necessariamente, um Dia Util.

“Dia Util”

significa qualquer dia, exceto sdbados, domingos e feriados
nacionais.

“Direitos Creditorios”

sdo os Direitos Creditdrios Performados oriundos de (i) direitos
e titulos representativos de crédito originarios de operactes
realizadas nos segmentos financeiro, comercial, industrial,
imobiliario, de hipotecas, de arrendamento mercantil e de
prestacao de servicos; (ii) direitos e titulos de crédito decorrentes
de contratos mercantis de compra e venda de produtos,
mercadorias e/ou servigos; (iii) direitos e titulos de crédito
decorrentes de operacfes de mutuo e financiamento imobiliario;
(iv) direitos e titulos de crédito decorrentes de contratos de
compra e venda de quaisquer natureza; (v) direitos e titulos de
crédito decorrentes de operagfes originarias de contratos de

financiamento celebrados entre o Banco de Desenvolvimento do
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Espirito Santo S/A (BANDES) e seus devedores, provenientes
de recursos do Fundo para o Desenvolvimento das Atividades
Portuarias (FUNDAP); e (vi) debéntures; incluidos todos e
quaisquer encargos, multas compensatdrias e/ou indenizatdrias
devidos pelos respectivos Sacados.

“Direitos Creditorios
Adquiridos”

sdo os Direitos Creditérios efetivamente adquiridos pela Classe
por meio da cleebracdo dos respectivos Contrato de Cesséo,
Termos de Cessao, recibos de cessdao e demais documentos
vinculados, nos termos previstos neste Regulamento.

“Direitos Creditorios
Inadimplidos”

sdo os Direitos Creditérios Adquiridos vencidos e ndo pagos
pelos Sacados nas respectivas datas de vencimento e datas de|
pagamento previstas no respectivo contrato de compra e vendal
de acgoes.

“Direitos Creditorios
Performados”

sdo os Direitos Creditérios cuja exigibilidade, pelo seu respectivo
titular, seja imediata e independa de qualquer contraprestacao
presente ou futura por qualquer terceiro.

“Diretor Designado”

significa o diretor da Administradora designado para, nos termos
da legislacéo aplicavel, responder civil e criminalmente peld
gestao, supervisdo e acompanhamento do Fundo e da Classe,
assim como pela prestacdo de informac¢des que deverdo ser
prestadas na forma da lei.

“Documentos
Comprobatdrios”

sao os documentos que comprovam a origem e a existéncia dos
Direitos Creditérios Adquiridos, ou a eles relativos, incluindo,
sem limitag&o, os respectivos Contratos de Cesséo, Termos de
Cesséao e recibos de cessao.

“Documentos da
Securitizacdo”

significa, conjunta ou isoladamente: (i) este Regulamento; (ii) o(s)
Contrato(s) de Cesséo; (iii) os Termos de Cessdo, se houver; €
(iv) os demais documentos relacionados as rotinas e aos
procedimentos a serem realizados pela Classe, se houver.

“Encargos”

sdo 0s encargos listados no Capitulo 6 da Parte Geral deste
Regulamento.

“Entidade Reqistradora”

€ o0 prestador de servicos de registro de direitos creditérios
devidamente autorizado para tanto pelo BACEN e contratado
pela Administradora, em nome do Fundo ou da Classe,
conforme o caso, para fins de registro dos Direitos Creditorios
Adquiridos, se aplicavel.
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“Escriturador”

¢ a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., sociedade por acoes
devidamente autorizada pela CVM para o exercicio profissional
de escrituragdo de valores mobilirios, por meio do Ato
Declaratorio n.° 11.485, de 27 de dezembro de 2010, com sede
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na
Avenida das Américas, 3.434, Bloco 07, sala 202, CEP 22640-
102, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/MF sob o n.9
02.150.453/0001- 20, ou seu sucessor a qualquer titulo.

“Eventos de Avaliacio”

sdo 0s eventos indicados no Capitulo 14 do Anexo | deste
Regulamento.

€ o Fundo Garantidor de Créditos.

€ o CREDENCIAL - FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITORIOS RESPONSABILIDADE LIMITADA,
fundo de investimento em direitos creditérios, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.° 10.528.349/0001-54 e regido por este
Regulamento.

“Gestora”

¢ a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., sociedade andnimal
devidamente autorizada pela CVM a administrar fundos de
investimento e gerir carteiras de valores mobiliarios, por meio do
Ato Declaratério n.° 6.696, de 21 de fevereiro de 2002, com sede|
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na
Avenida das Américas, n° 3.434, Bloco 07, Sala 201, Barra da|
Tijuca, e inscrita no CNPJ/MF sob o n°® 36.113.876/0001-91.

é o indice Geral de Precos - Disponibilidade Interna, calculado e
divulgado pela Fundacgéo Getulio Vargas.

é o indice Geral de Precos — Mercado, Nacional de Precos ag
Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Economia da Fundacéo Getulio Vargas.

“Instituicbes
Autorizadas”

significa as instituicdes financeiras com classificagdo de risco
(rating) igual ou superior a “brAA-", emitida pela Standard &
Poor’s, ou classificagdao de risco (rating) equivalente, emitida
pela Moody’s América Latina Ltda. ou pela Fitch Ratings Brasil
Ltda.

“Investidores
Profissionais”

exceto por aqueles investidores ndo autorizados a adquirir as

Cotas nos termos das normas a eles aplicaveis, sdo 0s
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investidores definidos no artigo 11 da Resolugdo CVM 30, quais
sejam: (i) instituicbes financeiras e demais instituicbes
autorizadas a funcionar pelo BACEN; (ii) companhias
seguradoras e sociedades de capitalizacdo; (iii) entidades
abertas e fechadas de previdéncia complementar; (iv) pessoas
naturais ou juridicas que possuam investimentos financeiros em
valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhdes de reais) e que,
adicionalmente, atestem por escrito sua condi¢cdo de investidor
profissional mediante termo préprio, de acordo com o Anexo A
da Resolugdo CVM 30; (v) fundos de investimento; (vi) clubes
de investimento, desde que tenham a carteira gerida por
administrador de carteira de valores mobiliarios autorizado pela
CVM; (vii) assessores de investimento, administradores de
carteira de valores mobiliarios, analistas de valores mobiliarios e
consultores de valores mobilidrios autorizados pela CVM, em
relacdo a seus recursos proprios; (viii) investidores naog
residentes; e (ix) fundos patrimoniais.

‘IPC”

é o indice de Precos ao Consumidor, calculado e divulgado pela
Fundacgédo Getulio Vargas.

“Outros Ativos”

sdo os ativos ndo enquadrados como Direitos Creditérios €
passiveis de aquisi¢cdo pela Classe, quais sejam: (i) titulos de
emissdo do Tesouro Nacional; (ii) operagbes compromissadas
com liquidez diaria, lastreadas em titulos publicos federais,
desde que sejam com qualquer das Instituicdes Autorizadas; (iii)
certificados de depésito bancario com liquidez diaria, cujas
rentabilidades sejam vinculadas as Taxa DI, emitidos por,
qualquer das Instituicdes Autorizadas; e (iv) cotas de fundos de
investimento de renda fixa com liquidez diaria, inclusive fundos
de investimento administrados pela Administradora, que
possuam como politica de investimento a alocagdo exclusiva em
titulos de emissdo do Tesouro Nacional, titulos de emisséo do
BACEN e créditos securitizados pelo Tesouro Nacional.

“Patriménio Liquido

€ o patrimonio liquido do Fundo e da Classe, que corresponde
ao somatoério do valor da Carteira e dos valores a receber,
subtraidas as exgibilidades.

“Politica de
Investimento”

€ a politica de investimento da Classe, conforme definida nog
Capitulo 3 do Anexo | deste Regulamento.

“Prazo de Duracao”

€ 0 prazo de duracao do Fundo e da Classe, correspondente a
40 (quarenta) anos, contados a partir da 12 (primeira) Data de
Emisséo.

10
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“Preco de Aquisicao”

significa o0 preco a ser pago aos Cedentes, pela Classe, em
moeda corrente nacional, para fins de aquisicdo de Direitos
Creditdrios, observado o disposto neste Regulamento.

“Presidente do
Conselho Consultivo”

€ 0 membro do Conselho Consultivo que, por decisdo dos
Cotistas reunidos em Assembleia Geral, ocuparda o cargo
especifico de presidente referido 6&rgdos, possuindo as
atribuicdes gerais e especificas descritas neste Regulamento.

“Prestadores de
Servicos Essenciais”

significa a Gestora e a Administradora, em conjunto.

“Programa de
Securitizacdo”

significa os mecanismos e procedimentos definidos nos
Documentos da Securitizagdo, por meio dos quais a Classe
adquire dos Cedentes Direitos Creditorios, recebe o pagamento
dos respectivos valores devidos pelos Sacados e, nos termos
deste Regulamento, promove a amortizacdo ou o resgate das
Cotas;

“Requlamento”

€ o0 presente regulamento do Fundo, incluindo todos os seus
anexos, bem como suasrespectivas alteragoes.

“Reserva de Caixa”

0,5% (cinco décimos por cento) do valor do Patriménio Liquido
segregado da contabilidade e mantido aplicado em Outros
Ativos a ser utilizado na implementacdo de qualquer medida|
judicial ou extrajudicial necessaria, a critério da Administradora,
a defesa dos direitos, interesses e prerrogativas dos Cotistas,
nos termos previstos neste Regulamento.

“Resolucao CMN 2.907”

€ a Resolugéo n.° 2.907 do CMN, de 29 de novembro de 2001,
conforme alterada.

“Resolucao CVM 30”

€ a Resolugéo n.° 30 da CVM, de 11 de maio de 2021, conforme
alterada.

“Resolucdao CVM 160”

€ a Resolugcdo n.° 160 da CVM, de 13 de julho de 2022, conforme
alterada.

“Resolucdo CVM 175"

€ a Resolucdo n.° 175 da CVM, de 23 de dezembro de 2022,
conforme alterada.

“Sacados” Sao pessoas, juridicas e/ou fisicas, que sejam devedoras dos
Direitos Creditorios Adquiridos.
“SELIC” € o Sistema Especial de Liquidacéo e de Custddia.
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“Taxa de Administracao”

€ a remuneracdo devida a Administradora pela prestacdo dos
servicos ao Fundo e a Classe, prevista no Capitulo 7 do Anexo
| deste Regulamento.

“Taxa de Co-Gestao”

€ a remuneracdo devida a Co-Gestora pela prestacdo dos
servicos ao Fundo e a Classe, prevista no Capitulo 7 do Anexo
| deste Regulamento.

“Taxa de Gestdo”

€ a remuneracgdo devida a Gestora pela prestacdo dos servi¢cos
ao Fundo e a Classe, prevista no Capitulo 7 do Anexo | deste
Regulamento.

“Taxa Maxima de
Custodia”

€ a remuneracdo devida ao Custodiante pela prestacdo dos
servicos ao Fundo e a Classe, prevista no Capitulo 7 do Anexo
| deste Regulamento.

“Taxa Maxima de

€ a remuneracdo devida a distribuidores de titulos e valores

Distribuicéo” mobiliarios pela prestacdo dos servigos ao Fundo e a Classe,
prevista no Capitulo 7 do Anexo | deste Regulamento.
“Taxa DI” € a taxa resultante das médias diarias das taxas dos Depdsitos

Interfinanceiros (DI) de um dia, over extra grupo, expressas na|
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Uteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no
informativo diario disponivel em sua pagina na internet
(www.b3.com.br).

“Termo de Adesao”

€ o documento por meio do qual os Cotistas aderem aeste
Regulamento e que deve ser firmado quando de seu ingresso no
Fundo e/ou na Classe, nos termos do Anexo |l deste
Regulamento.

“Termo de Cessao”

E o0 o termo de cessdo a ser firmado entre cada Cedente e a
Classe, formalizando, em conjunto com o respectivo recibo de
cessdo, a cessao, em favor da Classe, dos Direitos Creditorios
de titularidade de cada Cedente, devendo ser elaborado de

acordo com modelo previsto no respectivo Contrato de Cessao.

3. PRESTADORES DE SERVICOS

DE SERVICOS

I{SSIVABIOIN=SSI Administradora

Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores
Mobiliarios S.A.

CNPJ/MF: 36.113.876/0001-91.

Ato Declaratério: 6.696, de 12 de fevereiro de 2002.

ESSENCIAIS

Gestora

Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores
Mobiliarios S.A.
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CNPJ/MF: 36.113.876/0001-91.
Ato Declaratério: 11.484, de 27 de dezembro de
2010.

Agente de
Controladoria

Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores
Mobiliarios S.A.

CNPJ/MF: 36.113.876/0001-91.

Ato Declaratorio: 11.484, de 27 de dezembro de
2010.

Co-Gestora

Capri Investimentos Ltda.
CNPJ/MFE: 29.580.517/0001-89.
Ato Declaratério: 18.626

OUTROS
PRESTADORES
DE SERVICOS

Custodiante

Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores
Mobiliarios S.A.

CNPJ/MF: 36.113.876/0001-91.

Ato Declaratério: 11.484, de 27 de dezembro de
2010.

Escriturador

Oliveira Trust Distribuidora de Titulos e Valores
Mobiliarios S.A.

CNPJ/MF: 36.113.876/0001-91.

Ato Declaratorio: 11.485, de 27 de dezembro de
2010..

3.1. Regras Gerais

3.1.1.

Nos termos do artigo 1.368-D, inciso Il, do Cédigo Civil Brasileiro e do artigo 81

da parte geral Resolugdo CVM 175, sem prejuizo dos respectivos deveres de
monitoramento e acompanhamento dos Prestadores de Servicos Essenciais, quando
aplicavel, cada prestador de servicos do Fundo e/ou da Classe sera o Unico responsavel
por suas acdes e/ou omissdes decorrentes do cumprimento e/ou descumprimento de suas
obrigacdes legais, regulatérias e/ou contratuais perante o Fundo e/ou a Classe,
respondendo exclusivamente perante o Fundo, os Cotistas, terceiros e as autoridades
competentes por todos os danos e prejuizosque deles decorram. Os Prestadores de
Servigcos Essenciais e 0s demais prestadores de servicos do Fundo e/ou da Classe néo
serdo responsaveis solidarios pelo cumprimento e/ou descumprimento das obrigacdes uns
dos outros, observadas, todavia, as limitacbes de tal segregacdo de responsabilidade

previstas na Resolugdo CVM 175.

3.1.2.

Sem prejuizo do dever de divulgar aos Cotistas as informagdes relativas ao

Fundo e/ou a Classe na forma determinada pela Resolugdo CVM 175, os Prestadores de
Servicos Essenciais devem se atentar e cumprir as regras e 0s procedimentos de
divulgacao de informacdo emanados do Codigo ANBIMA.

3.2. Administracéo
3.2.1. O Fundo sera administrado pela Administradora.
3.2.2.

Poderes da Administradora. A Administradora, observadas as limitacdes

13



Docusign Envelope ID: 0795E96F-0382-4D26-890E-6BD2F6B81A82

estabelecidas neste Regulamento e nas demais disposicfes legais e regulamentares
vigentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos 0s atos necessarios a
administracdo do Fundo e para exercer os direitos inerentes aos Direitos Creditdrios
Adquiridos e Outros Ativos de titularidade do Fundo e da Classe, assumindo a obrigacao
de aplicar na administracdo do Fundo os principios técnicos recomendaveis e o cuidado e
a diligéncia que todo homem ativo e probo costuma empregar na conducao de seus proprios
negaocios, sempre no Unico e exclusivo beneficio dos titulares das Cotas.

3.2.3. AtribuicBes da Administradora. As atribuicdes da Administradora sdo aquelas
dispostas nas disposic¢des regulatérias aplicaveis, incluindo, sem limitacao, os artigos 82 e
83 da parte geral da Resolucdo CVM 175 e os artigos 30 e 31 do Anexo Normativo Il da
Resolucdo CVM 175, devendo a Administradora realiza-las diretamente ou por meio de
prestador de servico por ela contratado, as suas expensas, quando aplicavel. Estdo entre
as obrigacoes da Administradora, sem limitacéo:

() assinar os documentos do Fundo e da Classe por ordem e conta destes e
contratar, também por conta e ordem do Fundo e/ou da Classe, o Auditor
Independente encarregado da revisdo das demonstracdes financeiras e das
contas do Fundo e da Classe, bem como da andlise de sua situacao
econdmico-financeira;

(i) aprovar previamente os Cedentes;

(iii) praticar todos os atos de administracdo ordinaria do Fundo, de modo a
manter a sua boa ordem legal, operacional e administrativa;

(iv) monitorar o cumprimento, pelo Fundo e pela Classe, dos limites previstos
neste Regulamento e na legislagéo aplicavel;

(v) manter o presente Regulamento em perfeita ordem, alterando-o em razéo de
deliberacdes dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral, bem como,
independentemente destas, para fins exclusivos de adequacao a legislacéao
em vigor e/ou cumprimento de determina¢des da CVM, devendo, nos casos
de adequacdo a legislacdo em vigor e cumprimento de determinacdes da
CVM, providenciar a divulgacdo das alteragbes aos Cotistas na forma
prevista neste Regulamento, no prazo maximo de 30 (trinta) dias da data de
sua ocorréncia;

(vi) convocar Assembleia Geral, conforme os procedimentos descritos neste
Regulamento;

(vii) observar e respeitar a Politica de Investimento;
(viii) encaminhar ao Gestor, por meio eletrénico, os seguintes documentos:
(a) cOpia da ata da reunido do Conselho Consultivo ou da

manifestacdo do Presidente do Conselho Consultivo contendo
a formalizacdo da aprovacdo do Cedente; e
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(ix)

(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(b) Arquivos;

fornecer as autoridades fiscalizadoras, quando legalmente exigido, na esfera
de sua competéncia, informacdes relativas as opera¢bes do Fundo e da
Classe, bem como as demais atividades que vier a desenvolver;

assumir a defesa dos interesses do Fundo e da Classe diante de eventuais
notificagbes, avisos, autos de infracdo, multas ou quaisquer outras
penalidades aplicadas por autoridades fiscalizadoras em decorréncia das
atividades de administracdo desenvolvidas;

realizar os procedimentos necessarios ao recebimento dos valores relativos
aos Direitos Creditorios Adquiridos e dos Outros Ativos, analisar ou realizar
qualquer acordo, transagdo, ato de alienagcdo, de transferéncia, de
desconstituicdo, de substituicdo ou de liberacdo de quaisquer garantias, no
todo ou em parte, relacionado aos Direitos Creditérios Adquiridos e aos
Outros Ativos;

Elaborar e encaminhar a CVM demonstrativo trimestral, nos termos do art.
27, V, Anexo Normativo Il, da Resolugdo CVM n° 175;

incluir as informagdes do Fundo na péagina da Administradora na rede
mundial de computadores (www.oliveiratrust.com.br), para acesso pelos
Cotistas;

calcular, diariamente, com base exclusivamente nos relatérios fornecidos
pelo Custodiante, os valores da Reserva de Caixa e da Alocagdo Minima de
Investimento, disponibilizando o valor desta ultima em seu site; e

contratar empresa especializada ou escritério de advocacia, de ilibada
reputacdo, para cobrar, em nome do Fundo e/ou da Classe, Direitos
Creditérios Inadimplidos, conforme o caso, desde que previamente aprovado
pelo Cotistas em sede de Assembleia Geral especialmente convocada para
este fim.

3.2.3.1. Osservicos de escrituracao das Cotas seréo prestados pelo Escriturador, ou por
seu sucessor a qualquer titulo, nos termos deste Regulamento e da legislacdo e
regulacéo aplicaveis.

3.2.3.2. A Administradora deve possuir procedimentos e regras adequados, por escrito
e passiveis de verificacdo, que lhe permitam diligenciar o cumprimento, pelos
prestadores de servigo contratados, de suas obrigacdes, os quais deverdo constar dos
respectivos contratos de prestacéo de servicos, devendo ainda serem disponibilizados e
mantidos atualizados na pagina da Administradora na rede mundial de computadores
(wwwe.oliveiratrust.com.br).

3.2.3.3. Inclui-se entre as obriga¢bes da Administradora contratar, em nome do fundo,
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sem prejuizo de sua responsabilidade, com terceiros devidamente habilitados e
autorizados, os seguintes servigos, conforme aplicaveis as atividades do Fundo e da

Classe:
() tesouraria, controle e processamento dos ativos;
(i) escrituragdo das Cotas;
(iii) auditoria independente;
(iv) registro de Direitos Creditérios Adquiridos junto a Entidades Registradoras;
(V) custodia de ativos da Carteira;
(vi) custédia de valores mobiliarios, se for o caso;
(vii) guarda dos Documentos Comprobatérios; e
(viii) liguidacdo fisica ou eletrdnica e financeira dos Direitos Creditorios

Adquiridos.

3.2.3.4. A Administradora, sob sua responsabilidade, diretamente ou por meio de seus
Agentes, independentemente de qualquer procedimento adicional, pode:

(1) adquirir Direitos Creditdrios e Outros Ativos;

(i) observado o que vier a ser deliberado pelos Cotistas em sede de
Assembleia Geral, exercer todos os direitos inerentes aos Direitos
Creditérios Adquiridos integrantes da carteira da Classe;

(iii) desde que esgotados todos 0s meios e procedimentos necessarios ao
recebimento e a cobranga dos Direitos Creditorios Adquiridos e dos
Outros Ativos integrantes da carteira da Classe, e observado o que vier a
ser deliberado pelos Cotistas em sede de Assembleia Geral, alienar ou,
sob qualquer forma, dispor dos Direitos Creditérios Adquiridos, celebrar
ou realizar qualquer acordo, transagcdo, ato de alienagdo, de
transferéncia, de desconstituicdo, de substituicdo ou de liberacdo de
guaisquer garantias, no todo ou em parte, relacionados aos referidos
ativos; e

(iv) constituir procuradores. desde que com prazo determinado de vigéncia
do mandato, com excecao das procurages com poderes da clausula ad
judicia e daquelas outorgadas ao Custodiante, nos termos do Contrato de
Custddia, que poderéo ser outorgadas por prazo indeterminado, mas com
finalidade especifica.

3.2.4. O Diretor Designado deverd elaborar demonstrativo trimestral, a ser colocado a

disposicdo da CVM e dos Cotistas, evidenciando que: (i) as operacdes praticadas pela
Classe estdo em consonancia com a Politica de Investimento, com os limites de composicao
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e de diversificacao previstos neste Regulamento e na regulamentacao vigente; e (ii) que as
modalidades de negociacao realizadas foram efetivadas a taxas de mercado, observado o
disposto neste Regulamento. Os demonstrativos referidos acima devem ser enviados a
CVM, por via do Sistema de Envio de Documentos, disponivel na pagina da CVM na rede
mundial de computadores, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias apds 0 encerramento
do periodo e permanecer a disposicdo dos Cotistas, bem como ser examinados pelos
Auditores Independentes por ocasido da realizacdo de auditoria.

3.3. Gestao

3.3.1. A gestdo da Carteira € exercida pela Gestora e pela Co-Gestora, cada qual no
ambito de suas respectivas atribuicdes, na forma prevista neste Regulamento.

3.3.1.1. A Gestora é responsavel pela alocagdo do Patriménio Liquido em Direitos
Creditérios, observado o disposto neste Regulamento.

7

3.3.1.2. A Co-Gestora €& responsavel pela alocacdo do saldo remanescente do
Patriménio Liquido em Outros Ativos, observado o disposto neste Regulamento.

3.3.2. Poderes da Gestora e Co-Gestora. A Gestora e a Co-Gestora, observadas as
limitagcbes estabelecidas neste Regulamento e nas demais disposicoes legais e
regulamentares vigentes, tém amplos e gerais poderes para exercer os direitos inerentes
aos Direitos Creditérios Adquiridos e aos Outros Ativos que integrem a Carteira, conforme
0 caso.

3.3.3. AtribuicGes da Gestora e Co-Gestora. A Gestora e Co-Gestora atuam de forma
especializada, com autonomia e discricionariedade nas suas atribui¢des, incluindo-se entre
as obrigactes da Gestora e Co-Gestora, ou do prestador de servico por elas contratado,
guando aplicavel, e sem prejuizo das demais atribuicbes previstas nas disposicdes
regulatérias aplicaveis, o cumprimento do disposto nos artigos 84, 85, 86 e 105 da parte
geral da Resolu¢cdo CVM 175 e nos artigos 32 e 33 do Anexo Normativo Il da Resolugéo
CVM 175, além das seguintes:

(1) promover a gestao dos Direitos Creditorios e dos Outros Ativos em estrita
observancia a Politica de Investimento, tomando suas decisdes de gestao
em consonancia com as normas técnicas e administrativas adequadas as
operagfes no mercado de capitais e no mercado financeiro, observando os
principios da boa técnica de investimentos;

(i) observar as disposicfes da regulamentacao aplicavel com relacdo ao
exercicio profissional de administrac@o de carteiras de valores mobilirios;

(iii) fornecer a Administradora e as autoridades fiscalizadoras, sempre que
solicitado, na esfera de sua competéncia, informacdes relativas as operacdes
do Fundo e da Classe, bem como as demais atividades que vier a
desenvolver durante a gestdo da Carteira;

(iv) orientar a Administradora sobre a préatica de quaisquer outros atos relativos
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a gestdo do Fundo, desde que permitidos pela legislacéo aplicavel;

(V) no que diz respeito a Gestora, no ambito das diligéncias relacionadas a
aquisicao de Direitos Creditorios, verificar a existéncia, integridade e
titularidade do lastro dos Direitos Creditorios, de forma individualizada; e

(vi) no que diz respeito a Gestora, validar, até a Data de Aquisi¢éo pela Classe,
os Direitos Creditérios em relacdo aos Critérios de Elegibilidade e a Condicao
de Cesséo.

3.3.4. Em caso de conflitos nas decisdes de investimento entre a Gestora e Co-

Gestora, a Administradora estd autorizada a intervir como arbitro, visando a solucédo de
conflitos e & preservagéo do legitimo interesse do Fundo e da Classe.

3.3.5. As decisfes de investimento a serem realizadas pela Co-Gestora deverdo ser
previamente aprovadas pelo Conselho Consultivo. As manifestacdes que expressem o
consentimento prévio para que as movimenta¢des ocorram poderdo ser feitas por meio de
correio eletrénico (e-mail).

3.3.6. A Gestora e a Co-Gestora adotam respectivas politicas de exercicio de voto em
assembleias, as quais disciplinam os principios gerais, 0 processo decisdrio e quais sao as
matérias relevantes obrigatérias para o exercicio do direito de voto. Tais politicas orientam
as respectivas decisdes da Gestora e da Co-Gestora em assembleias de detentores de
ativos que confiram aos seus titulares o direito de voto e pode ser encontrada nos websites
da Gestora e da Co-Gestora, conforme o caso.

3.3.7. A Gestora e a Co-Gestoa deverao, por meio da Administradora, comunicar aos
Cotistas, por meio de carta registrada com aviso de recebimento enderecada aos Cotistas
ou por correio eletrdnico, sempre que houver alguma modificagdo em sua respectiva politica
de exercicio de direito de voto em assembleias, no prazo maximo de 15 (quinze) Dias Uteis
contados da data de tal modificacéo.

3.3.8. Inclui-se entre as obrigacdes da Gestora contratar, em nome do Fundo, sem
prejuizo de sua responsabilidade, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os
seguintes servicos, conforme aplicaveis as atividades do Fundo e da Classe:

() intermediacéo de operacbes para a Carteira;

(i) distribui¢cdo de Cotas;

(iii) consultoria de investimentos;

(iv) classificagéo de risco por agéncia de classificagcdo de risco de crédito;
(v) formador de mercado;

(vi) cogestdo da Carteira;

(vii) consultoria especializada; e
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(viii)

3.4, Custodia

agente de cobrancga de Direitos Credit6rios Inadimplidos.

3.4.1. A atividade de custddia dos Direitos Creditérios Adquiridos e dos Outros Ativos

sdo exercidas

pelo Custodiante.

3.4.2. Obrigacdes do Custodiante. Sem prejuizo dos demais deveres e obrigacdes

estabelecidos

nos documentos relativos ao Fundo e nas normas aplicaveis, o Custodiante

sera responsavel pelas seguintes atividades em relagédo aos Direitos Creditérios Adquiridos

nao sujeitos a

(i)

(i)

(iii)

(iv)
(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

registro junto a Entidades Registradoras:

fazer, diretamente ou por meio de terceiros subcontratados, a custddia e
guarda da documentacéo relativa aos Direitos Creditorios Adquiridos e aos
Outros Ativos e diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas,
atualizados e em perfeita ordem, o0s respectivos Documentos
Comprobatérios, com metodologia preestabelecida e de livre acesso para o
Auditor Independente e 6rgéos reguladores;

entregar os documentos acima referidos a Administradora, sempre que
assim solicitado;

realizar a liquidacao fisica e/ou financeira dos Direitos Creditérios Adquiridos,
conforme evidenciados pelos Documentos Comprobatérios, observadas as
instrucdes transmitidas pela Administradora e os procedimentos descritos
neste Regulamento e nos respectivos Contratos de Cessao;

monitorar os Direitos Creditérios Adquiridos;

cobrar e receber, em nome da Classe, pagamentos, resgate de titulos ou
gualquer outra renda relativa aos titulos custodiados, depositando os valores
recebidos diretamente em conta de titularidade da Classe, sendo
expressamente vedado o crédito destes valores em qualquer outra conta
corrente;

geragdo de documentos para as demonstragfes contabeis e auditoria, tais
como estoque de ativos, movimentacao fisica e financeira, taxas, impostos e
ajustes decorrentes de instrumentos feitos para protecao total ou parcial do
Patrim6nio Liquido;

manutencdo do cadastro do Fundo e/ou da Classe em cémaras de
liquidacéo, conforme aplicavel;

elaborar e disponibilizar, a Administradora, relatério discriminando o valor e
a quantidade de Cotas;

colocar a dispoicao da Administradora, diariamente, relatérios para apuracao
da Reserva de Caixa e da Alocacao Minima de Investimento; e
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(x) colocar a disposicdo da Administradora o fluxo financeiro da Classe com
registro dos respectivos lancamentos, em base diaria, de forma que a Classe
possa cumprir pontualmente suas obrigacdes financeiras e contratuais.

3.4.3. As atividades indicadas no item 3.4.2 acima serdo exercidas pela
Administradora em relacéo aos Direitos Creditérios Adquiridos que forem sujeitos a registro
junto a Entidades Registradoras.

3.4.4. Em todos os casos, o Custodiante sera responsavel por verificar a existéncia, a
integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditorios Adquiridos que ingressaram na
carteira da Classe no periodo a titulo de substituicdo, assim como o lastro dos Direitos
Creditérios Adquiridos vencidos e ndo pagos no mesmo periodo, nos termos previstos neste
Regulamento.

3.4.4.1. Em decorréncia da significativa quantidade de Direitos Creditérios Adquiridos e
respectivos Sacados, o Custodiante realizara a verificagao trimestral do lastro dos Direitos
Creditorios Adquiridos por amostragem, conforme metodologia descrita no Anexo IV
deste Regulamento.

3.4.5. No exercicio de suas funcdes, o Custodiante esta autorizado a, por conta e
ordem do Fundo e/ou da Classe:

(1) conforme o caso, abrir e movimentar, em nome do Fundo e/ou da Classe: (a)
contas correntes; e (b) contas de depdsito especificas abertas: (1) no SELIC;
(2) na B3; ou (3) em instituicBes ou entidades autorizadas a prestacao desses
servicos pelo BACEN ou pela CVM, sempre com estrita observancia aos
termos e as condicdes deste Regulamento e do Contrato de Custddia;

(i) dar e receber quitagdo ou declarar o vencimento antecipado dos Outros
Ativos, sempre observadas as instru¢des transmitidas pela Administradora
e/ou pela Co-Gestora, conforme aplicavel;

(iii) liquidar as operacdes realizadas pela Classe, sempre observadas as
instrucdes da Administradora, da Gestora e/ou da Co-Gestora, conforme
aplicavel;

(iv) acatar ordens somente de pessoas autorizadas da Administradora ou da

Gestora, conforme aplicavel, sendo-lhe vedada a execuc¢édo de ordens que
ndo estejam diretamente vinculadas as operacgfes da Classe; e

(V) efetuar, as expensas do Fundo e da Classe, o pagamento das despesas e
Encargos necessarios a manutencao de sua boa ordem administrativa, legal
e operacional, desde que existam recursos disponiveis suficientes para tanto.

3.4.5.1. O Custodiante recebera, em razédo dos servi¢cos prestados ao Fundo e a Classe,
a Taxa Maxima de Custédia, diretamente do Fundo, conforme previsto neste
Regulamento.
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3.4.5.2. O Custodiante, na qualidade de responsavel pelas atividades de custddia
qualificada da documentacdo relativa aos Direitos Creditorios Adquiridos, quando
aplicavel, serd responsavel pela realizacdo da guarda fisica dos Documentos
Comprobatorios, permanecendo na qualidade de fiel depositario destes, sendo certo que
podera prestar o referido servico diretamente ou por meio de um terceiro por ele
contratado, sendo que eventual terceirizacao desses servigos nao eximira o Custodiante
das obrigacdes por ele assumidas.

3.4.5.3. O Custodiante ndo € responsavel pela autenticidade dos Documentos
Comprobatorios e pela existéncia dos Direitos Creditérios Adquiridos, sendo, no entanto,
responsavel pela pronta informacéo a Administradora caso venha a ter conhecimento de
eventuais irregularidades.

3.4.5.4. Sendo constatada pelo Custodiante qualquer inexatiddo das informagdes
fornecidas pelos Cedentes relativas aos Direitos Creditérios Adquiridos, deverdo ser
prontamente requeridos aos Cedentes esclarecimentos a respeito.

3.5. Controladoria

3.5.1. Os servigos de controladoria de ativos integrantes da carteira da Classe serédo
prestados pelo Agente de Controladoria. Nesse sentido, o Agente de Controladoria devera
realizar a controladoria dos ativos que compuserem a Carteira, bem como prestar
informacbes a CVM relativas ao saldo das aplicacdes, valor do Patrimonio Liquido, valor
das Cotas e comportamento da Carteira.

4.  SUBSTITUICAO E RENUNCIA DA ADMINISTRADORA E DO CUSTODIANTE

4.1. Destituicdo e Renuncia da Administradora. A Administradora, mediante aviso imediato,
a ser divulgado na pagina da rede mundial de computadores utilizada para a divulgacao de
informagfes do Fundo e da Classe, ou de carta com aviso de recebimento enderecada aos
Cotistas, podera renunciar a administracdo do Fundo, desde que convoque, no mesmo ato,
Assembleia Geral para decidir sobre sua substituicdo ou sobre a liquidacdo antecipada desse,
a se realizar no prazo de até 15 (quinze) dias, nos termos das disposicdes legais e regulatérias
em vigor e do Capitulo 7 desta Parte Geral do Regulamento. A Assembleia Geral podera, a
qualguer momento, desde que com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, destituir
imediatamente a Administradora, devendo, na Assembleia Geral que a destituir, deliberar
sobre sua substituicdo ou a liquidacdo do Fundo.

4.2. Destituicdo e Renuncia da Gestora. A Gestora, mediante notificagcdo por escrito a
Administradora, podera renunciar & gestdo do Fundo, desde que a Administradora seja
notificada com antecedéncia prévia de 30 (trinta) dias. Nesta hipétese, a Administradora
devera convocar, no Dia Util imediatamente subsequente aorecebimento da notificagéo,
Assembleia Geral para decidir sobre a substituicdo da Gestora, a ser realizada no prazo de
até 15 (quinze) dias, nos termos das disposi¢des legais e regulatorias em vigor e do Capitulo
7 da Parte Geral deste Regulamento. A Assembleia Geral podera, a qualquer momento, desde
gue com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, destituir imediatamente a Gestora. Caso,
quando da renuncia ou destituicdo da Gestora, a Assembleia Geral ndo indique um gestor
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substituto, a Administradora assumira a gestdo do Fundo, até que um gestor substituto seja
indicado pela Assembleia Geral.

4.3. Permanéncia no exercicio das fun¢cbes em caso de renuncia dos Prestadores de
Servicos Essenciais.No caso de rendncia, o respectivo Prestador de Servicos Essenciais
devera permanecer no exercicio de suas funcdes até sua efetiva substituicdo, que devera
ocorrer no prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da renuncia.

4.3.1. No caso de alteracdo de um dos Prestadores de Servicos Essenciais, este
devera, sem qualquer custo adicional para o Fundo ou para a Classe, colocar a disposi¢ao
da instituicdo, ou instituicdes, que vier a substitui-lo, no prazo de até 15 (quinze) dias
contado da efetiva alteragcdo, cOpia de todos os documentos relativos as respectivas
atividades desempenhadas, independentemente do meio em que as informacgdes estejam
armazenadas ou disponiveis, de forma que a instituicdo substituta possa cumprir, sem
solucdo de continuidade, todos os deveres e as obrigagbes do Prestador de Servigos
Essenciais substituido, nos termos deste Regulamento.

4.3.2. Caso o Prestador de Servigos Essenciais que renunciou as suas fun¢des néo
seja substituido dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, o Fundo e a Classe deverao
ser liquidados, nos termos da Resolugédo CVM 175.

4.4, Responsabilidade em caso de Substituicdo da Administradora e/ou da Gestora.Nas
hipoteses de substituicdo da Administradora e/ou da Gestora e de liquidagdo antecipada do
Fundo e da Classe, aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor que dispdem sobre
responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e gerentes de instituicoes
financeiras, independentemente das que regem a responsabilidade civil da prépria
Administradora e da Gestora.

4.5.  Substituicdo dos Demais Prestadores de Servico. Aplica-se ao demais prestadores de
servigos contratados pelo Fundo, no que couber, o disposto neste Capitulo 4 desta Parte Geral
do Regulamento sobre substituicdo e renuncia da prestacdo de servicos ao Fundo e/ou a
Classe.

5. DO CONSELHO CONSULTIVO

5.1. O Fundo tera um Conselho Consultivo composto por, no minimo, 1 (um) e, no maximo,
5 (cinco) pessoas fisicas residentes no Pais, todas escolhidas pelos Cotistas em sede de
Assembleia Geral. O mandato dos membros do Conselho Consultivo serd de 2 (dois) anos,
sendo permitida a reeleicdo. Cabera aos Cotistas indicar qual membro do Conselho Consultivo
ocupara o cargo de Presidente do Conselho Consultivo.

5.2. O Diretor Designado ou seu representante devera necessariamente comparecer e tera
acesso atodas as reunides do Conselho Consultivo, bem como aos documentos e informacgfes
analisados e discutidos pelos seus respectivos membros.

5.3. Os membros do Conselho Consultivo nao serdao remunerados.

5.4. Sem prejuizo das demais atribuicdes previstas neste Regulamento, caberda ao
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Conselho Consultivo aprovar, previamente a respectiva aquisicao, todos os Outros Ativos e 0s
Direitos Creditorios a serem adquiridos pela Classe, bem como os respectivos Cedentes e
Sacados relativos a tais Direitos Creditorios.

5.5. O Conselho Consultivo reunir-se-a extraordinariamente, sempre que os interesses do
Fundo e/ou da Classe assim o exigirem, ou por convocacao de qualquer de seus membros, da
Administradora ou dos Cotistas, mediante envio de correio eletrdnico (e-mail) ou de
correspondéncia enviada com aviso de recebimento a cada membro, com 10 (dez) dias de
antecedéncia, indicando a data, horario, local da reunido e respectivas matérias a serem nela
tratadas.

5.6. Sera considerada vélida e regular a reunido do Conselho Consultivo a que
comparecerem todos os seus membros, independentemente de convocacdo. Os membros do
Conselho Consultivo poderdo comparecer as reunibes presencialmente ou por meio de
videoconferéncia ou teleconferéncia.

5.7. Asreunides do Conselho Consultivo poderdo ocorrer, em primeira convocagao, com a
presenca de, no minimo, 2 (dois) membros eleitos ou, unicamente, com a presenca do
Presidente do Conselho Consultivo. Caso ndo seja alcangado tal quérum, devera ser realizada
uma segunda convocacao. Nesta hipétese, a reunido do Conselho Consultivo podera ocorrer
com a presenca de qualquer numero de membros.

5.8. Caber4d ao Presidente do Conselho Consultivo, em caso de empate, o voto de
qualidade, além das atribuicbes e competéncias exclusivas que Ihes sejam outorgadas pelos
Cotistas por meio da Assembleia Geral que for eleito. Das reunifes do Conselho Consultivo
serdo lavradas em livro préprio, mantido na sede da Administradora, atas que conterdo
necessariamente o registro das matérias objeto de deliberacéo e o resultado das deliberacgoes,
a qual devera ser assinada por todos os membros do Conselho Consultivo presentes a
respectiva reunido.

5.9. As deliberacdes do Conselho Consultivo serdo tomadas sempre pela maioria dos
presentes ou pelo voto Unico do Presidente do Conselho Consultivo, observadas as atribuigées
e competéncia exclusivas que lhes serdo outorgadas pelos Cotistasd por meio da Assembleia
Geral em que for eleito.

5.10. A Administradora, a seu exclusivo critério e sem necessidade de justificativa, podera
recusar-se a acatar orientacdo transmitida pelo Conselho Consultivo caso, a seu exclusivo
critério, entenda que tal orientacdo possa comprometer a boa ordem legal, administrativa e
financeira do Fundo e/ou da Classe.

5.11. Considera-se o correio eletrénico (e-mail) uma forma de correspondéncia valida nas
comunicacgdes entre os membros do Conselho Consultivo para fins das deliberagcbes de que
trata este Capitulo, aceitando-se, inclusive, a assinatura eletrénica, para os fins do disposto no
item 5.7 acima.

5.12. Cabera ao Diretor Designado ou seu Agente consolidar cada uma das deliberacdes
realizadas e arquiva-las, nos termos deste Capitulo.
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6. ENCARGOS

6.1. Nos termos dos artigos 117 da parte geral e 53 do Anexo Normativo Il da Resolucao
CVM 175, constituem Encargos as seguintes despesas:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

(x)
(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

taxas, impostos ou contribuicbes federais, estaduais, municipais ou
autarquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e
obriga¢g6es do Fundo ou da Classe;

despesas com o registro de documentos, impressdo, expedicdo e
publicacdo de relatorios, formularios e informacfes periddicas, previstas
neste Regulamento ou na regulamentacéo pertinente;

despesas com correspondéncias de interesse do Fundo ou da Classe,
inclusive comunicagfesaos Cotistas;

honorarios e despesas do Auditor Independente encarregado da revisao das
demonstragdes financeiras e das contas do Fundo e da Classe e da analise
de sua situacéo e da atuacdo dos Prestadores de Servigos Essenciais;

emolumentos e comissdes pagas sobre as operagfes da Carteira;

despesas com a manutencdo de ativos cuja propriedade decorra de
execucédo de garantia ou de acordo com devedor;

honorarios de advogado, custas e despesas processuais correlatas feitas em
defesa dos interesses do Fundo ou da Classe, em juizo ou fora dele, inclusive
o valor da condenacé&o imputada, caso 0 mesmo venha a ser vencido;

gastos derivados da celebracdo de contratos de seguro sobre os ativos da
Carteira, assim como a parcela de prejuizos da carteira ndo coberta por
apolices de seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos
prestadores dos servicos no exercicio de suas respectivas fungoes;

despesas relacionadas ao exercicio do direito de voto decorrente de ativos
da carteira;

despesas com a realizagdo de Assembleia Geral;

despesas inerentes a constituicdo, fusao, incorporacéo, cisao, transformacao
ou liquidacéo do Fundo ou da Classe;

despesas com liquidagéo, registro e custodia de operagbes com ativos da
Carteira;

contribuicdo anual devida as bolsas de valores ou a entidade do mercado de
balcdo organizado em que as Cotas sejam admitidas & negociacao;

despesas com fechamento de cambio, vinculadas as operacgfes da Carteira;
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(xv) despesas inerentes a distribuicdo primaria de Cotas e & admissao das Cotas
a negociacdo em mercado organizado;

(xvi) royalties devidos pelo licenciamento de indices de referéncia, desde que
cobrados de acordo com contrato estabelecido entre a Administradora e a
instituicdo que detém os direitos sobre o indice;

(xvii) Taxa de Administracdo e Taxa de Gestao;

(xwviii) montantes devidos a fundos investidores na hipétese de acordo de
remuneracdo com base na Taxa de Administracdo, na Taxa de Gestado ou ha
Taxa de Cogestéao;

(xix) Taxa Méaxima de Distribuic¢ao;

(xx) despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome da Classe,
desde que de acordo com as hipbteses previstas na regulamentacao
aplicavel; e

(xxi) despesas com a contratacdo de agéncia classificadora de risco de crédtio,

conforme aplicavel; e
(xxii) taxa de performance, se houver;
(xxiii) Taxa Maxima de Custddia;

(xxiv) despesas com o registro dos Direitos Creditérios Adquiridos junto a
Entidades Registradoras, se aplicavel; e

(xxv) despesas com a contratacdo de agente de cobranga dos Direitos Creditorios
Inadimplidos, se for o caso.

6.2. Quaisquer despesas ndo indicadas acima ou em outros dispositivos deste
Regulamento devem correr por conta exclusiva da Administradora.

6.3. Os Cotistas poderdo ser chamados a aportar recursos no Fundo e/ou na Classe para
0 pagamento de despesas devidas pelo Fundo ou pela Classe nos termos deste Regulamento,
caso o Fundo ou a Classe nao tenham disponibilidades para o pagamento de tais despesas
nas respectivas datas de vencimento.

7. ASSEMBLEIA GERAL

7.1. Competéncia da Assembleia Geral. E da competéncia privativa da Assembleia Geral:

(1) tomar anualmente, no prazo maximo de 4 (quatro) meses apds o0
encerramento do exercicio social, as contas do Fundo e da Classe e deliberar
sobre as demonstracoes financeiras;
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(i) alterar este Regulamento;

(iii) deliberar acerca da substituicdo da Administradora, da Gestora, do
Custodiante, do Auditor Independente, do Agente de Recebimento e, se
houver, da agéncia de classificacdo de risco contratada;

(iv) deliberar acerca da elevacdo da Taxa de Administracdo, da Taxa de Gestéao
ou de qualquer outra remuneracao devida a prestadores de servico do Fundo
e discriminadas neste Regulamento, inclusive na hipotese de seu
restabelecimento, caso tenha sido objeto de reducao;

(V) deliberar sobre incorporacéao, fusdo, cisao ou liquidacdo do Fundo e/ou da
Classe, bem como, no curso ordinario do Programa de Securitizacdo, a
alienagdo dos Direitos Creditérios Adquiridos;

(vi) deliberar sobre o0s procedimentos a serem implementados pela
Administradora, por conta e ordem do Fundo e da Classe, na hipétese de
ocorréncia de qualquer Evento de Avaliagéo;

(vii) deliberar sobre amortizag6es de Cotas;

(viii) modificar a composicdo e as regras de funcionamento do Conselho
Consultivo;

(ix) eleger e destituir os representantes dos Cotistas;

(x) deliberar sobre qualquer alteracdo dos Documentos de Securitizacao;

(xi) deliberar sobre o pagamento de encargo e responsabilidade do Fundo e/ou

da Classe cujo montante ultrapasse o limite maximo de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais);

(xii) deliberar sobre o o plano de resolucdo do patrimonio liquido negativo da
Classe; e
(xiii) deliberar sobre o pedido de declaracéo judicial de insolvéncia da Classe.
7.1.1. Possibilidade de alteracdo deste Requlamento independentemente de

Assembleia Geral. O presente Regulamento, em consequéncia de normas legais ou
regulamentares, ou de determinacdo da CVM, ou para realizacdo de ajustes formais aos
procedimentos do Programa de Securitizagdo, desde que ndo afetem negativamente o
equilibrio financeiro do Programa de Securitizacdo ou possam prejudicar, de qualquer
forma, os Cotistas, pode ser alterado independentemente de realizagcdo de Assembleia
Geral, hipétese em que deve ser providenciada, no prazo maximo de 30 (trinta) dias
corridos, a divulgacdo do fato aos Cotistas, por meio eletrénico ou por meio de carta com
aviso de recebimento enderecada a cada Cotista.

7.2. Possibilidade de nomeacéo de representantes dos Cotistas. A Assembleia Geral pode,
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a qualquer momento, nomear um ou mais representantes dos Cotistas para exercerem as
funcdes de fiscalizacdo e de controle gerencial das aplicacbes da Classe, em defesados
direitos e interesses dos Cotistas.

7.2.1. Os representantes dos Cotistas eventualmente nomeados nao fardo jus, em
nenhuma hipétese, ao recebimento de qualquer remuneragdo do Fundo, da Classe, da
Administradora, do Custodiante ou dos Sacados para exercer tal funcao.

7.3. Convocacdo da Assembleia Geral. Além da reunido anual de prestacdo de contas, a
Assembleia Geral pode reunir-se por convocacdo da Administradora, da Gestora, do
Custodiante ou de Cotistas que representem, no minimo, 5% (cinco por cento) do total das
Cotas emitidas,nos termos da legislacdo em vigor, mediante anuncio de convocacdo ou
comunicacao expedida aos Cotistas.

7.3.1. Independentemente de quem a tenha convocado, representantes da
Administradora deverdo comparecer a todas as Assembleias Gerais e prestar aos Cotistas
as informagodes que lhe forem solicitadas.

7.4. Representantes autorizados na Assembleia Geral. Tém qualidade para comparecer a
Assembleia Geral, além dos Quoatistas, 0 seu representante legal ou seu procurador, desde
que o instrumento de mandato seja previamente encaminhado a Administradora. O
instrumento de mandato devera ser depositado na sede da Administradora no prazo de 2 (dois)
Dias Uteis antes da data de realizacio da Assembleia Geral.

7.5. Divulgacdo das decisdes da Assembleia Geral. As decisbes da Assembleia Geral
devem ser divulgadas aos Cotistas no prazo maximo de 30 (trinta) dias contadosda sua
realizacdo, por meio eletrénico ou por carta com aviso de recebimento enderecada a cada
Cotista.

7.6. Formade convocacdo da Assembleia Geral. A convocagdo da Assembleia Geral devera
ser feita mediante por meio de por meio de envio de e-mail aos Quotistas ou seu representante,
cadastrado na Administradora, do qual constara o dia, a hora e o local em que sera realizada
a Assembleia Geral e, ainda que de forma sucinta, a ordem do dia, nos termos do art. 72 da
Resolucdo n° 175. A convocacdo deverd indicar a disponibilidade das informagbes e os
elementos materiais necessarios a analise prévia pelos Quotistas das matérias objeto da
Assembleia Geral.

7.6.1. A convocacdo da Assembleia Geral devera ser feita, quando da primeira
convocagdo, com no minimo 10 (dez) dias e no maximo 20 (vinte) corridos de
antecedéncia, no minimo, da data da sua realizagdo, observado o disposto no presente
Regulamento. Ap6s 10 (dez) dias Uteis da primeira convocacéo, devera ser feita segunda
convocagdo com no minimo 5 (cinco) e no maximo 10 (dez) dias corridos de antecedéncia,
contados da data prevista para a realizacdo da Assembleia Geral em primeira convocacéo.

7.6.2. A Assembleia Geral podera ser convocada a qualquer tempo pela
Administradora ou pelos Cotistas.
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7.6.3. Independentemente da formalidade de convocacao prevista acima, considerar-
se-a regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.

7.6.4. Salvo motivo de forca maior, a Assembleia Geral sera realizada na sede da
Administradora. Quando a Assembleia Geral nao for realizada na sede da Administradora,
as comunicacdes enviadas aos Cotistas devem indicar, com clareza, o local da reunido,
que, em nenhum caso, podera ser fora da localidade da sede da Administradora.

7.6.5. A presidéncia da Assembleia Geral caberd ao Presidente do Conselho
Consultivo ou ao representante indicado pelo Presidente do Conselho Consultivo presentes
a Assembleia Geral.

7.6.6. A Administradora ou os Cotistas poderdo convocar, para participar de
Assembleia Geral, representantes do Custodiante, do Conselho Consultivo, do Auditor
Independente ou quaisquer outros terceiros cuja presenca seja considerada relevante para
a deliberacéo de qualquer matéria constante da ordem do dia.

7.6.7. O Diretor Designado ou seu agente e o representante do Conselho Consultivo
deverdo comparecer a todas as Assembleias Gerais e prestar as informacdes que lhes
forem solicitadas.

7.7. Direito de Voto dos Caotistas. As Cotas conferem aos seus titulares o direito de votar
nas Assembleias Gerais com referéncia a toda e qualquer matéria objeto de deliberacéo,
sendo que cada Cota legitimara o seu titular a participar com 1 (um) voto.

7.7.1. A Assembleia Geral podera ser realizada por meio de conferéncia telefénica,
videoconferéncia ou qualquer outro meio eletrénico ou tecnologicamente disponivel, com
manifestacao de voto por escrito. Nesse caso, o voto proferido por cada Cotista devera ser
encaminhado a Administradora por meio de carta, mensagem, declaracdo, correio
eletrénico ou qualquer outro meio eletrénico ou tecnologicamente disponivel, anteriormente
ou durante a realizag&do da reunido, e sera, obrigatoriamente, consignado na respectiva ata.

7.7.2. Consulta formal. As deliberagcdes da Assembleia Geral poderdo, ainda, ser
adotadas mediante processo de consulta formal, caso em que os Cotistas terdo o prazo de
até 10 (dez) dias corridos, contados da data de envio da consulta por meio eletrénico, ou
15 (quinze) dias corridos, contados da data de envio da consulta por meio fisico, para
respondé-la. A auséncia de resposta por parte de qualquer Cotista sera considerada como
abstencao.

7.7.3. O processo de consulta formal serd realizado por meio de carta com
confirmac@o de recebimento ou correio eletrénico e a aprovagdo da matéria objeto da
consulta formal obedecera aos mesmos qudruns de aprovacdo previstos neste
Regulamento.

7.8. Instalacdo da Assembleia Geral. A Assembleia Geral serd instalada, em primeira
convocacgdo, somente com a presenca dos Quotistas da maioria simples das Cotas em
circulagéo e, em segunda convocagdo, em ao menos um Cotista.
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7.9. Deliberacdes da Assembleia Geral. As deliberacbes devem ser tomadas pelo critério
da maioria de Cotas de titularidade dos Cotistas presentes, correspondendo a cada Cota um
voto.

7.10. Conflito de interesses. Ndo podem votar nas Assembleias de Cotistas: (i) o prestador
de servigo, essencial ou ndo; (ii) os socios, diretores e empregados do prestador de servico;
(iii) as partes relacionadas ao prestador de servico, seus sécios, diretores e empregados; (iv)
o Cotista que tenha interesse conflitante com o Fundo ou a Classe; e (v) o Cotista, na hipétese
de deliberacao relativa a laudos de avaliacdo de bens de sua propriedade.

7.10.1. A vedacdo prevista na Clausula 7.10 desta Parte Geral do Regulamento nao se
aplica quando estas pessoas forem os Unicos Cotistas, conforme o caso, ou quando houver
aguiescéncia expressa da maioria dos demais Cotistas, que pode ser manifestada na
propria Assembleia de Cotistas ou constar de permissdo previamente concedida pelo
cotista, seja especifica ou genérica, e arquivada pela Administradora.

8. FATORES DE RISCO

8.1. O Fundo e a Classe, por suas préprias naturezas, estdo sujeitos a diversos riscos,
incluindo, sem limitacdo, flutuacbes de mercado, riscos de crédito das respectivas
contrapartes, riscos sistémicos, condi¢cdes adversas de liquidez e negociacdo aplicaveis aos
Direitos Credit6rios Adquiridos e aos Outros Ativos. Antes de adquirir Cotas, 0s potenciais
investidores devem considerar cuidadosamente, a luz de suas préprias situagdes financeiras
e objetivos de investimento, todas as informacdes disponiveis nesta clausula e nos fatores de
risco descritos no Anexo | deste Regulamento, relativamente a Classe. A materializacéo de
qgualquer dos riscos e incertezas apontados podera gerar perdas ao Fundo, a Classe e aos
Cotistas, sendo que, nessa hipétese, a Administradora, a Gestora e os demais prestadores de
servigos nao poderdo ser responsabilizados.

8.2.  As aplicagbes dos Cotistas ndo contam com garantia da Administradora, da Gestora,
do Custodiante, dos Cedentes, dos Sacados, do FGC ou de quaisquer prestadores de servigos
contratados por eles ou pelo Fundo.

8.3.  Os principais pontos de atencao e fatores de risco especificos da Classe encontram-
se detalhados no Capitulo 6 do Anexo | deste Regulamento.

9. REMUNERACAO DOS PRESTADORES DE SERVICOS

9.1. O Fundo podera efetuar diretamente os pagamentos das remunerac¢des devidas aos
seus prestadores de servigos, nos termos e nos prazos entre eles ajustados, até o limite de
cada uma das respectivas taxas devidas, conforme regras de remuneracgdo estabelecidas no
Capitulo 7 do Anexo | deste Regulamento, relativamente a Classe.

10. DISPOSICOES FINAIS

10.1. Os Caotistas poderao solicitar o esclarecimento de quaisquer davidas sobre o Fundo ou
a Classe e enviar reclamagbes, conforme o caso, por meio dos e-mails
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gerl.fundos@oliveiratrust.com.br por meio do telefone (21) 3514-0000.

10.2. O Anexo | deste Regulamento compreendera parte componente e indivisivel do
presente Regulamento e obrigara integralmente os Cotistas e os prestadores de servi¢co. Caso
haja qualquer conflito ou controvérsia em relacdo as disposicbes desta parte geral deste
Regulamento e o referido Anexo |, deverdo prevalecer as disposicdes previstas neste
Regulamento.

10.3. Foro. Fica eleito o foro central da Comarca de Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
para dirimir quaisquer questdes oriundas do presente Regulamento.

Rio de Janeiro/RJ, 29 de novembro de 2024.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.
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ANEXO | DO REGULAMENTO DO CREDENCIAL — FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITORIOS RESPONSABILIDADE LIMITADA

1. CLASSE

1.1. O Fundo sera composto por uma Unica classe de Cotas de responsabilidade limitada
de Cotistas, constituida sob a forma de condominio fechado, que representara uma
comunhdo de recursos destinados, preponderantemente, a aquisi¢cao de Direitos Creditorios,
durante seu prazo de vigéncia, de acordo com a Politica de Investimento descrita neste Anexo
| e conforme previsto na Resolugédo CVM 175.

1.2. O Prazo de Duracdo é de 40 (quarenta) anos, contados a partir da 12 (primeira) Data
de Emissdo. O Prazo de Duracéo podera ser prorrogado a exclusivo critério dos Cotistas,
reunidos em Assembleia Geral, por quantas vezes estes entenderem apropriado.

2. PUBLICO-ALVO

2.1. AClasse é destinada a Investidores Profissionais que busquem rentabilidade, no longo
prazo, compativel com a politica de investimento da Classe, bem como que aceitem 0s riscos
associados aos investimentos da Classe.

3. POLITICA DE INVESTIMENTO E COMPOSICAO DA CARTEIRA

3.1. Objeto. A Classe tem por objeto a distribuicdo de rendimentos e valorizacdo das Cotas
por meio da aquisi¢cdo dos Direitos Creditorios, nos termos da Politica de Investimento. Em
carater complementar, a Classe aplicara seus recursos em Outros Ativos.

3.2. Todos os resultados auferidos pela Classe seréo incorporados ao seu patrimonio.

3.3.  Apos 180 (cento e oitenta) dias do inicio de suas atividades, a Classe devera observar
a Alocacdo Minima de Investimento de, no minimo, 50% (cinquenta por cento) do seu
Patrimbnio Liquido na aquisicdo de Direitos Creditérios que atendam aos Critérios de
Elegibilidade e & Condi¢cdo de Cesséo, nos termos do artigo 44 do Anexo Normativo Il da
Resolu¢cdo CVM 175.

3.4. Os investimentos da Classe se subordinardo aos requisitos de composicédo e de
diversificacdo estabelecidos neste Regulamento.

3.5. O Fundo podera alocar até 100% (cem por cento) de seu Patrimdnio Liquido em um
unico Direito Creditério ou em diversos Direitos Creditdrios de um mesmo Sacado.

3.6. Desde que respeitadas a Reserva de Caixa e a Alocacdo Minima de Investimento
estabelecidas neste Regulamento, a Classe podera aplicar o remanescente de seu Patrimonio

Liquido nos Outros Ativos.

3.7. A Classe ndo podera realizar operagbes envolvendo Outros Ativos em que a
Administradora seus controladores, sociedades por elas direta ou indiretamente controladas,

31



Docusign Envelope ID: 0795E96F-0382-4D26-890E-6BD2F6B81A82

coligadas ou outras sociedades sob controle comum atuem na condicdo de como contraparte
da Classe, exceto com a finalidade exclusiva de realizar a gestdo de caixa e liquidez da
Classe, e observados os parametros e limitac6es acima.

3.8. A Classe nao poderda adquirir Outros Ativos de emissdo, ou que envolvam
coobrigacdo, da Administradora, da Gestora, da Co-Gestora, do Custodiante e/ou de suas
respectivas partes relacionadas, tais como definidas pelas regras contabeis que tratam desse
assunto.

3.9. A Classe ndo podera realizar operac6es em mercados de derivativos, exceto com 0
objetivo de proteger posicdes detidas a vista, até o limite dessas, na forma permitida pela
Resolu¢cdo CVM 175.

3.10. Os percentuais de composicao e diversificacdo da carteira da Classe indicados neste
Capitulo serdo observados diariamente, com base no Patriménio Liquido do Dia Util
imediatamente anterior.

3.11. Observado o disposto no Capitulo 3 da Parte Geral deste Regulamento, a cessao dos
Direitos Creditérios seré realizada nos termos descritos nos respectivos Contratos de Cessao,
com ou sem coobrigacéo dos Cedentes, cabendo ao Conselho Consultivo e a Administradora
as aprovacgoes prévias previstas neste Regulamento.

3.12. Tendo em vista que os Direitos Creditérios poderdo ser cedidos por diversos
Cedentes, sendo originados diretamente por tais Cedentes ou por terceiros, na condicdo de
credores, ndo é possivel descrever uma politica de concessédo de crédito que se aplique de
forma geral a todos os Direitos Creditérios, sem prejuizo das aprovagfes prévias previstas
neste Regulamento.

3.13. Ao adquirir os Direitos Creditorios, a Classe podera colocar em risco parte ou a
totalidade de seu patrimdnio. A Carteira e por consequéncia seu patriménio e o investimento
dos Cotistas na Classe estdo submetidos a diversos riscos, dentre os quais,
exemplificativamente, os indicados no Capitulo 6 deste Anexo | do Regulamento. O investidor,
antes de adquirir Cotas, deve ler cuidadosamente tal capitulo e o inteiro teor deste
Regulamento, responsabilizando-se por seu investimento na Classe.

3.14. As cessbes de Direitos Creditérios Adquiridos realizadas pela Classe em favor de
qualquer pessoa somente podera ser realizada em carater definitivo e sem direito de regresso
ou coobrigacao do Fundo e/ou da Classe.

3.15. VedacBes Aplicaveis a Administradora e Gestora. E vedado & Administradora, a
Gestora, a Co-Gestora ou as suas respectivas partes relacionadas, tais como definidas pelas
regras contabeis que tratam desse assunto, ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos
Creditorios em favor da Classe, nos termos do artigo 42, caput, do Anexo Normativo Il da
Resolu¢cdo CVM 175.

3.16. A Classe nao podera adquirir Outros Ativos de emissdo ou que contem com retencéo
de risco por parte da Administradora, da Gestora, da Co-Gestora ou de suas respectivas
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partes relacionadas.

3.17. A Classe nao podera ceder Direitos Creditérios Adquiridos em favor de quem os cedeu
originariamente ou das respectivas partes relacionadas de tais Cedentes originarios, em
observéancia aos procedimentos padrdes de negociacao de Direitos Creditorios adotados pela
Gestora em nome da Classe, sem limitag&o.

3.18. AClasse ndo poderérealizar operacdes com derivativos que tenham como contraparte
a Gestora, a Co-Gestora ou suas respectivas partes relacionadas.

4.  CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE

4.1. Sem prejuizo de outros requisitos e condi¢des estabelecidos neste Regulamento, os
Direitos Creditérios a serem adquiridos pela Classe sao representados pelos Documentos
Comprobatérios e devem atender, cumulativamente, os seguintes Critérios de Elegibilidade,
conforme verificagdo a ser realizada pela Gestora previamente a cada aquisicao:

() tenha passado por andlise prévia e devida precificacdo a ser realizada pela
Administradora, bem como aprovacgéao prévia pelo Conselho Consultivo por
meio de reunido;

(i) ndo tenham prazo de vencimento superior ao Prazo de Duragéo; e

(iii) tenham sido originados de empresas em situacao regular.

4.2. O enquadramento dos Direitos Creditérios aos Critérios de Elegibilidade sera
verificado e validado pela Gestora na respectiva Data de Aquisi¢do. Somente serdo adquiridos
os Direitos Creditérios que atendam plenamente aos Critérios de Elegibilidade e a Condicéo
de Cesséao, conforme confirmado pela Gestora a Administradora na Data de Aquisigao.

4.3. Observados os termos e as condicdes deste Regulamento, a verificacdo do
atendimento aos Critérios de Elegibilidade, pela Gestora, sera considerada definitiva.

5. DOS PROCEDIMENTOS DE CESSAO DE DIREITOS CREDITORIOS, DO PREGCO DE
AQUISICAO, DO RECEBIMENTO E DA COBRANCA DE VALORES

5.1. A Gestora, por conta e ordem da Classe, somente podera adquirir Direitos Creditérios,
em regime de melhores esforgos, observados os procedimentos de cesséo definidos neste
Regulamento e no respectivo Contrato de Cesséo, independentemente de autorizacdo ou
manifestacao prévia dos Cotistas, desde que: (i) atendidos os Critérios de Elegibilidade e a
Condigéo de Cesséo; e (ii) se, uma vez computada, pro forma, a aquisicdo dos respectivos
Direitos Creditérios em moeda corrente nacional, a Classe atender a Reserva de Caixa, na
forma prevista neste Regulamento. A aquisi¢cao dos Direitos Creditorios, pela Classe, somente
podera ser realizada em moeda corrente nacional, mediante qualquer mecanismo de
transferéncia de recursos autorizado pelo BACEN, observados os procedimentos necessarios
a respectiva aquisicao contidos neste Regulamento e no respectivo Contrato de Cessao.
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5.2.  Apés a aprovacao prévia pelo Conselho Consultivo e pela Administradora, bem como
o recebimento, pela Gestora, dos documentos previstos no item 3.2.3.(viii) do Capitulo 3 da
Parte Geral deste Regulamento, a Gestora realizara a verificacdo dos Direitos Creditdrios
identificados nos documentos com relacdo ao atendimento aos Critérios de Elegibilidade e
aos demais requisitos indicados acima. As cessdes de Direitos Creditérios em favor da Classe
serdo formalizadas por meio dos respectivos Termos de Cessédo, cabendo a Gestora
providenciar a liquidacado financeira dos respectivos Direitos Creditorios Adquiridos.

5.3. A Administradora, ou a empresa por ela designada e previamente aprovada pelos
Cotistas e pela Gestora, providenciara, no dia da oferta da cessé@o dos respectivos Direitos
Creditérios, o envio do Arquivo contendo os documentos relativos aos Direitos Creditorios que
o respectivo Cedente pretende ceder em favor da Classe para os sistemas de cobranca do
Agente de Recebimento.

5.4. O Preco de Aquisicao a ser pago aos Cedentes sera determinado pela Administradora
com base na aplicacdo de taxa de desconto, conforme prevista nos respectivos Arquivos e
validada previamente pelo Conselho Consultivo e pela Administradora, na forma estabelecida
neste Regulamento.

5.5. O Preco de Aquisicdo sera pago pela Classe ao respectivo Cedente, em moeda
corrente nacional, na data da efetiva aquisicédo dos Direitos Creditorios, mediante a assinatura
do Termo de Cessédo, por meio de crédito na conta corrente de titularidade do respectivo
Cedente indicada no Contrato de Cessao correspondente, valendo o comprovante de
crédito/depdsito ou de liqguidacdo da ordem de pagamento como prova de pagamento e recibo
de quitacao.

5.6. Observadas as regras instituidas neste Regulamento e nos respectivos Contratos de
Cesséao, os Cedentes poderao realizar operagcdes de Cessdo com Compensacéao, ficando

vedadas:
) a Compensacéo de titulos vencidos por novos titulos vencidos; e
(i) a Compensacdao de titulos vencidos por novos titulos a vencer oriundos do

mesmo Sacado.

5.7.  No curso ordinario do Programa de Securitizacdo, os Sacados depositardo, em conta
corrente de titularidade da Classe aberta junto ao Agente de Recebimento, os valores devidos
por forca de contratos originariamente celebrados junto aos respectivos Cedentes e que
tenham como objeto Direitos Creditérios Adquiridos que sejam de titularidade da Classe.
Conforme estipulado neste Regulamento, a Gestora, no prazo maximo de 1 (um) Dia Util do
recebimento das respectivas verbas, transferira 100% (cem por cento) dos valores relativos
aos Direitos Creditérios Adquiridos de titularidade da Classe para uma conta corrente de
titularidade da Classe.

6. FATORES DE RISCO
6.1. O investimento no Fundo e na Classe apresenta riscos, incluindo, entre outros,
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agueles abaixo indicados. A Administradora, a Gestora, o Custodiante ou os demais
prestadores de servigcos contratados pelo Fundo n&o poderdo ser responsabilizados por
qgualquer depreciacdo ou perda de valor dos Direitos Creditérios Adquiridos e dos Outros
Ativos integrantes da Carteira, ou por eventuais prejuizos incorridos pelos Cotistas quando da
amortizacéo ou do resgate das Cotas, nos termos deste Regulamento, exceto nos casos em
gue tenham agido com culpa ou dolo, contribuindo para a perda. O investidor, antes de adquirir
Cotas, deve ler cuidadosamente este Regulamento e os fatores de risco abaixo descritos,
responsabilizando-se integralmente pelo seu investimento no Fundo e na Classe. A descricdo
dos riscos abaixo indicados ndo é exaustiva, devendo o potencial investidor fazer suas
proprias andlises antes da aquisi¢cao de Cotas.

6.2. Riscos de mercado

6.2.1. Efeitos da politica econémica do Governo Federal. A Classe e os Sacados
estdo sujeitos aos efeitos da politica econdémica praticada pelo Governo Federal. O
Governo Federal intervém frequentemente nas politicas monetéria, fiscal e cambial e,
consequentemente, também na economia do Brasil. As medidas que podem vir a ser
adotadas pelo Governo Federal para estabilizar a economia e controlar a inflagéo
compreendem controle de salarios e precos, desvalorizagdo cambial, controle de capitais
e limitagdes no comércio exterior, alteracdes nas taxas de juros, entre outras. O negocio,
a condicao financeira e os resultados dos Sacados, 0s setores econdmicos especificos em
gue atuam, bem como o pagamento dos Direitos Creditérios Adquiridos poderdo ser
adversamente afetados por mudancas nas politicas governamentais, bem como por (i)
flutuagbes das taxas de cambio; (ii) alteragbes na inflagdo; (iii)) alteracdes nas taxas de
juros; (iv) alteracdes na politica fiscal; e (v) outros eventos politicos, diploméaticos, sociais
e econbmicos que possam afetar o Brasil ou os mercados internacionais. Medidas do
Governo Federal para manter a estabilidade econdmica, bem como a especulacéo sobre
eventuais atos futuros do Governo Federal, podem gerar incertezas sobre a economia
brasileira e uma maior volatilidade no mercado de capitais nacional, podendo afetar
adversamente, por exemplo, o interesse de investidores na aquisicdo das Cotas, a
liguidacéo dos Direitos Creditérios Adquiridos pelos Sacados.

6.2.2. Inexisténcia de garantia de rentabilidade. Caso os ativos da Classe nao
constituam patrimonio suficiente para a valorizagéo das Cotas, a rentabilidade dos Cotistas
podera ser afetada negativamente. Dados de rentabilidade verificados no passado com
relacdo a qualquer fundo de investimento em direitos creditérios no mercado n&o
representam garantia de rentabilidade futura. Deste modo, os Cotistas poderdo né&o
receber a rentabilidade que a Classe objetiva ou mesmo sofrer prejuizo no seu
investimento, ndo conseguindo recuperar o capital investido nas Cotas. Nesse caso, ndo
sera devida pelo Fundo, pela Classe ou por qualquer pessoa, incluindo a Administradora,
a Gestora ou o Custodiante, qualquer indenizacéo, multa ou penalidade.

6.2.3. Ocorréncia de fatores de natureza macroeconémica. Varidveis exdégenas, tais
como a ocorréncia, no Brasil ou no exterior, de fatos extraordinarios ou situacbes de
mercado especiais ou, ainda, eventos de natureza politica, econémica ou financeira que
modifiguem a ordem atual e influenciem de forma relevante os mercados de capitais e/ou
financeiros brasileiros e/ou internacionais, incluindo variagées nas taxas de juros, eventos
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de desvalorizacdo da moeda e mudancas legislativas poderdo resultar em oscilacbes
inesperadas no valor da Carteira e/ou perda de rendimentos das Cotas. Tais oscilacdes
também poderdo ocorrer como consequéncia de eventos relacionados aos Sacados e/ou
aos emissores dos Outros Ativos e em funcéo de alteracdes nas expectativas do mercado,
acarretando mudancas nos padrées de comportamento de precos dos ativos
independentemente da ocorréncia de mudancgas no contexto macroecondmico. Ademais,
determinados ativos componentes da Carteira, inclusive titulos publicos, podem estar
sujeitos a restricbes de negociacdo por parte das bolsas de valores, de mercadorias e
futuros ou de 6rgédos reguladores. Essas restricbes podem ser relativas ao volume das
operacOes, a participacdo no volume de negécios e as oscilagbes maximas de precos,
entre outras. Dessa forma, as oscilacbes e restricdes acima referidas podem afetar
negativamente o desempenho do Fundo e da Classe e, consequentemente, a rentabilidade
das Cotas.

6.2.4. Riscos relacionados ao mercado de titulos brasileiros. A percepgéo de riscos
em outros paises, especialmente nos paises de economia emergente, podera afetar o valor
de mercado de titulos e de valores mobiliarios brasileiros, incluindo os Direitos Creditorios
Adquiridos e as Cotas. Investir em titulos de mercados emergentes, tais como o Brasil,
envolve um risco maior do que investir em titulos de emissores de paises mais
desenvolvidos, e tais investimentos sdo tidos como sendo de natureza especulativa. Os
ativos brasileiros, tais como as Cotas, estdo sujeitos a riscos econdmicos e politicos,
envolvendo, dentre outros: (i) mudancas nos ambientes regulatoério, fiscal, econémico e
politico que podem afetar a capacidade dos investidores de receber pagamentos, no todo
ou em parte, com relagdo a seus investimentos; e (ii) restricbes a investimentos
estrangeiros e a repatriacdo de capital investido. Os mercados de titulos brasileiros séo
substancialmente menores, menos liquidos, mais concentrados e mais volateis do que os
principais mercados de titulos americanos e europeus, e ndo sdo objeto da mesma
regulamentacao e supervisdo destes.

6.3. Riscos de crédito

6.3.1. Risco _de concentracdo. A Classe tera seu patrimbnio composto
preponderantemente pelos Direitos Creditérios Adquiridos, 0s quais sdo exclusivamente
devidos pelos Sacados. Geralmente, a concentracdo do investimento em créditos de
poucos devedores eleva o risco do investimento. O Fundo, a Administradora, a Gestora, 0
Custodiante e suas respectivas partes relacionadas, bem como os Cedentes, ndo sao
responsaveis pela solvéncia dos Sacados. AlteragBes nas condigbes financeiras dos
Sacados a e/ou na percepgdo que os investidores tém sobre tais condi¢cdes, bem como
alteracdes nas condicdes econdmicas e politicas que possam comprometer a sua
capacidade de pagamento, podem trazer impactos significativos nos precos e na liquidez
dos Direitos Creditorios Adquiridos. Mudancas na percepc¢do da qualidade de crédito dos
Sacados, mesmo que nao fundamentadas, poderdo também trazer impactos nos pregos e
na liquidez dos Direitos Creditérios Adquiridos, de forma que a Classe podera incorrer em
risco de crédito dos Sacados. Desse modo, se 0os Sacados, por qualquer motivo, ndo
efetuarem os pagamentos que sejam por eles devidos em decorréncia dos Direitos
Creditorios Adquiridos, a Classe podera sofrer perda patrimonial significativa, o que afetaria
negativamente a rentabilidade das Cotas. Nesses casos, a Classe somente tera recursos
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suficientes para proceder ao pagamento de amortizacao e resgate das Cotas na medida
em que os Direitos Creditrios Adquiridos sejam devidamente pagos pelos Sacados.

6.3.2. Risco de inadimpléncia dos Sacados. Caso, por qualquer motivo, haja
inadimpléncia dos Sacados, a rentabilidade da Classe dependera da cobranca judicial e/ou
extrajudicial dos Direitos Creditorios Inadimplidos. Os custos incorridos com o0s
procedimentos judiciais eventualmente necessarios a cobranca dos Direitos Creditérios
Inadimplidos e a salvaguarda dos direitos, das garantias e das prerrogativas dos Cotistas
sao de inteira e exclusiva responsabilidade da Classe. Caso o Patrim6nio Liquido ndo seja
suficiente para arcar com tais despesas, o procedimento de cobranca dos Direitos
Creditdrios Inadimplidos podera ser prejudicado, afetando, assim, o resultado da Classe e
a distribuicdo de recursos aos Cotistas. Adicionalmente, considerando que tais
procedimentos de cobranca sao custosos, podera ser necessario o aporte de recursos
adicionais pelos Cotistas para viabilizar a cobran¢a dos valores devidos na tentativa de
reducdo das perdas patrimoniais dos Cotistas, nos termos dispostos neste Regulamento.
Ademais, na hipétese de referida cobranca ndo ser bem-sucedida, podera haver perdas ao
Patrimbénio Liquido e a rentabilidade das Cotas podera ser afetada negativamente,
podendo, inclusive, ocorrer a perda total do valor investido.

6.3.3. Risco de inexisténcia de garantia das aplicacfes na Classe. As aplicagdes na
Classe ndo contam com garantia da Administradora, da Gestora, dos Sacados, do
Custodiante, de quaisquer terceiros, de qualguer mecanismo de seguro ou do FGC.
Igualmente, nem a Classe, nem a Administradora, nem a Gestora, nem o Custodiante
prometem ou asseguram aos Cotistas qualquer rentabilidade ou remuneragéo decorrente
da aplicacdo nas Cotas. Desse modo, todos os eventuais rendimentos, bem como o
pagamento do principal, provirdo do pontual pagamento dos Direitos Creditérios
Adquiridos, o qual esta sujeito a riscos diversos e cujo desempenho é incerto.

6.3.4. Risco de fungibilidade: fluxo de pagamentos dos Direitos Creditorios
Adquiridos. Caso haja falhas operacionais no processamento e na transferéncia dos
recursos pelos Sacados para a Classe, a rentabilidade das Cotas podera ser
negativamente afetada, causando prejuizo a Classe e aos Cotistas. Ademais, caso haja
qualquer problema de crédito do Custodiante, levando a intervencdo, liquidacao
extrajudicial, faléncia ou outros procedimentos de protecéo de credores, a Classe podera
ndo receber os pagamentos pontualmente e poderd ter custos adicionais com a
recuperacdo de tais valores. Além disso, caso seja iniciado processo de intervengao,
liquidagé@o extrajudicial, faléncia ou outro procedimento similar de prote¢cdo de credores
envolvendo o Custodiante, os valores depositados na conta da Classe poderdo ser
bloqueados, por medida judicial ou administrativa, 0 que podera acarretar prejuizo a Classe
e aos Cotistas. Nado h& qualquer garantia de cumprimento pelo Custodiante de suas
obrigacBes acima destacadas.

6.3.5. Possibilidade de Interrupcdo da Aquisicdo de Direitos Creditorios. A existéncia
do Fundo e da Classe no tempo dependerd da manutencao do fluxo de aquisi¢éo de Direitos
Creditérios. Caso nao seja possivel selecionar Direitos Creditérios elegiveis, a Classe pode
deixar de adquirir Direitos Creditérios e ter sua liquidacdo antecipada nos termos deste
Regulamento.
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6.3.6. Auséncia de Critérios Objetivos para Determinacdo de Garantia de
Coobrigacdo. As aquisicdes dos Direitos Creditorios pela Classe poderédo ser realizadas
com ou sem coobrigagcdo dos Cedentes, ndo havendo critério objetivo para determinacao
de garantia de coobrigacdo. Por este motivo, os Cotistas poderdo sofrer prejuizos caso a
Classe adquira qualquer Direito Creditdrio sem coobrigacdo do respectivo Cedente, se o
respectivo Sacado inadimplir suas obrigacoes.

6.3.7. Possibilidade de inexisténcia de coobrigacdo: A cesséo de Direitos Creditorios
em favor da Classe sera realizada nos termos descritos no respectivo Contrato de Cessao
e/ou no respectivo Termo de Cessdo, conforme o caso, com ou sem coobrigacdo do
Cedente, podendo, a critério das partes, ser pactuada a constituicdo de garantias adicionais,
reais ou fidejussoérias. Caso a respectiva cessao seja realizada sem direito de regresso ou
coobrigacao dos Cedentes ou de qualquer outra pessoa, os Cedentes e quaisquer de suas
Afiliadas ndo assumirdo qualquer responsabilidade pelo pagamento dos Direitos Creditorios
Adquiridos ou pela solvéncia dos respectivos Sacados. Em nenhuma hipétese, a
Administradora, o0 Custodiante e quaisquer de suas respectivas Afiliadas se
responsabilizam pelo pagamento dos Direitos Creditorios Adquiridos ou pela solvéncia dos
respectivos Sacados.

6.4. Riscos de liguidez

6.4.1. Riscos relacionados ao fato de a Classe ser fechada e ao mercado secundario.
A Classe é constituida sob a forma de condominio fechado, de modo que as Cotas somente
serdo resgatadas/amortizadas totalmente ao término do Prazo de Durag¢éo ou em virtude
da liquidagédo do Fundo e da Classe. As Cotas, mesmo registradas para negociacdo em
mercado secundario, poderao nao gozar de liquidez. Assim, o Cotista nao tera liquidez em
seu investimento na Classe, exceto: (i) por ocasido de amortizacdes de Cotas, nos termos
deste Regulamento; ou (ii) por meio da alienagdo das Cotas de sua titularidade no mercado
secundério. Atualmente, o mercado secundério de cotas de emissdo de fundos de
investimento no Brasil apresenta baixa ou nenhuma liquidez, o que pode dificultar a venda
das Cotas ou ocasionar a obtencdo de um preco de venda que cause perda de patriménio
ao Cotista. Ndo h& qualquer garantia da Administradora ou do Custodiante em relacdo a
possibilidade de venda das Cotas no mercado secundario ou ao prec¢o obtido por elas, ou
mesmo garantia de saida ao Cotista e, portanto, uma eventual alienacdo das Cotas podera
representar prejuizos ao Cotista.

6.4.2. Risco de insuficiéncia de recursos no momento da liquidagéo do Fundo e da
Classe. O Fundo e a Classe poderdao ser liquidados conforme o disposto neste
Regulamento. Ocorrendo a liquidagéo, o Fundo e a Classe podem néo dispor de recursos
suficientes para pagamento aos Cotistas. Nesse caso, 0 pagamento aos Cotistas ficaria
condicionado: (i) ao vencimento dos Direitos Creditérios Adquiridos e pagamento pelos
respectivos Sacados, de forma ordinéria ou extraordinaria em caso de inadimplemento
pelos Sacados; (ii) a venda dos Direitos Creditérios Adquiridos a terceiros, com risco de
desagio capaz de comprometer a rentabilidade da Classe; ou (iii) ao resgate das Cotas em
Direitos Creditorios Adquiridos e em Outros Ativos integrantes da Carteira. Nessas
situacdes, os Cotistas podem sofrer prejuizos patrimoniais.

6.4.3. Falta de liquidez dos Outros Ativos. A parcela do Patrimdénio Liquido ndo
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aplicada em Direitos Creditorios Adquiridos podera ser aplicada em Outros Ativos. Os
Outros Ativos podem vir a se mostrar iliquidos (seja por auséncia de mercado secundario
ativo, seja por eventual atraso no pagamento por parte do respectivo emissor e/ou
devedor), o que poderia afetar os pagamentos de amortizagdo e/ou de resgate das Cotas,
caso a Classe precise vender referidos ativos.

6.4.4. Risco de Liquidacdo Antecipada pelos Sacados dos Direitos Creditdrios. Os
Sacados podem, a qualquer tempo, proceder ao pagamento antecipado de suas
obrigacBes contratadas. Este evento poderd prejudicar o atendimento, pela Classe, de
seus objetivos e/ou afetar sua capacidade de atender aos indices, parametros e
indicadores definidos neste Regulamento.

6.4.5. Auséncia de Cotas subordinadas ou garantias adicionais. O Fundo ndo possui
classe de cota subordinada, que poderia suportar maior risco e parte significativa de
eventuais perdas. Desta forma, ndo ha qualquer garantia de pagamento de remuneragao
aos Cotistas ou de assuncéo de riscos e perdas as expensas de qualquer outro investidor
ou mediante qualquer outra modalidade de garantia.

6.5. Qutros riscos

6.5.1. Aquisicdo continuada de Direitos Creditérios pela Classe. Durante seu prazo
de vigéncia e observados os termos e condicfes deste Regulamento e do respectivo
Contrato de Cessdao, a Classe podera adquirir, em carater continuado, Direitos Creditérios
de titularidade de um ou mais Cedentes que atendam aos Critérios de Elegibilidade e a
Condicdo de Cessao, independentemente de autorizagdo ou manifestagdo prévia dos
Cotistas, sendo que caberd a Administradora e ao Conselho Consultivo aprovar tal
aquisicdo, nos termos dispostos neste Regulamento. A ocorréncia de qualquer evento,
judicial ou extrajudicial, com relacdo a qualquer dos Direitos Creditérios Adquiridos que
venha a prejudicar o seu regular recebimento podera causar prejuizos a Classe e aos
Cotistas.

6.5.2. Risco da titularidade indireta. A titularidade das Cotas néo confere aos Cotistas
o dominio direto sobre os Direitos Creditérios Adquiridos ou aos Outros Ativos integrantes
da Carteira ou sobre fracdo ideal especifica desses ativos, sendo exercidos os direitos dos
Cotistas sobre todos os ativos integrantes da Carteira de modo né&o individualizado, por
intermédio da Administradora.

6.5.3. Nao enquadramento dos Direitos Creditérios aos Critérios de Eleqibilidade.
N&o ha garantia de que os Direitos Creditérios atenderdo aos Critérios de Elegibilidade
estabelecidos neste Regulamento, de modo que a Classe podera enfrentar dificuldades
para atender & Alocacdo Minima de Investimento. A auséncia de Direitos Creditorios para
aquisicao pela Classe podera impactar negativamente na rentabilidade das Cotas em
funcdo da impossibilidade de aquisicdo de Outros Ativos que oferecam rentabilidade
equivalente aquela proporcionada pelos Direitos Creditérios, além de poder resultar na
liquidac&o antecipada da Classe.

6.5.4. Risco de irreqularidades nos Documentos Comprobatdrios. A Carteira podera
conter Direitos Creditérios Adquiridos cujos Documentos Comprobatorios apresentem
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irregularidades, como falhas na sua elaboracdo, auséncia de requisitos exigidos pela
legislacao aplicavel e erros materiais, que poderéo obstar o pleno exercicio, pela Classe,
das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditérios Adquiridos. Tais
hipéteses poderdo impactar adversamente e até inviabilizar a cobranca dos Direitos
Creditérios Adquiridos, podendo acarretar prejuizo para a Classe e para a rentabilidade
dos Cotistas.

6.5.5. Riscos e custos de cobranca. Os custos incorridos com os procedimentos
judiciais ou extrajudiciais necessarios a cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos e a
salvaguarda dos direitos, interesses ou garantias dos Cotistas sdo de inteira e exclusiva
responsabilidade da Classe, devendo ser suportados até o limite total de seu patriménio,
sempre observado o que seja deliberado pelos Cotistas em Assembleia Geral. A
Administradora, a Gestora, o Custodiante e quaisquer de suas respectivas pessoas
controladoras, as sociedades por estes, direta ou indiretamente, controladas e coligadas
ou outras sociedades sob controle comum, ndo Sao responsaveis, em conjunto ou
isoladamente, pela ado¢cdo ou manutencéo dos referidos procedimentos, caso os titulares
das Cotas deixem de aportar 0s recursos necessarios para tanto. Caso a Classe nao
disponha de recursos necessarios para cobrir os custos e despesas que eventualmente
venham a ser incorridos pela Classe para salvaguarda de seus direitos e prerrogativas e/ou
com a cobranga judicial e/ou extrajudicial de Direitos Creditorios Inadimplidos, os Cotistas
nao serdo obrigados a aportar recursos adicionais,o que podera gerar inadimpléncia por
parte da Classe em relacdo aos respectivos pagamentos.

6.5.6. Riscos relacionados as falhas no processo de cobranca. A cobranga dos
Direitos Creditérios Adquiridos depende da atuacdo diligente da Administradora e do
Custodiante, que devem aferir o correto recebimento dos recursos, acompanhar e elaborar
informes periédicos relacionados a inadimpléncia, nos termos da Resolucdo CVM 175.
Assim, qualquer falha no procedimento de cobranga poderia acarretar o recebimento a
menor dos recursos devidos pelos Sacados. Esse fato poderia afetar negativamente o
Patrimonio Liquido e a rentabilidade de suas Cotas.

6.5.7. Riscos relacionados a insuficiéncia da Reserva de Caixa. A Classe devera
arcar, durante todo o Prazo de Duragéo, com 0s Encargos previstos no Regulamento e na
legislacdo aplicavel, tendo constituido uma Reserva de Caixa para cobrir os Encargos. A
Reserva de Caixa devera ser prioritariamente constituida com os recursos decorrentes das
integralizacdes realizadas. Na hipotese de insuficiéncia de recursos da Reserva de Caixa
para fazer frente aos Encargos, poderdo ser necessarios (i) a retencéo de parte do fluxo
financeiro oriundo dos Direitos Creditérios Adquiridos ou até mesmo (ii) o aporte adicional
de recursos pelos Cotistas para complementacdo da Reserva de Caixa em montante
suficiente para arcar com 0s Encargos. Caso ndo haja recursos suficientes na Reserva de
Caixa para fazer frente aos Encargos, a rentabilidade das Cotas esperada pelos Cotistas
podera ser afetada adversamente. Ademais, caso 0s Encargos devidos em determinado
periodo figuem acima da estimativa prevista para tal periodo, a meta de remuneracgéo dos
Cotistas sera reduzida em tal periodo, o que também podera afetar a rentabilidade dos
Cotistas.

6.5.8. Riscos operacionais. Dada a complexidade operacional prépria dos fundos de
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investimento em direitos creditorios, ndo ha garantia de que as trocas de informacdes entre
os sistemas eletronicos do Escriturador, do Custodiante, da Administradora, da Classe e
do Fundo se daréo livres de erros. Caso qualquer desses riscos venha a se materializar, a
aquisicdo, cobranca ou o pagamento dos valores relativos aos Direitos Creditdrios
Adquiridos podera ser adversamente afetada, prejudicando o desempenho da Classe.
Além disso, a Administradora e o Custodiante, bem como os demais prestadores de servico
estdo sujeitos a falhas operacionais. Tais falhas operacionais poderdo levar ao nao
cumprimento das obrigacdes para com o Fundo e/ou a Classe, por parte dos referidos
prestadores de servico, e, por conseguinte, acarretar eventuais perdas patrimoniais aos
Cotistas.

6.5.9. Trénsito dos Valores Relativos aos Direitos Creditorios Adquiridos pela Classe
pela Conta Corrente mantida no Agente de Recebimento. Observados os termos e as
condicbes do Convénio de Recebimento, os Sacados depositardo os valores dos
respectivos Direitos Creditdrios Adquiridos em conta corrente de titularidade da Classe
mantida junto ao Agente de Recebimento, nos termos previstos neste Regulamento.
Conforme estipulado no Convénio de Recebimento, o Agente de Recebimento devera
transferir, mediante autorizacdo do Custodiante, os valores relativos aos Direitos
Creditérios Adquiridos de titularidade da Classe para conta corrente de titularidade da
Classe em até 2 (dois) Dias Uteis contados do recebimento das respectivas verbas.
Entretanto, o repasse dos valores a Classe pode, por diversas razdes, incluindo o
inadimplemento das obrigacdes do Agente de Recebimento previstas no Convénio de
Recebimento, atrasar ou deixar de ocorrer. Os recursos de titularidade da Classe que se
encontrem na posse do Agente de Recebimento ou que sejam a este transferidos quando
ou apos a decretagdo de sua intervencao, liqguidagéo extrajudicial ou regime especial de
administracdo temporaria podem vir a ser bloqueados, sendo que sua liberacdo e/ou
recuperacdo poderd depender da instauracdo de procedimentos administrativos ou
judiciais pela Administradora, por conta e ordem do Fundo e/ou da Classe. O tempo de
duragéo e o resultado de quaisquer dos procedimentos acima referidos ndo podem ser
objetivamente definidos.

6.5.10. Riscos relacionados a dependéncia do fluxo de pagamento dos Direitos
Creditdrios. Os pagamentos da remuneracao das Cotas e das amortizacdes de Cotas, em
cada data de amortizacdo, dependerdo do fluxo de pagamento dos Direitos Creditorios
Adquiridos. Portanto, os Cotistas somente receberdo recursos, a titulo de remuneracao e
de amortizagdo, se os resultados e o valor total da Carteira assim permitirem.

6.5.11. Riscos relacionados a gquarda dos Documentos Comprobatoérios. O
Custodiante ou terceiro por ele contratado, nos termos da regulamentacéo vigente, sera
depositario dos Documentos Comprobatdérios, e os guardara em imoével proprio ou em
imovel de terceiro subcontratado. Embora o Custodiante tenha a obrigacdo de permitir, ao
Fundo, a Classe, a Administradora e ao Auditor Independente livre acesso aos
Documentos Comprobatérios, a guarda dos Documentos Comprobatérios, pelo
Custodiante ou por terceiro por ele contratado, podera dificultar ou retardar eventuais
procedimentos de cobranca em face dos Sacados, podendo gerar perdas a Classe e,
consequentemente, aos Cotistas. Adicionalmente, eventos fora do controle do Custodiante

ou do terceiro por ele contratado, incluindo, sem limitacdo, incéndios, inundacgdes,
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problemas sistémicos e outras hipoteses de for¢ca maior, poderdo acarretar a perda dos
Documentos Comprobatérios, gerando prejuizos a Classe e aos Cotistas.

6.5.12. Riscos relacionados a alteragcdo do Regulamento. O Regulamento, em
consequéncia de normas legais ou regulamentares ou de determinag¢édo da CVM, pode ser
alterado independentemente da realizacdo de Assembleia Geral, nos termos da Resolucdo
CVM 175. Tais alteracBes poderdo afetar o modo de operacdo do Fundo e da Classe e
acarretar perdas patrimoniais aos Cotistas.

6.5.13. Risco de intervencdo ou liguidacdo da instituicdo financeira junto & qual a
Classe tenha conta corrente. Na hipotese de intervengéo ou liquidacéo extrajudicial da
instituicdo financeira junto a qual a Classe tenha conta corrente, ha possibilidade de os
recursos ali depositados serem bloqueados e somente por via judicial poderem ser
recuperados para a Classe, 0 que poderia afetar a negativamente a rentabilidade das Cotas
e seu patrimonio.

6.5.14. Riscos relacionados a dacédo em pagamento de Direitos Creditérios Adquiridos.
No caso de liquidacdo da Classe no ambito da qual os Cotistas, reunidos em Assembleia
Geral, deliberarem o resgate das Cotas mediante dagdo em pagamento de Direitos
Creditérios Adquiridos, nos termos previstos neste Regulamento, os titulares de Cotas
poderdo encontrar dificuldades para negociar os Direitos Creditrios Adquiridos recebidos
no ambito da liquidagéo.

6.5.15. Risco de potencial conflito de interesses entre a Administradora, a Gestora e 0
Custodiante. A Administradora e o Custodiante sdo a mesma pessoa juridica e pertencem
ao mesmo conglomerado financeiro da Gestora. Tal situacdo podera ensejar conflitos de
interesses decorrentes da inexisténcia de controles reciprocos normalmente existentes
quando tais fungbes séo exercidas por entidades distintas ou independentes.

6.5.16. Risco de desenquadramento. Durante os primeiros 180 (cento e oitenta) dias
de funcionamento do Fundo, contados da data da constituicdo, os limites estabelecidos no
Regulamento poderdo ndo ser observados. Caso o desenquadramento passivo se
prolongue por 15 (quinze) Dias Uteis consecutivos, ao final desse prazo a Gestora deve
encaminhar a CVM suas explicagbes para o desenquadramento. Caso constate que o
desenquadramento estendeu-se por periodo superior ao do prazo concedido ao Fundo e
a Classe, a CVM pode determinar a Administradora, sem prejuizo das penalidades
cabiveis, a convocacdo de Assembleia de Cotistas para que estes decidam sobre: (i)
incorporacdo a outra classe de cotas; (ii) cisdo total para fundo de investimento sob a
gestdo de outro gestor ndo integrante do mesmo grupo econdmico; ou (iii) liquidacao.

6.5.17. Riscos de criacdo de novos tributos ou de majoracdo de aliquotas. A eventual
decisdo dos 6rgaos competentes para a criacdo de novos tributos incidentes sobre
eventuais rendimentos auferidos no resgate das Cotas e/ou da majoracdo das aliquotas
dos impostos atualmente vigentes podera impactar o resultado liquido auferido pelos
Cotistas.

6.5.18. Risco de Patriménio Liquido negativo. Os investimentos da Classe estéo, por
sua natureza, sujeitos a flutuag¢des tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico,
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condicBes adversas de liquidez e negociacédo atipica nos mercados de atuacao, sendo que
ndo h& garantia de completa eliminacdo da possibilidade de perdas para a Classe e para
os Cotistas. Além disso, as estratégias de investimento adotadas pela Classe poderdo
fazer com que apresente Patrimonio Liquido negativo, o que pode afetar adversamente a
rentabilidade dos investimentos, o valor das Cotas e, consequentemente, os Cotistas e a
Classe.

6.5.19. Possibilidade de novos aportes de recursos. Caso o Patrimoénio Liquido do
Fundo torne-se negativo, devera ser convocada Assembleia Geral para que seja aprovada
a realizacdo de aporte de recursos adicionais, por meio de integralizacdo de novas Cotas,
nos termos previstos neste Regulamento.

6.5.20. Majoracdo de custos dos prestadores de servicos. Caso qualquer um dos
prestadores de servicos do Fundo venha a ser substituido conforme deliberacdo dos
Cotistas reunidos em Assembleia Geral ou em raz&@o de renuncia por referido prestador de
servigos, 0 custo do servico prestado pelo novo prestador de servico, caso seja de
responsabilidade do Fundo, pode ser superior ao custo anterior, 0 que podera levar a
perdas patrimoniais e/ou a queda de rentabilidade da Classe.

6.5.21. Flutuac&o de precos dos Outros Ativos. Os pregos e a rentabilidade dos ativos
integrantes da Carteira poderéo flutuar em razéo de diversos fatores de mercado, tais como
variagdo da liquidez e alteracdes na politica de crédito, econdmica e fiscal, bem como em
razdo de alteracdes na regulamentacdo sobre a precificacdo de referidos ativos. As
variagdes de precos dos Outros Ativos poderdo ocorrer também em fungéo das alteracdes
nas expectativas dos participantes do mercado, podendo inclusive ocorrer mudangas nos
padroes de comportamento de pregos dos Outros Ativos sem que haja mudancas
significativas no contexto econdmico e/ou politico nacional e internacional. Essa oscilagao
dos precos podera fazer com que parte ou a totalidade desses Outros Ativos que integram
a Carteira seja avaliada por valores inferiores ao da emisséo ou da contabilizacao inicial,
levando a reducéo do Patriménio Liquido e, consequentemente, a prejuizos aos Cotistas.
A queda nos precos dos Outros Ativos integrantes da Carteira pode ser temporaria, nao
existindo, no entanto, garantia de que ndo se estenda por periodos longos e/ou
indeterminados.

6.5.22. Oscilacdes no Patrimdnio Liquido. A Classe pode realizar operagdes com
instrumentos derivativos, com o objetivo de proteger posi¢des detidas no mercado a vista,
até o limite dessas. No entanto, a contratacdo de modalidades de operacdes com
instrumentos derivativos, pela Classe, poderd acarretar variacdes no valor de seu
Patrimbnio Liquido superiores aquelas que ocorreriam se tais estratégias nao fossem
utilizadas. Tal situacdo poderd, ainda, implicar em perdas patrimoniais a Classe e aos
Cotistas.

6.5.23. Outros riscos. O Fundo e a Classe podem estar sujeitos a outros riscos
advindos de motivos alheios ou exdgenos ao controle da Administradora e do Custodiante,
tais como moratoria, inadimplemento de pagamentos, alteragdo de politica monetaria,
aplicacBes ou resgates significativos.
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7.  REMUNERACAO DOS PRESTADORES DE SERVICOS

Administradora Sera devida a Administradora, pelo desempenho de suas
atribuicoes definidas neste Regulamento, uma remuneracéo
mensal equivalente a 0,25% (vinte e cinco centésimos por
cento) ao ano incidente sobre o Patriménio Liquido do
Fundo até R$ 50.000.000,00, acrescido de 0,15% (quinze
centésimos por cento) ao ano incidente sobre o Patriménio
Liquido do Fundo acima de R$ 50.000.000,00 ( cinquenta
milhdes de reais ), pagaveis mensalmente a razéo de 1/12
(um doze avos), apurado sobre o Patriménio Liquido no
altimo Dia Util de cada més, devida a primeira, no ultimo Dia
Util do més de outubro de 2014, e as demais, no Gltimo Dia
Util dos meses subsequentes. O valor minimo é de R$
18.000,00 (dezoito mil reais)

Custodiante, a titulo de Taxa de Custédia Qualificada, assim
Escriturador e compreendida a prestacdo dos servigos de custodia,
Agente de controladoria e escrituracdo de quotas do Fundo, sera
Controladoria devida, uma remuneracdo mensal equivalente a 0,25%

(vinte e cinco centésimos por cento) ao ano incidente sobre
o Patriménio Liquido do Fundo até R$ 50.000.000,00 (
cinquenta milhdes de reais ), acrescido de 0,20% (vinte
centésimos por cento) ao ano incidente sobre o Patriménio
Liquido do Fundo entre R$ 50.000.000,00 ( cinquenta
milhdes de reais ) e R$ 100.000.000,00 ( cem milhdes de
reais ) , acrescido de 0,15% ( quinze centésimos por cento )
sobre o Patrimdnio Liquido que exceder R$ 100.000.000,00
( cem milhdes de reais ), pagaveis mensalmente a razéo de
1/12 (um doze avos), apurado sobre o Patriménio Liquido
no Gltimo Dia Util de cada més, devida a primeira, no Gltimo
Dia Util do més de outubro de 2014, e as demais, no ultimo
Dia Util dos meses subsequentes. O valor minimo é de R$
18.000,00 (dezoito mil reais).

7.1. Todas as remuneragbes previstas acima serdo calculadas e provisionadas
diariamente, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, e o
pagamento ocorrera no ultimo Dia Util de cada més calendario, sendo o primeiro pagamento
devido no ultimo Dia Util do més de outubro de 2014.

7.2. A Administradora e a Gestora podem estabelecer que parcelas da Taxa de
Administracao ou da Taxa de Gestéo, respectivamente, sejam pagas diretamente pelo Fundo
aos prestadores de servigo contratados, desde que o somatério dessas parcelas ndo exceda
0 montante total da Taxa de Administracéo ou da Taxa de Gestdo, conforme o caso.

7.3. O valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) da parcela da Taxa de
Administracdo devida exclusivamente a Administradora nos termos do item acima, apés
serem deduzidos os valores devidos aos demais terceiros contratados, serdo pagos, de
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acordo com o item 7.2 acima, diretamente pelo Fundo a Oliveira Trust Servicer S.A.,
sociedade com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das
Ameéricas, n°® 3434 , bloco 7, sala 202, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
02.150.453/0001-20, na qualidade de prestadora de servicos em favor da Administradora, nas
mesmas datas de pagamento da Taxa de Administracdo, sem qualquer encargo adicional
para o Fundo. A Oliveira Trust Servicer S.A., acima qualificada, prestara a Administradora
servicos auxiliares a administracdo do Fundo, incluindo, mas néo se limitando a, 0s servicos
de (i) controle e cobranca da documentacao necessaria a administracao do Fundo, inclusive
elaboragdo dos relatorios gerenciais devidos a CVM que sejam de responsabilidade da
Administradora, e (ii) elaboracéo e atualizacdo do website em que serao disponibilizadas aos
Cotistas todas as informacg@es pertinentes ao Fundo e a Classe.

7.4. A Taxa de Administracdo nao inclui as despesas com publicacbes de editais de
convocagdo de Assembleias Gerais. Nao estdo incluidas, igualmente, despesas com a
contratacdo de especialistas, tais como auditoria, fiscalizacdo ou assessoria legal ao Fundo
e/ou a Classe, entre outros.

7.5. Os valores fixos e montantes minimos das remunracdes previstas acima seréo
atualizados a cada periodo de 12 (doze) meses a contar de 1° de outubro de 2015, ou na
menor periodicidade admitida em lei, pela variagdo acumulada do IGP-M ou, na sua falta, do
IGP-DI, ou, na sua falta, do IPC.

7.6. Serdo acrescidos mensalmente as remuneragfes acima descritas os tributos
incidentes (Imposto Sobre Servigcos de Qualquer Natureza, Programa de Integracéo Social,
Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social, Contribuicdo Sobre o Lucro Liquido
e Imposto de Renda Retido na Fonte e outros que eventualmente venham a incidir) nas
aliguotas vigentes nas respectivas datas de pagamento da Taxa de Administracao.

7.7. A Classe ndo possui taxa de ingresso, taxa de saida ou taxa de performance.
7.8. Os valores acima ndo incluem os Encargos.

8. ORIGEM DOS DIREITOS CREDITORIOS

8.1.  Origem dos Direitos Creditdrios. Os Direitos Creditérios séo oriundos de de operacdes
de natureza diversa, inclusive mas nao se limitando a: (i) direitos e titulos representativos de
crédito originarios de operacdes realizadas nos segmentos financeiro, comercial, industrial,
imobiliério, de hipotecas, de arrendamento mercantil e de prestagéo de servicos; (ii) direitos e
titulos de crédito decorrentes de contratos mercantis de compra e venda de produtos,
mercadorias e/ou servicos; (iii) direitos e titulos de crédito decorrentes de opera¢des de mutuo
e financiamento imobiliario; (iv) direitos e titulos de crédito decorrentes de contratos de compra
e venda de quaisquer natureza; (v) direitos e titulos de crédito decorrentes de operacdes
originarias de Contratos de Financiamento entre o Banco de Desenvolvimento do Espirito
Santo S/A (BANDES) e seus devedores, provenientes de recursos do Fundo para o
Desenvolvimento das Atividades Portuarias (FUNDAP); e (vi) debéntures.

9. PROCEDIMENTOS DE COBRANCA E RECEBIMENTO DOS DIREITOS
CREDITORIOS ADQUIRIDOS
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9.1. Mecanismos e procedimentos adotados para cobranca dos Direitos Creditorios
Adquiridos. Os mecanismos adotados para cobranca dos Direitos Creditérios Adquiridos,
inclusive no caso de inadimplemento do respectivo Sacado, sdo aqueles descritos abaixo.

9.1.1. Recebimento ordinario dos Direitos Creditérios Adquiridos. A liquidacdo dos
Direitos Creditérios Adquiridos sera realizada por meio de depdsito, em conta corrente de
titularidade da Classe, ou outro mecanismo de transferéncia equivalente, do respectivo
valor de vencimento dos Direitos Creditérios Adquiridos devido em cada data de
vencimento.

9.1.2. Cobranca dos Direitos Creditorios Inadimplidos. Na hipétese de néo
pagamento integral dos Direitos Creditérios Adquiridos pelos respectivos Sacados, 0s
servicos de cobranga dos Sacados serdo prestados pelo Agente de Cobranca
Extraordinaria, que devera observar os seguintes procedimentos:

(1) caso o Sacado do Direito Creditorio Inadimplido ndo mantenha mais o
relacionamento comercial com o respectivo Cedente, o Agente de Cobranga
Extraordinaria buscara obter de modo amigavel a quantia devida, fazendo
uso, para tanto, de telefonemas, cartas e notificagoes; e

(i) se a causa da inadimpléncia for a morte do Sacado, o Agente de Cobranca
Extraordinaria devera buscar cobrar do espdlio.

9.1.3. N&o havendo éxito do Agente de Cobrancga Extraordinaria na tentativa acima
descrita, para os casos dos Direitos Creditérios Adquiridos que tenham sido cedidos em
favor da Classe com coobrigacéo do respectivo Cedente e que tenham quaisquer parcelas
inadimplidas, tais Direitos Creditdrios Adquiridos deverao ser recomprados pelo respectivo
Cedente no prazo e pelo valor definido no respectivo Contrato de de Cesséao, devendo ser
observados os prazos estipulados no respectivo Contrato de Cessao celebrado com o
respectivo Cedente.

9.1.4. N&o havendo éxito do Agente de Cobranga Extraordinaria, para os casos dos
Direitos Creditorios Adquiridos que tenham sido cedidos em favor da Classe sem
coobrigacdo do respectivo Cedente e que tenham quaisquer parcelas inadimplidas, a
Classe, por meio de sua Administradora, com objetivo de receber a totalidade dos valores
devidos pelo respectivo Sacado, e observado o previsto no respectivo Contrato de Cessao,
podera oferecer ao respectivo Cedente a faculdade de recomprar os Direitos Credit6rios
Inadimplidos e, em caso de recusa, acionar escritério de advocacia para adocdo das
medidas cabiveis em face dos respectivos Sacados visando a cobranca dos Direitos
Creditorios Inadimplidos, sempre tomando em consideracdo o valor de recuperagédo dos

créditos e os custos associados com as respectivas medidas.

9.1.5. Na fase de cobranca por intermédio de escritério de advocacia acima descrita,
serdo adotados procedimentos preliminares de notificacdo extrajudicial ou judicial dos
Sacados inadimplentes e, posteriormente, em caso de ndo pagamento, serdo adotadas as
medidas judiciais cabiveis.
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10. COTAS, EMISSAOQ, INTEGRALIZACAO E NEGOCIACAO

10.1. As Cotas correspondem a fracbes ideais do Patrimbnio Liquido, observadas as
caracteristicas de cada série e subclasse de Cotas. As Cotas somente serdo resgatadas em
virtude da liquidacéo do Fundo e da Classe, e todas terdo iguais prioridades de amortizacéo,
resgate e distribuicdo dos rendimentos da Carteira, bem como direitos de voto.

10.2. As Cotas serao escriturais e mantidas em conta de depdsitos em nome de seus
respectivos titulares junto ao Escriturador, cujo extrato servira para fins de comprovacéo da
qgualidade de Cotista.

10.3. As Cotas serdo todas de uma mesma classe, ndo havendo subclasses, de forma que
conferirdo aos seus titulares iguais direitos e obrigacdes.

10.4. Valor das Cotas. O valor unitario das Cotas corresponde a R$ 1.000.000,00 (um milh&o
de reais) na Data de Subscri¢ao Inicial e, a partir de entdo, sera calculado todo Dia Util, para
efeito de definicdo de seu valor de integralizacdo, amortizacdo ou resgate, observados 0s
critérios deste Regulamento.

10.4.1. Apuracéo do valor das Cotas. As Cotas terdo seu valor apurado em todo Dia
Util, desde que o Patriménio Liquido assim permita e apds o pagamento ou
provisionamento dos Encargos. O valor das Cotas sera o resultado da divisdo do valor do
Patrimbénio Liquido pelo numero de Cotas em circulagdo, apurados, ambos, no
encerramento do respectivo dia. A primeira apuracéo ocorrera no Dia Util seguinte a Data
de Subscrig&o Inicial, e a tltima na data de liquidagdo do Fundo e da Classe.

10.4.2. N&o havera rentabilidade alvo para as Cotas, de modo que os Cotistas somente
receberdo rendimentos se os resultados da Carteira assim permitirem.

10.5. Distribuicdo das Cotas. As Cotas serdo distribuidas a Investidores Profissionais,
observadas as disposi¢fes legais e regulatorias aplicaveis a distribuicdo publica de cotas de
emissao de fundos de investimento a tal publico-alvo.

10.5.1. No momento da subscricao das Cotas, cabera a instituicdo responsavel pela
colocacdo assegurar a condi¢ao de Investidor Profissional do subscritor das Cotas.

10.6. Subscricdo e integralizacdo das Cotas. Por ocasido da subscricéo inicial de Cotas,
cada subscritor:

(1) assinara o boletim de subscrigéo, que seré autenticado pela Administradora;

(i) se comprometera a integralizar as Cotas subscritas, respeitadas as
condicbes previstas neste Regulamento;

(iii) indicard um representante responsavel;

(iv) informar& seu respectivo endereco de correio eletrénico para o recebimento
das comunicactes que lhe sejam enviadas pela Administradora nos termos

47



Docusign Envelope ID: 0795E96F-0382-4D26-890E-6BD2F6B81A82

deste Regulamento;

(V) receberd um exemplar deste Regulamento;

(vi) assinaréa o Termo de Adeséo, na forma do Anexo Il deste Regulamento; e

(vii) assinaréa declaragéo atestando sua condicao de Investidor Profissional.
10.6.2. As Cotas serdo integralizadas a vista, no ato da subscri¢céo, pelo valor definido

nos termos da Clausula 10.4.1 deste Anexo |, em moeda corrente nacional, por meio: (i)
da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (ii) de Transferéncia Eletronica
Disponivel — TED, ou outra forma de transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN,
exclusivamente na conta corrente autorizada do Fundo ou da Classe indicada pela
Administradora, servindo o comprovante de depdsito ou transferéncia como recibo de
quitacao.

10.6.3. As Cotas poderdo ser admitidas a negociacdo no mercado secundario da B3.
Na hipétese de negociacdo das Cotas no mercado secundario, o agente intermediario da
respectiva negociacdo seré responsavel por verificar a qualificagdo do novo Cotista que
estiver adquirindo tais Cotas como Investidor Profissional, conforme aplicavel.

10.7. Novas emissdes de Cotas. A Classe emitirh Cotas por meio de formalizacéo e registro
de suplemento a este Regulamento, substancialmente na forma do modelo do Anexo lll deste
Regulamento, para estabelecer as caracteristicas das Cotas da respectiva emissao, tais como
0 montante total da emissdo, o numero de Cotas a serem emitidas e seu valor unitario.

10.7.1. ApOGs a primeira integralizagdo de Cotas, sera necesséria a aprovacdo da
Assembleia Geral para a emissédo de novas Cotas.

10.8. Resgate das Cotas e Amortizacdo. As Cotas somente poderdo ser resgatadas no
término do Prazo de Duracédo ou em casos de liquidacao antecipada da Classe.

10.8.1. Desde que aprovado pela totalidade dos Cotistas reunidos em Assembleia
Geral, o Patrimbnio Liquido assim o permita e a Classe conte com recursos em moeda
corrente nacional suficientes na ocasido, sera realizada a amortizacéo de parcela do valor
de cada Cota, em data e montante a serem definidos por meio da referida Assembleia
Geral.

10.8.2. Somente na hipétese de liquidacao antecipada da Classe e do Fundo as Cotas
poderdo ser resgatadas em Direitos Creditérios Adquiridos, por meio dos procedimentos
de dacdo em pagamento dos ativos integrantes da Carteira, observado o que vier a ser
deliberado pelos Cotistas reunidos em Assembleia Geral.

11. METODOLOGIA DE AVALIACAO DOS ATIVOS DO FUNDO

11.1. Ordem de Aplicacdo dos Recursos. A partir da Data de Subscricdo Inicial e até a
liquidac&o do Fundo e da Classe, sempre preservada a manutencdo de sua boa ordem legal,
administrativa e operacional, a Administradora obriga-se, por meio dos competentes débitos
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e créditos realizados nas contas correntes de titularidade do Fundo e da Classe, a alocar os
recursos decorrentes da integralizacdo das Cotas e do recebimento dos ativos integrantes da
Carteira na seguinte ordem:

() pagamento dos Encargos, sendo certo que os Cotistas, reunidos em
Assembleia Geral, devem aprovar o pagamento de qualquer Encargo cujo
montante individual ultrapasse R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ou valor
equivalente em outras moedas, observado, ainda, que tal verificagdo é
responsabilidade da Administradora;

(i) na amortizagéo, total ou parcial, de Cotas que tenham sido emitidas para
fins do disposto no Capitulo 13 deste Anexo |;

(iii) no pagamento do Preco de Aquisicdo dos Direitos Creditérios, em moeda
corrente nacional, sempre até o valor das disponibilidades, em moeda
corrente nacional, de titularidade da Classe, que, a critério da
Administradora, possa ser utilizado pela Classe para aquisicdo de Direitos
Creditorios;

(iv) constituicdo ou recomposicdo da Reserva de Caixa e de reserva de
pagamento relacionada a liquidacdo e a extingdo do Fundo e da Classe,
ainda que exigivel em data posterior ao encerramento de suas atividades; e

(v) pagamento aos Cotistas dos valores referentes a amortizacdo e/ou ao
resgate de Cotas.

12. METODOLOGIA DE AVALIACAO DOS ATIVOS DO FUNDO

12.1. Os ativos da Classe terdo seu valor calculado todo Dia Util, mediante a utilizag&o da
metodologia de apuracéo de valor referida abaixo.

12.2. Direitos Creditérios Adquiridos. Os rendimentos auferidos com os Direitos Creditorios
Adquiridos integrantes da Carteira devem ser reconhecidos em razdo da fluéncia de seus
prazos de vencimento, computando-se a valorizagdo em contrapartida a adequada conta de
receita ou despesa no resultado do periodo.

12.3. Outros Ativos. Os Outros Ativos terdo seu valor de mercado apurado conforme a
metodologia de avaliagdo descrita no manual de precificagdo de ativos do Custodiante, cuja
versdo atualizada podera ser obtida, em sua sede, por quaisquer Cotistas ou interessados,
ou em seu website
(http://www.oliveiratrust.com.br/portal/docs/ManualdePrecificacaodeAtivos  MTM.pdf).

12.4. As provisdbes e as perdas relativas aos Outros Ativos serdo calculadas pela
Administradora e registradas no resultado do periodo, de acordo com a regulamentacao
vigente.

12.5. O Manual de Precificagdo e Provisionamento do Custodiante podera ser consultado
em seu website
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(http://www.oliveiratrust.com.br/downloads/Manual de Provisao para Perdas ICVM 489.p
df).

13. DO APORTE DE RECURSOS ADICIONAIS

13.1. Aporte adicional para cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos. Caso o
Patriménio Liquido seja negativo ou a Classe ndo possua recursos disponiveis, em moeda
corrente nacional, suficientes para a adocdo e manutencdo, direta ou indireta, dos
procedimentos judiciais e extrajudiciais necessarios a cobranca de quaisquer Direitos
Creditérios Inadimplidos de titularidade da Classe e a defesa de seus direitos, interesses e
prerrogativas no caso de qualquer Sacado néo efetuar o pagamento do respectivo Direito
Creditério Adquirido na devida data de vencimento, os Cotistas, reunidos em Assembleia
Geral, poderao aprovar o aporte de recursos adicionais a Classe, por meio da integralizacédo
de novas Cotas a serem emitidas, para assegurar, se for o caso, a adogéo e manutencao dos
procedimentos acima referidos.

13.2. Todos os custos e despesas referidos neste Capitulo serdo de inteira responsabilidade
do Fundo, da Classe e dos Cotistas, ndo estando a Administradora, o Custodiante, os
Cedentes e/ou quaisquer de suas respectivas Afiliadas, em conjunto ou isoladamente,
obrigados pelo adiantamento ou pagamento de valores relacionados aos procedimentos
referidos neste Capitulo.

13.3. Caso arealizacdo das referidas despesas ou a assuncao de obrigagfes seja aprovada
na forma deste Capitulo, os Cotistas deverao definir, por meio da respectiva Assembleia
Geral, o cronograma de integralizagéo das novas Cotas, as quais deverdo ser integralizadas
em moeda corrente nacional, sendo vedada qualquer forma de compensagao.

13.4. Os recursos aportados pelos Cotistas, com objetivo de atender o disposto no item
acima, serdo, se possivel, incluidos na amortizacdo das Cotas emitidas nos termos deste
Capitulo, por meio dos procedimentos definidos no Capitulo 11 acima.

13.5. Nenhuma medida judicial ou extrajudicial seré iniciada ou mantida pela Administradora
antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este Capitulo e da assuncgéo,
pelos Cotistas, do compromisso de prover 0s recursos necessarios ao pagamento de verba
de sucumbéncia a que a Classe venha a ser eventualmente condenada.

13.6. A Administradora, o Custodiante, a Gestora, o Agente de Cobrancga Extraordinaria, 0s
Cedentes e/ou qualquer de suas Afiliadas, bem como seus administradores, empregados e
demais prepostos, ndo sdo responsaveis por eventuais danos ou prejuizos, de qualquer
natureza, sofridos pelo Fundo, pela Classe e/ou pelos Cotistas em decorréncia da néo
propositura (ou prosseguimento) de medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a
salvaguarda de seus direitos, garantias e prerrogativas, caso os Cotistas ndo aportem 0s
recursos suficientes para tanto na forma deste Capitulo.

13.7. Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas a Classe, nos termos deste Capitulo,
deveréo ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaracados de quaisquer
taxas, impostos, contribuicbes ou encargos, presentes ou futuros, que incidam ou venham a
incidir sobre tais pagamentos, incluindo as despesas decorrentes de tributos ou de
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contribuicBes incidentes sobre os pagamentos intermediarios, independentemente de quem
seja o contribuinte, de forma que a Classe receba os recursos devidos pelos seus valores
integrais, acrescidos dos montantes necessarios para que possa honrar integralmente suas
obrigagbes, nas respectivas datas de pagamento, sem qualquer desconto ou deduc¢éo, sendo
expressamente vedada qualquer forma de compensacao.

14. EVENTOS DE AVALIACAO

14.1. Eventos de Avaliacdo. Sao Eventos de Avaliacao:

(1) Inobservéancia, pelo Custodiante, pelo Agente de Cobranca Extraordinéaria
elou pelo Agente de Recebimento, de seus respectivos deveres e
obriga¢Ges previstos neste Regulamento, desde que o respectivo evento, a
critério exclusivo da Administradora, (a) possa afetar adversamente o
equilibrio econémico e financeiro da Classe e (b) ndo seja regularizado no
prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contado do recebimento, pelo Custodiante,
pelo Agente de Cobranca Extraordinéria e/ou pelo Agente de Recebimento,
conforme o caso, de comunicagdo enviada pela Administradora, informado-
o de sua ocorréncia;

(i) resilicdo do Contrato de Custddia ou renuncia do Custodiante, com a nao
assunc¢do de suas fung¢des por uma nova instituicdo, nos termos definidos
no referido instrumento;

(iii) rentncia da Administradora ou da Gestora, com a ndo assungdo de suas
fungbes por uma nova instituicdo, nos termos deste Regulamento, ou sua
nao substituicdo, nos termos deste Regulamento;

(iv) ocorréncia de qualquer dos eventos de revisdo descritos nos respectivos
Contratos de Cessao;

(V) caso qualquer dos Cedentes descumpra qualquer de suas obrigacdes
avencgadas no respectivo Contrato de Cessdao e tal inadimplemento ndo seja
sanado no prazo de até 30 (trinta) Dias Uteis, contado do recebimento, pelo
Cedente inadimplente, de comunicacao escrita enviada pela Administradora
e/lou pelo Agente de Cobranca Extraordinaria, conforme o caso, e, a
exclusivo critério da Administradora, tal evento possa comprometer a boa
ordem legal, financeira e operacional da Classe; ou

(vi) tenha sido verificado, pelo Custodiante ou pela Administradora, que a Classe
tenha adquirido qualquer Direito Creditério em desacordo com os Critérios
de Elegibilidade.

14.2. Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliacdo, a Administradora devera: (i) dar
ciéncia de tal fato, por escrito, aos Cotistas ou aos seus respectivos representantes; (ii)
suspender, de imediato, a aquisicao de Direitos Creditorios e/ou amortizagdo de Cotas; e (iii)
convocar Assembleia Geral no prazo maximo de 2 (dois) Dias Uteis, a contar da data da
ocorréncia do respectivo Evento de Avaliagao.
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14.3. Cabera a Administradora e aos Cotistas, reunidos no ambito da Assembleia Geral
acima referida, definir os procedimentos de liquidacdo do Fundo e da Classe, de forma a
preservar 0s seus objetivos, bem como os interesses e pretensdes dos Cotistas.

15. PATRIMONIO LIQUIDO NEGATIVO DA CLASSE E INSOLVENCIA

15.1. Eventos de verificacdo do Patrimonio Liquido negativo. A Administradora verificara se
o Patrimbnio Liquido esta negativo nos seguintes eventos: (i) chamadas de margem de
garantias por operacdes de derivativos e empréstimos tomadores realizadas em bolsa de
valores e/ou balcéo; (ii) exercicios de op¢des de compra e de venda caso a Classe figure na
ponta vendedora; (iii) eventos de default em ativos de crédito que porventura a Classe tenha
em carteira, e; (iv) outros eventos que a Administradora identifique e que possam gerar
impacto significativo no Patriménio Liquido.

15.2. Responsabilidade dos Cotistas. A responsabilidade dos Cotistas € limitada ao valor
por eles subscrito, nos termos do artigo 1.368-D, inciso |, do Cédigo Civil Brasileiro, bem como
da Resolucdo CVM 175. Dessa forma, em caso de eventual Patriménio Liquido negativo, os
Cotistas ndo estardo obrigados a aportar recursos adicionais ho Fundo e na Classe.

15.3. Ocorréncia de Patrimbnio Liquido negativo e procedimentos aplicaveis. Caso verifique
que o Patriménio Liquido est4 negativo, a Administradora adotard as seguintes medidas,
dentre outras exigidas pela regulamentacao aplicavel:

15.3.1. Imediatamente: (i) ndo realizard qualquer amortizacdo de Cotas; (ii)
nao permitird novas subscricdes de Cotas; e (iii) divulgara fato relevante; e

15.3.2. Em até 20 dias: (i) elaborard um plano de resolu¢do do Patrimdnio
Liquido negativo, em conjunto com a Gestora e em atencao as informac¢des minimas
exigidas pela Resolugdo CVM 175; e (ii) convocara Assembleia Geral, em até 2 (dois)
Dias Uteis ap6s concluida a elaboracdo do referido plano de resolucéo, para que os
Cotistas deliberem a seu respeito. Sera permitida a manifestacdo de credores no
ambito de tal Assembleia Geral, desde que prevista na convocagdo ou autorizada
pela mesa ou pelos Cotistas presentes.

15.3.3. Caso, apos a adocgdo das medidas previstas na Clausula 15.3.2 deste
Anexo |, os Prestadores de Servicos Essenciais avaliem que a ocorréncia do
Patriménio Liquido negativo ndo representa risco a solvéncia da Classe, as medidas
listadas na Clausula 15.3 deste Anexo | se tornam facultativas.

15.3.4. Se a Administradora verificar que o Patrimdnio Liquido deixou de estar
negativo previamente a convocacao da Assembleia Geral mencionada na Clausula
15.3.2. acima, os Prestadores de Servicos Essenciais ficam dispensados de
prosseguir com a elaboracéo do plano de resolucéo e a convocacao da Assembleia
Geral. Nesse caso, a Administradora também podera reverter as medidas indicadas
na Clausula 15.3.1 deste Anexo I.
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15.3.5. Se a Administradora verificar que o Patrimonio Liquido deixou de estar
negativo posteriormente a convocacdo da Assembleia Geral mencionada na
Clausula 15.3.2 deste Anexo | e anteriormente a sua realizacdo, a Assembleia de
Cotistas deve ser realizada, mas apenas para que a Gestora apresente aos Cotistas
o Patriménio Liquido atualizado e as causas e circunstancias que resultaram em
Patrimdnio Liquido negativo, sem que haja exigéncia de tomada de qualquer
deliberacao pelos Cotistas. Nesse caso, a Administradora também podera reverter
as medidas indicadas na Clausula 15.3.1 deste Anexo |.

15.4. Deliberacdo acerca do plano de resolucdo. Se o Patrimbnio Liquido permanecer
negativo até a data de realizagdo da Assembleia Geral acima referida, esta devera ser
realizada para que os Cotistas deliberem acerca do plano de resolucéo.

15.4.1. Em caso de aprovacéao, todos os termos do plano de resolu¢do deveréao
ser estritamente observados pelos Cotistas, pelos Prestadores de Servigos
Essenciais e pelos demais prestadores de servico da Classe, inclusive, sem
limitagdo, quanto aos prazos e procedimentos previstos.

15.4.2. Em caso de ndo aprovacgao do plano de resolucéo, os Cotistas devem
deliberar sobre as seguintes alternativas:

() cobrir o Patriménio Liquido negativo, mediante aporte de recursos, proprios
ou de terceiros, em montante e prazo condizentes com as obrigacdes da
Classe;

(i) cindir, fundir ou incorporar a Classe e o Fundo a outra classe de cotas de

emissdo de fundo de investimento que tenha apresentado proposta ja
analisada pelos Prestadores de Servigos Essenciais;

(iii) liquidar a Classe e o Fundo, desde que ndo remanescam obrigagbes a
serem honradas pelo seu patrimdnio; ou

(iv) determinar que a Administradora entre com pedido de declaragéo judicial de
insolvéncia da Classe e do Fundo, ficando a Administradora obrigada a
ingressar com o pedido de declaragdo judicial de insolvéncia caso a
Assembleia Geral mencionada na Clausula 15.4 deste Anexo | ndo seja
instalada por falta de quérum ou os Cotistas ndo deliberem a favor de
gualquer possibilidade prevista acima.

15.5. Insolvéncia. Caso a Classe ndo possua patrimonio suficiente para responder por suas
dividas e a Administradora ingresse com pedido de declaracao judicial de insolvéncia da
Classe e do Fundo, nos termos da Clausula 15.4.2 deste Anexo |, aplicar-se-&80 as regras de
insolvéncia previstas nos artigos 955 a 965 do Cdadigo Civil Brasileiro.

16. PUBLICIDADE
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16.1. Em linha com o artigo 61 da Resolucdo CVM 175, as publicac6es do Fundo e da
Classe serao realizadas no website da Administradora e mantida disponivel para os Cotistas
na sede da Administradora, por meio eletrénico ou de carta com aviso de recebimento
enderegada aos Cotistas, bem como informadas as entidades administradores de mercados
organizados em que as Cotas estejam admitidas a negociacao, se for o caso, e divulgadas
por meio da pagina da CVM na rede mundial de computadores.

16.2. A Administradora devera prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos neste
Regulamento e na regulamentacao aplicavel, todas as informacdes obrigatérias e periddicas
constantes da presente clausula, sem prejuizo de outras previstas neste Regulamento ou na
regulamentacao aplicavel, especialmente no artigo 61 da parte geral da Resolu¢cdo CVM 175
e no artigo 27 do Anexo Normativo Il da Resolu¢do CVM 175.

16.3. Demonstrativo trimestral. A Administradora deve elaborar demonstrativos trimestrais
na forma da regulamentacdo aplicavel e enviad-los & CVM em até 45 (quarenta e cinco) dias
contados do encerramento do trimestre civil a que se referirem as informacdes, devendo
permanecer a disposicdo dos Cotistas e ser examinados pelo Auditor Independente.

16.4. Divulgacéo de fatos relevantes. Observadas as disposi¢cfes da Resolugdo CVM 175,
a Administradora é obrigada a divulgar, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante
relativo ao Fundo e/ou a Classe, de modo a garantir aos Cotistas acesso as informacgfes que
possam, direta ou indiretamente, influir em suas decisdes quanto a respectiva permanéncia
na Classe, se for o caso.

16.4.1. Sem prejuizo de outras ocorréncias relativas ao Fundo e/ou a Classe, sédo
exemplos defatos relevantes, além do disposto no 83° do artigo 64 da parte geral da
Resolu¢cdo CVM 175,0s seguintes:

(1) guando e se houver, a alteragdo da classificagdo de risco dos ativos
integrantes da Carteira;

(i) a mudanca ou a substituicdo do Custodiante, e, quando houver, do consultor
especializado, da Gestora, ou de Agente de Cobranca Extraordinaria;

(iii) a ocorréncia de eventos subsequentes que afetem ou possam afetar os
critérios de composicéo e os limites de diversificagdo da Carteira, bem como
o comportamento da Carteira, no que serefere ao historico de pagamentos;
e

(iv) a ocorréncia de atrasos na distribuicdo de rendimentos aos Cotistas em
descompasso com o disposto neste Regulamento.

16.5. Informe mensal. A Administradora deve enviar informe mensala CVM, por meio do
sistema de envio de documentos disponivel na pagina da CVM na rede mundial de
computadores, conforme modelo e contetdo disponiveis em tal pagina, observado o prazo de
15 (quinze) dias ap6s o encerramento de cada més do calendario civil, com base no ultimo
Dia Util daquele més, nos termos do artigo 27 do Anexo Normativo Il da Resolugéo CVM 175.
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16.6. No prazo méximo de 10 (dez) dias contados de sua ocorréncia, devem ser
protocolados na CVM, pela Administradora, os documentos correspondentes aos seguintes
atos relativos ao Fundo e/ou a Classe:

() alteracdo do Regulamento;

(i) substituicdo da Administradora;
(iii) incorporacao;

(iv) fuséo;

(V) ciséo; e

(vi) liquidagéo.

17. DEMONSTRACOES FINANCEIRAS

17.1. Escrituracdo contébil e demonstracdes financeiras. A Classe tera escrituragédo contabil
propria. As demonstracdes financeiras anuais da Classe serdo auditadas por Auditor
Independente registrado na CVM e estardo sujeitas as normas contabeis expedidas pela
CVM.

17.2. A Administradora deve enviar a CVM, por meio do sistema de envio de documentos
disponivel na pagina da CVM na rede mundial de computadores, em até 90 (noventa) dias
ap6s o encerramento do exercicio social ao qual se refiram, as demonstracdes financeiras
anuais do Fundo e da Classe.

17.3. Exercicio social. O exercicio social da Classe tem durag&o de um ano, encerrando-se
em 31 de dezembro de cada ano, ficando ressalvado apenas que o primeiro exercicio iniciar-
se-4 na data da constituicdo do Fundo e terminard em 31 de dezembro de 2009.

18. COMUNICACOES

18.1. Considera-se valida toda comunicacdo realizada por meio eletrdnico entre a
Administradora, o(s) distribuidor(es), a Gestora e/ou os Caotistas, inclusive para fins de
recebimento de votos em Assembleia Geral, divulgacdo de fato relevante e de outras
informacgdes da Classe.

18.2. Admite-se, nas hipéteses em que se exija a “ciéncia”, “atesto”, “manifestacdo de voto”
ou “concordancia” dos Cotistas, que estes se deem por meio eletrdnico.

18.3. As eventuais omissdes do Regulamento serdo tratadas pelos Prestadores de Servicos
Essenciais, com base na regulamentacdo em vigor e em seus procedimentos internos.

*kk kkk kkk
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ANEXO Il - TERMO DE ADESAO E CIENCIA DE RISCO DO CREDENCIAL -
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
RESPONSABILIDADE LIMITADA

Na qualidade de subscritor de cotas emitidas pela classe Unica do CREDENCIAL — FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS RESPONSABILIDADE LIMITADA
(“Fundo”, “Classe” e “Cotas”), inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 10.528.349/0001-54 e
administrado pela OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A. (“Administradora”), declaro que:

1. Recebi, no ato da subscricdo de Cotas, exemplar atualizado do regulamento do Fundo
(“Regulamento”), tendo lido e entendido o seu inteiro teor, e manifesto minha adesao
irrevogavel e irretratavel a todos os seus termos e condicdes;

2. Sou um Investidor Profissional, nos termos da Resolug¢do da CVM 30, sendo elegivel
para subscrever as Cotas, e estou ciente que deverei manter minha condi¢éo de Investidor
Profissional para permanecer como cotista, bem como que deverei notificar imediatamente
a Administradora em caso de qualquer alteracdo em tal condicéo;

3.  Tenho pleno entendimento dos objetivos da Classe, de sua politica de investimento,
da composicdo e diversificagdo da Carteira, das regras relativas as avaliacbes e
reavaliagdes dos ativos e dos riscos aos quais a Classe e meus investimentos estdo
sujeitos, inclusive da possibilidade de perda da totalidade do capital investido, e ndo
apresento nenhuma divida ou oposi¢ao;

4.  Tenho conhecimento de que poderei obter qualquer esclarecimento que deseje junto
a Administradora;

5. Tenho pleno entendimento dos fatores de risco relativos a Classe, incluindo, sem
limitacdo, os seguintes, conforme detalhados no Regulamento:

(i) Riscos de mercado;

(i) Riscos de Crédito;

(iii) Risco de inexisténcia de garantia das aplicacdes na Classe;

(iv) Possibilidade de interrupcéo de Aquisicdo de Direitos Creditorios; e
(v) Riscos de liquidez.

6. Reconheco que o registro da Classe e do Fundo ndo implica, por parte da CVM,
garantia de veracidade das informacgfes prestadas, adequacdo do Regulamento a
legislacdo ou julgamento sobre a qualidade da Classe, do Fundo ou de seus prestadores
de servicos;

7. A Politica de Investimento e os riscos a que a Classe e meus investimentos estdo
sujeitos estdo de acordo com minha situacdo financeira, perfil de risco e estratégia de

investimento;

8.  Tenho ciéncia da possibilidade de Patriménio Liquido negativo na Classe, bem como
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de que as Cotas podem ndo contar com classificacéo de risco;

0. Estou ciente de que serdo cobradas do Fundo a Taxa de Administracdo, a Taxa de
Gestéo, a Taxa Maxima de Custodia, conforme aplicivel, e a Taxa Maxima de Distribuicéo,
além da remuneracéo devidas ao Escriturador, bem como de que o Fundo e a Classe séo
responséaveis pelo pagamento de outros Encargos descritos no Regulamento;

10. Tenho pleno conhecimento das disposi¢bes da Lei n.° 9.613/1998 e a legislacéo
complementar, estando ciente de que as aplicacbes em cotas de fundos de investimento
estdo sujeitas a controle do BACEN e da CVM, que podem solicitar informacdes sobre as
movimentacdes de recursos realizadas pelos cotistas;

11. Tenho conhecimento de que a propriedade das Cotas ndo confere aos Cotistas
propriedade direta sobre os ativos que a compdem. Os direitos dos Cotistas sdo exercidos
sobre os ativos da Carteira de modo nao individualizado, proporcionalmente ao nimero de
Cotas integralizadas;

12. Estou ciente de que nao ha garantias de que todos os Cotistas adimplirdo com suas
obrigacdes de integralizar as Cotas e que eventuais inadimplementos estardo sujeitos as
penalidades previstas no Regulamento;

13. Assumo a responsabilidade pela veracidade destas declaragfes e por reembolsar a
Classe, o Fundo e/ou prestadores de servigo por quaisquer perdas (incluindo danos)
decorrentes de qualquer declaracéo falsa, imprecisa ou incompleta;

14. Autorizo a Administradora a fornecer a Gestora meus dados cadastrais e qualquer
informacgé&o relativa a Classe, ao Fundo e aos saldos e movimentagbes financeiras
solicitadas.

15. Tenho ciéncia de que, exceto no caso de comprovado dolo, culpa ou ma-fé, a
Administradora e/ou a Gestora ndo serdo responsaveis por qualquer depreciagdo da
carteira da Classe ou por perdas em caso de liquidacdo da Classe e/ou amortizacao;

16. Tenho ciéncia de que o prazo de duragcdo das Cotas coincidira com o prazo de
duracéo do Fundo;

17. Tenho ciéncia de que as aplicagbes realizadas ndo contam com garantia da
Administradora, da Gestora e/ou do FGC;

18. Os recursos que serdo utilizados na integralizagcdo das minhas Cotas ndo serdo
oriundos de praticas que possam ser consideradas crimes previstos nalegislacdo de
combate a lavagem de dinheiro;

19. [Estou ciente de que as Cotas subscritas por mim eram parte de uma oferta publica
realizada nos termos da Resolu¢cdo CVM n.° 160, de 13 de julho de 2022 (“Resolucdo CVM
160”), a qual (i) é direcionada a Investidores Profissionais; (ii) foi realizada por distribuidores
de valores mobiliarios reconhecidos] ou [Estou ciente de que as Cotas subscritas por mim
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eram parte de uma oferta de valores mobiliarios de lote Unico e indivisivel na forma do artigo
89, 1V, da Resolucdo CVM n.° 160, de 13 de julho de 2022 (“Resolucdo CVM 160”), sendo
direcionada a um unico Investidor Profissional];

20. As Cotas poderdo ser depositadas para fins de oferta e listadas para fins de
negociacdo em bolsa ou no mercado de balcdo, sendo que poderdo ser negociadas
unicamente entre Investidores Profissionais nos referidos ambientes;

21. Tenho ciéncia de nao foi elaborado prospecto do Fundo e anuncios e inicio e de
encerramento; e

22. Declaro ciéncia de que qualquer conflito envolvendo o Fundo, a Classe e seus
prestadoresde servicos sera dirimido perante o foro central da Cidade de Sao Paulo, Estado

de Sao Paulo.

Todos os termos e expressoOes utilizados neste documento e nele ndo definidos tém os
mesmos significados que Ihes sdo atribuidos no Regulamento.

[Locall], [+] de [*] de [*].

[NOME DO COTISTA]
CNPJ/MF [=]
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ANEXO lll - DESCRITIVO DE COTAS DAS NOVAS EMISSOES

Montante Total das Cotas:

Quantidade de Cotas:

Valor Unitario de Emissao:

Agéncia Classificadora de
Risco:

Distribuicdo Parcial:
Forma de Distribuicao:
Forma de Integralizagéo:
Prazo para Distribuicéo:
Regime de Distribui¢éo:
Data de Resgate:

Meta de Remuneracéo:
Periodo de Caréncia:

Indexador:
Datas de Pagamento:

RS [o] ([*])
[¢] ([¢]) cotas
RS [o] ([*])
[e]

[e]

[e]

[e]

[¢] ([*]) dias contados da data de inicio da oferta
[e]

[¢] de [e] de [e]

[e]

[e]

Data de pagamento com [#]% a ser amortizado

[e]

59



Docusign Envelope ID: 0795E96F-0382-4D26-890E-6BD2F6B81A82

ANEXO IV — METODOLOGIA DE VERIFICACAO DE LASTRO POR AMOSTRAGEM

A verificagéo periodica dos Direitos Creditérios Adquiridos sera realizada pelo Custodiante,
combase nos Documentos Comprobatérios, durante o funcionamento da Classe e com
periodicidade trimestral, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias contados do
encerramento de cada trimestre, conforme especificacdo da Administradora, por
amostragem estatistica, nos termos do Anexo Normativo Il da Resolu¢do CVM 175 e
observados o0s seguintes procedimentos:

1. A administradora, com base nos Documentos Comprobatérios, realizara, por
amostragem, a verificagdo eletronica da existéncia e consisténcia das informagdes
relativas aos Documentos Creditérios Adquiridos, de acordo com a metodologia abaixo:

1 A:N}{}zﬂ

i N+n,

Cs: Erro Amostral calculado com base nos seguintes aspectos: (i) natureza dos Direitos
Creditorios Adquiridos; (ii) qualidade do Cedente; e (iii) quantidade de verificacbes do lastro
dos Direitos Creditorios Adquiridos ja realizadas e respectivos resultados observados.

Hy =

ST

A: Tamanho da Amostra

N :Populagéo Total consistente no universo de amostragem a ser utilizado que compreender
os Direitos Creditérios Adquiridos presentes na Carteira

no : Fator Amostral

Sendo:

e Intervalo de confianca = 95%
e  Erro amostral = 10%

A selecdo dos itens da amostra é realizada de forma aleatdria e sistemética,a partir da
aplicacdo das seguintes premissas:

e Divide-se Populacdo Total (N) pelo Fator Amostral (no), obtendo umintervalo
de retirada (k);

e O primeiro direito creditorio listado na base de dados fornecida sera utilizado
como ponto de partida;

e A cada (k) elementos é retirado um item para composicdo da amostra.
2. O Custodiante informara aos Auditores Independentes o resultado da verificagdo

eletrénica efetuadade acordo com a metodologia descrita neste Anexo, em observancia a
regulamentacéo aplicavel.
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3.  Serdo analisados e comparados a base analitica dos Direitos Creditorios Adquiridos
registrada no sistema do Custodiante junto a amostra dos Direitos Creditérios Adquiridos
selecionados conforme metodologia exposta acima.

4.  Todos os Documentos Comprobatérios relativos a um Direito Creditrio Adquiridos
deverdo estar em perfeita ordem, sob pena de resolu¢éo da transferéncia a Classe.
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	3.3.1.1. A Gestora é responsável pela alocação do Patrimônio Líquido em Direitos Creditórios, observado o disposto neste Regulamento.
	3.3.1.2. A Co-Gestora é responsável pela alocação do saldo remanescente do Patrimônio Líquido em Outros Ativos, observado o disposto neste Regulamento.
	3.3.2. Poderes da Gestora e Co-Gestora. A Gestora e a Co-Gestora, observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas demais disposições legais e regulamentares vigentes, têm amplos e gerais poderes para exercer os direitos inerentes aos Di...
	3.3.3. Atribuições da Gestora e Co-Gestora. A Gestora e Co-Gestora atuam de forma especializada, com autonomia e discricionariedade nas suas atribuições, incluindo-se entre as obrigações da Gestora e Co-Gestora, ou do prestador de serviço por elas con...
	(i) promover a gestão dos Direitos Creditórios e dos Outros Ativos em estrita observância à Política de Investimento, tomando suas decisões de gestão em consonância com as normas técnicas e administrativas adequadas às operações no mercado de capitais...
	(ii) observar as disposições da regulamentação aplicável com relação ao exercício profissional de administração de carteiras de valores mobiliários;
	(iii) fornecer à Administradora e às autoridades fiscalizadoras, sempre que solicitado, na esfera de sua competência, informações relativas às operações do Fundo e da Classe, bem como às demais atividades que vier a desenvolver durante a gestão da Car...
	(iv) orientar a Administradora sobre a prática de quaisquer outros atos relativos à gestão do Fundo, desde que permitidos pela legislação aplicável;
	(v) no que diz respeito à Gestora, no âmbito das diligências relacionadas à aquisição de Direitos Creditórios, verificar a existência, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios, de forma individualizada; e
	(vi) no que diz respeito à Gestora, validar, até a Data de Aquisição pela Classe, os Direitos Creditórios em relação aos Critérios de Elegibilidade e à Condição de Cessão.
	3.3.4. Em caso de conflitos nas decisões de investimento entre a Gestora e Co-Gestora, a Administradora está autorizada a intervir como árbitro, visando à solução de conflitos e à preservação do legítimo interesse do Fundo e da Classe.
	3.3.5. As decisões de investimento a serem realizadas pela Co-Gestora deverão ser previamente aprovadas pelo Conselho Consultivo. As manifestações que expressem o consentimento prévio para que as movimentações ocorram poderão ser feitas por meio de co...
	3.3.6. A Gestora e a Co-Gestora adotam respectivas políticas de exercício de voto em assembleias, as quais disciplinam os princípios gerais, o processo decisório e quais são as matérias relevantes obrigatórias para o exercício do direito de voto. Tais...
	3.3.7. A Gestora e a Co-Gestoa deverão, por meio da Administradora, comunicar aos Cotistas, por meio de carta registrada com aviso de recebimento endereçada aos Cotistas ou por correio eletrônico, sempre que houver alguma modificação em sua respectiva...
	3.3.8. Inclui-se entre as obrigações da Gestora contratar, em nome do Fundo, sem prejuízo de sua responsabilidade, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes serviços, conforme aplicáveis às atividades do Fundo e da Classe:
	(i) intermediação de operações para a Carteira;
	(ii) distribuição de Cotas;
	(iii) consultoria de investimentos;
	(iv) classificação de risco por agência de classificação de risco de crédito;
	(v) formador de mercado;
	(vi) cogestão da Carteira;
	(vii) consultoria especializada; e
	(viii) agente de cobrança de Direitos Creditórios Inadimplidos.
	3.4. Custódia
	3.4.1. A atividade de custódia dos Direitos Creditórios Adquiridos e dos Outros Ativos são exercidas pelo Custodiante.
	3.4.2. Obrigações do Custodiante. Sem prejuízo dos demais deveres e obrigações estabelecidos nos documentos relativos ao Fundo e nas normas aplicáveis, o Custodiante será responsável pelas seguintes atividades em relação aos Direitos Creditórios Adqui...
	(i) fazer, diretamente ou por meio de terceiros subcontratados, a custódia e guarda da documentação relativa aos Direitos Creditórios Adquiridos e aos Outros Ativos e diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita ord...
	(ii) entregar os documentos acima referidos à Administradora, sempre que assim solicitado;
	(iii) realizar a liquidação física e/ou financeira dos Direitos Creditórios Adquiridos, conforme evidenciados pelos Documentos Comprobatórios, observadas as instruções transmitidas pela Administradora e os procedimentos descritos neste Regulamento e n...
	(iv) monitorar os Direitos Creditórios Adquiridos;
	(v) cobrar e receber, em nome da Classe, pagamentos, resgate de títulos ou qualquer outra renda relativa aos títulos custodiados, depositando os valores recebidos diretamente em conta de titularidade da Classe, sendo expressamente vedado o crédito des...
	(vi) geração de documentos para as demonstrações contábeis e auditoria, tais como estoque de ativos, movimentação física e financeira, taxas, impostos e ajustes decorrentes de instrumentos feitos para proteção total ou parcial do Patrimônio Líquido;
	(vii) manutenção do cadastro do Fundo e/ou da Classe em câmaras de liquidação, conforme aplicável;
	(viii) elaborar e disponibilizar, à Administradora, relatório discriminando o valor e a quantidade de Cotas;
	(ix) colocar à dispoição da Administradora, diariamente, relatórios para apuração da Reserva de Caixa e da Alocação Mínima de Investimento; e
	(x) colocar à disposição da Administradora o fluxo financeiro da Classe com registro dos respectivos lançamentos, em base diária, de forma que a Classe possa cumprir pontualmente suas obrigações financeiras e contratuais.
	3.4.3. As atividades indicadas no item 3.4.2 acima serão exercidas pela Administradora em relação aos Direitos Creditórios Adquiridos que forem sujeitos a registro junto a Entidades Registradoras.
	3.4.5. No exercício de suas funções, o Custodiante está autorizado a, por conta e ordem do Fundo e/ou da Classe:
	(i) conforme o caso, abrir e movimentar, em nome do Fundo e/ou da Classe: (a) contas correntes; e (b) contas de depósito específicas abertas: (1) no SELIC; (2) na B3; ou (3) em instituições ou entidades autorizadas à prestação desses serviços pelo BAC...
	(ii) dar e receber quitação ou declarar o vencimento antecipado dos Outros Ativos, sempre observadas as instruções transmitidas pela Administradora e/ou pela Co-Gestora, conforme aplicável;
	(iii) liquidar as operações realizadas pela Classe, sempre observadas as instruções da Administradora, da Gestora e/ou da Co-Gestora, conforme aplicável;
	(iv) acatar ordens somente de pessoas autorizadas da Administradora ou da Gestora, conforme aplicável, sendo-lhe vedada a execução de ordens que não estejam diretamente vinculadas às operações da Classe; e
	(v) efetuar, às expensas do Fundo e da Classe, o pagamento das despesas e Encargos necessários à manutenção de sua boa ordem administrativa, legal e operacional, desde que existam recursos disponíveis suficientes para tanto.
	3.4.5.1. O Custodiante receberá, em razão dos serviços prestados ao Fundo e à Classe, a Taxa Máxima de Custódia, diretamente do Fundo, conforme previsto neste Regulamento.
	3.4.5.2. O Custodiante, na qualidade de responsável pelas atividades de custódia qualificada da documentação relativa aos Direitos Creditórios Adquiridos, quando aplicável, será responsável pela realização da guarda física dos Documentos Comprobatório...
	3.4.5.3. O Custodiante não é responsável pela autenticidade dos Documentos Comprobatórios e pela existência dos Direitos Creditórios Adquiridos, sendo, no entanto, responsável pela pronta informação à Administradora caso venha a ter conhecimento de ev...
	3.4.5.4. Sendo constatada pelo Custodiante qualquer inexatidão das informações fornecidas pelos Cedentes relativas aos Direitos Creditórios Adquiridos, deverão ser prontamente requeridos aos Cedentes esclarecimentos a respeito.
	3.5. Controladoria
	3.5.1. Os serviços de controladoria de ativos integrantes da carteira da Classe serão prestados pelo Agente de Controladoria. Nesse sentido, o Agente de Controladoria deverá realizar a controladoria dos ativos que compuserem a Carteira, bem como prest...
	4. SUBSTITUIÇÃO E RENÚNCIA DA ADMINISTRADORA E DO CUSTODIANTE
	4.1. Destituição e Renúncia da Administradora. A Administradora, mediante aviso imediato, a ser divulgado na página da rede mundial de computadores utilizada para a divulgação de informações do Fundo e da Classe, ou de carta com aviso de recebimento e...
	4.2. Destituição e Renúncia da Gestora. A Gestora, mediante notificação por escrito à Administradora, poderá renunciar à gestão do Fundo, desde que a Administradora seja notificada com antecedência prévia de 30 (trinta) dias. Nesta hipótese, a Adminis...
	4.3. Permanência no exercício das funções em caso de renúncia dos Prestadores de Serviços Essenciais. No caso de renúncia, o respectivo Prestador de Serviços Essenciais deverá permanecer no exercício de suas funções até sua efetiva substituição, que d...
	4.3.1. No caso de alteração de um dos Prestadores de Serviços Essenciais, este deverá, sem qualquer custo adicional para o Fundo ou para a Classe, colocar à disposição da instituição, ou instituições, que vier a substituí-lo, no prazo de até 15 (quinz...
	4.3.2. Caso o Prestador de Serviços Essenciais que renunciou às suas funções não seja substituído dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, o Fundo e a Classe deverão ser liquidados, nos termos da Resolução CVM 175.
	4.4. Responsabilidade em caso de Substituição da Administradora e/ou da Gestora. Nas hipóteses de substituição da Administradora e/ou da Gestora e de liquidação antecipada do Fundo e da Classe, aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor que dispõ...
	4.5. Substituição dos Demais Prestadores de Serviço. Aplica-se ao demais prestadores de serviços contratados pelo Fundo, no que couber, o disposto neste Capítulo 4 desta Parte Geral do Regulamento sobre substituição e renúncia da prestação de serviços...
	5. DO CONSELHO CONSULTIVO
	5.1. O Fundo terá um Conselho Consultivo composto por, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 5 (cinco) pessoas físicas residentes no País, todas escolhidas pelos Cotistas em sede de Assembleia Geral. O mandato dos membros do Conselho Consultivo será de 2 (d...
	5.2. O Diretor Designado ou seu representante deverá necessariamente comparecer e terá acesso a todas as reuniões do Conselho Consultivo, bem como aos documentos e informações analisados e discutidos pelos seus respectivos membros.
	5.3. Os membros do Conselho Consultivo não serão remunerados.
	5.4. Sem prejuízo das demais atribuições previstas neste Regulamento, caberá ao Conselho Consultivo aprovar, previamente à respectiva aquisição, todos os Outros Ativos e os Direitos Creditórios a serem adquiridos pela Classe, bem como os respectivos C...
	5.5. O Conselho Consultivo reunir-se-á extraordinariamente, sempre que os interesses do Fundo e/ou da Classe assim o exigirem, ou por convocação de qualquer de seus membros, da Administradora ou dos Cotistas, mediante envio de correio eletrônico (e-ma...
	5.6. Será considerada válida e regular a reunião do Conselho Consultivo a que comparecerem todos os seus membros, independentemente de convocação. Os membros do Conselho Consultivo poderão comparecer às reuniões presencialmente ou por meio de videocon...
	5.7. As reuniões do Conselho Consultivo poderão ocorrer, em primeira convocação, com a presença de, no mínimo, 2 (dois) membros eleitos ou, unicamente, com a presença do Presidente do Conselho Consultivo. Caso não seja alcançado tal quórum, deverá ser...
	5.8. Caberá ao Presidente do Conselho Consultivo, em caso de empate, o voto de qualidade, além das atribuições e competências exclusivas que lhes sejam outorgadas pelos Cotistas por meio da Assembleia Geral que for eleito. Das reuniões do Conselho Con...
	5.9. As deliberações do Conselho Consultivo serão tomadas sempre pela maioria dos presentes ou pelo voto único do Presidente do Conselho Consultivo, observadas as atribuições e competência exclusivas que lhes serão outorgadas pelos Cotistasd por meio ...
	5.10. A Administradora, a seu exclusivo critério e sem necessidade de justificativa, poderá recusar-se a acatar orientação transmitida pelo Conselho Consultivo caso, a seu exclusivo critério, entenda que tal orientação possa comprometer a boa ordem le...
	5.11. Considera-se o correio eletrônico (e-mail) uma forma de correspondência válida nas comunicações entre os membros do Conselho Consultivo para fins das deliberações de que trata este Capítulo, aceitando-se, inclusive, a assinatura eletrônica, para...
	5.12. Caberá ao Diretor Designado ou seu Agente consolidar cada uma das deliberações realizadas e arquivá-las, nos termos deste Capítulo.
	6. ENCARGOS
	6.1. Nos termos dos artigos 117 da parte geral e 53 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175, constituem Encargos as seguintes despesas:
	(i) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo ou da Classe;
	(ii) despesas com o registro de documentos, impressão, expedição e publicação de relatórios, formulários e informações periódicas, previstas neste Regulamento ou na regulamentação pertinente;
	(iii) despesas com correspondências de interesse do Fundo ou da Classe, inclusive comunicações aos Cotistas;
	(iv) honorários e despesas do Auditor Independente encarregado da revisão das demonstrações financeiras e das contas do Fundo e da Classe e da análise de sua situação e da atuação dos Prestadores de Serviços Essenciais;
	(v) emolumentos e comissões pagas sobre as operações da Carteira;
	(vi) despesas com a manutenção de ativos cuja propriedade decorra de execução de garantia ou de acordo com devedor;
	(vii) honorários de advogado, custas e despesas processuais correlatas feitas em defesa dos interesses do Fundo ou da Classe, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da condenação imputada, caso o mesmo venha a ser vencido;
	(viii) gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos da Carteira, assim como a parcela de prejuízos da carteira não coberta por apólices de seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores dos serviços n...
	(ix) despesas relacionadas ao exercício do direito de voto decorrente de ativos da carteira;
	(x) despesas com a realização de Assembleia Geral;
	(xi) despesas inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação do Fundo ou da Classe;
	(xii) despesas com liquidação, registro e custódia de operações com ativos da Carteira;
	(xiii) contribuição anual devida às bolsas de valores ou à entidade do mercado de balcão organizado em que as Cotas sejam admitidas à negociação;
	(xiv) despesas com fechamento de câmbio, vinculadas às operações da Carteira;
	(xv) despesas inerentes à distribuição primária de Cotas e à admissão das Cotas à negociação em mercado organizado;
	(xvi) royalties devidos pelo licenciamento de índices de referência, desde que cobrados de acordo com contrato estabelecido entre a Administradora e a instituição que detém os direitos sobre o índice;
	(xvii) Taxa de Administração e Taxa de Gestão;
	(xviii) montantes devidos a fundos investidores na hipótese de acordo de remuneração com base na Taxa de Administração, na Taxa de Gestão ou na Taxa de Cogestão;
	(xix) Taxa Máxima de Distribuição;
	(xx) despesas decorrentes de empréstimos contraídos em nome da Classe, desde que de acordo com as hipóteses previstas na regulamentação aplicável; e
	(xxi) despesas com a contratação de agência classificadora de risco de crédtio, conforme aplicável; e
	(xxii) taxa de performance, se houver;
	(xxiii) Taxa Máxima de Custódia;
	(xxiv) despesas com o registro dos Direitos Creditórios Adquiridos junto a Entidades Registradoras, se aplicável; e
	(xxv) despesas com a contratação de agente de cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos, se for o caso.
	6.2. Quaisquer despesas não indicadas acima ou em outros dispositivos deste Regulamento devem correr por conta exclusiva da Administradora.
	6.3. Os Cotistas poderão ser chamados a aportar recursos no Fundo e/ou na Classe para o pagamento de despesas devidas pelo Fundo ou pela Classe nos termos deste Regulamento, caso o Fundo ou a Classe não tenham disponibilidades para o pagamento de tais...
	7. ASSEMBLEIA GERAL
	7.1. Competência da Assembleia Geral. É da competência privativa da Assembleia Geral:
	(i) tomar anualmente, no prazo máximo de 4 (quatro) meses após o encerramento do exercício social, as contas do Fundo e da Classe e deliberar sobre as demonstrações financeiras;
	(ii) alterar este Regulamento;
	(iii) deliberar acerca da substituição da Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Auditor Independente, do Agente de Recebimento e, se houver, da agência de classificação de risco contratada;
	(iv) deliberar acerca da elevação da Taxa de Administração, da Taxa de Gestão ou de qualquer outra remuneração devida a prestadores de serviço do Fundo e discriminadas neste Regulamento, inclusive na hipótese de seu restabelecimento, caso tenha sido o...
	(v) deliberar sobre incorporação, fusão, cisão ou liquidação do Fundo e/ou da Classe, bem como, no curso ordinário do Programa de Securitização, a alienação dos Direitos Creditórios Adquiridos;
	(vi) deliberar sobre os procedimentos a serem implementados pela Administradora, por conta e ordem do Fundo e da Classe, na hipótese de ocorrência de qualquer Evento de Avaliação;
	(vii) deliberar sobre amortizações de Cotas;
	(viii) modificar a composição e as regras de funcionamento do Conselho Consultivo;
	(ix) eleger e destituir os representantes dos Cotistas;
	(x) deliberar sobre qualquer alteração dos Documentos de Securitização;
	(xi) deliberar sobre o pagamento de encargo e responsabilidade do Fundo e/ou da Classe cujo montante ultrapasse o limite máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);
	(xii) deliberar sobre o o plano de resolução do patrimônio líquido negativo da Classe; e
	(xiii) deliberar sobre o pedido de declaração judicial de insolvência da Classe.
	7.1.1. Possibilidade de alteração deste Regulamento independentemente de Assembleia Geral. O presente Regulamento, em consequência de normas legais ou regulamentares, ou de determinação da CVM, ou para realização de ajustes formais aos procedimentos d...
	7.2. Possibilidade de nomeação de representantes dos Cotistas. A Assembleia Geral pode, a qualquer momento, nomear um ou mais representantes dos Cotistas para exercerem as funções de fiscalização e de controle gerencial das aplicações da Classe, em de...
	7.2.1. Os representantes dos Cotistas eventualmente nomeados não farão jus, em nenhuma hipótese, ao recebimento de qualquer remuneração do Fundo, da Classe, da Administradora, do Custodiante ou dos Sacados para exercer tal função.
	7.3. Convocação da Assembleia Geral. Além da reunião anual de prestação de contas, a Assembleia Geral pode reunir-se por convocação da Administradora, da Gestora, do Custodiante ou de Cotistas que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total ...
	7.3.1. Independentemente de quem a tenha convocado, representantes da Administradora deverão comparecer a todas as Assembleias Gerais e prestar aos Cotistas as informações que lhe forem solicitadas.
	7.4. Representantes autorizados na Assembleia Geral. Têm qualidade para comparecer à Assembleia Geral, além dos Quotistas, o seu representante legal ou seu procurador, desde que o instrumento de mandato seja previamente encaminhado à Administradora. O...
	7.5. Divulgação das decisões da Assembleia Geral. As decisões da Assembleia Geral devem ser divulgadas aos Cotistas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da sua realização, por meio eletrônico ou por carta com aviso de recebimento endereçada a ...
	7.6. Forma de convocação da Assembleia Geral. A convocação da Assembleia Geral deverá ser feita mediante por meio de por meio de envio de e-mail aos Quotistas ou seu representante, cadastrado na Administradora, do qual constará o dia, a hora e o local...
	7.6.1. A convocação da Assembleia Geral deverá ser feita, quando da primeira convocação, com  no mínimo 10 (dez) dias e no máximo 20 (vinte) corridos de antecedência, no mínimo, da data da sua realização, observado o disposto no presente Regulamento. ...
	7.6.2. A Assembleia Geral poderá ser convocada a qualquer tempo pela Administradora ou pelos Cotistas.
	7.6.3. Independentemente da formalidade de convocação prevista acima, considerar-se-á regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.
	7.6.4. Salvo motivo de força maior, a Assembleia Geral será realizada na sede da Administradora. Quando a Assembleia Geral não for realizada na sede da Administradora, as comunicações enviadas aos Cotistas devem indicar, com clareza, o local da reuniã...
	7.6.5. A presidência da Assembleia Geral caberá ao Presidente do Conselho Consultivo ou ao representante indicado pelo Presidente do Conselho Consultivo presentes à Assembleia Geral.
	7.6.6. A Administradora ou os Cotistas poderão convocar, para participar de Assembleia Geral, representantes do Custodiante, do Conselho Consultivo, do Auditor Independente ou quaisquer outros terceiros cuja presença seja considerada relevante para a ...
	7.6.7. O Diretor Designado ou seu agente e o representante do Conselho Consultivo deverão comparecer a todas as Assembleias Gerais e prestar as informações que lhes forem solicitadas.
	7.7. Direito de Voto dos Cotistas. As Cotas conferem aos seus titulares o direito de votar nas Assembleias Gerais com referência a toda e qualquer matéria objeto de deliberação, sendo que cada Cota legitimará o seu titular a participar com 1 (um) voto.
	7.7.1. A Assembleia Geral poderá ser realizada por meio de conferência telefônica, videoconferência ou qualquer outro meio eletrônico ou tecnologicamente disponível, com manifestação de voto por escrito. Nesse caso, o voto proferido por cada Cotista d...
	7.7.2. Consulta formal. As deliberações da Assembleia Geral poderão, ainda, ser adotadas mediante processo de consulta formal, caso em que os Cotistas terão o prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data de envio da consulta por meio eletrôni...
	7.7.3. O processo de consulta formal será realizado por meio de carta com confirmação de recebimento ou correio eletrônico e a aprovação da matéria objeto da consulta formal obedecerá aos mesmos quóruns de aprovação previstos neste Regulamento.
	7.8. Instalação da Assembleia Geral. A Assembleia Geral será instalada, em primeira convocação, somente com a presença dos Quotistas da maioria simples das Cotas em circulação e, em segunda convocação, em ao menos um Cotista.
	7.9. Deliberações da Assembleia Geral. As deliberações devem ser tomadas pelo critério da maioria de Cotas de titularidade dos Cotistas presentes, correspondendo a cada Cota um voto.
	7.10. Conflito de interesses. Não podem votar nas Assembleias de Cotistas: (i) o prestador de serviço, essencial ou não; (ii) os sócios, diretores e empregados do prestador de serviço; (iii) as partes relacionadas ao prestador de serviço, seus sócios,...
	7.10.1. A vedação prevista na Cláusula 7.10 desta Parte Geral do Regulamento não se aplica quando estas pessoas forem os únicos Cotistas, conforme o caso, ou quando houver aquiescência expressa da maioria dos demais Cotistas, que pode ser manifestada ...
	8. FATORES DE RISCO
	8.1. O Fundo e a Classe, por suas próprias naturezas, estão sujeitos a diversos riscos, incluindo, sem limitação, flutuações de mercado, riscos de crédito das respectivas contrapartes, riscos sistêmicos, condições adversas de liquidez e negociação apl...
	8.2. As aplicações dos Cotistas não contam com garantia da Administradora, da Gestora, do Custodiante, dos Cedentes, dos Sacados, do FGC ou de quaisquer prestadores de serviços contratados por eles ou pelo Fundo.
	8.3. Os principais pontos de atenção e fatores de risco específicos da Classe encontram-se detalhados no Capítulo 6 do Anexo I deste Regulamento.
	9. REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS
	9.1. O Fundo poderá efetuar diretamente os pagamentos das remunerações devidas aos seus prestadores de serviços, nos termos e nos prazos entre eles ajustados, até o limite de cada uma das respectivas taxas devidas, conforme regras de remuneração estab...
	10. DISPOSIÇÕES FINAIS
	10.1. Os Cotistas poderão solicitar o esclarecimento de quaisquer dúvidas sobre o Fundo ou a Classe e enviar reclamações, conforme o caso, por meio dos e-mails ger1.fundos@oliveiratrust.com.br por meio do telefone (21) 3514-0000.
	10.2. O Anexo I deste Regulamento compreenderá parte componente e indivisível do presente Regulamento e obrigará integralmente os Cotistas e os prestadores de serviço. Caso haja qualquer conflito ou controvérsia em relação às disposições desta parte g...
	10.3. Foro. Fica eleito o foro central da Comarca de Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Regulamento.
	1. CLASSE
	1.1. O Fundo será composto por uma única classe de Cotas de responsabilidade limitada de Cotistas, constituída sob a forma de condomínio fechado, que representará uma comunhão de recursos destinados, preponderantemente, à aquisição de Direitos Creditó...
	1.2. O Prazo de Duração é de 40 (quarenta) anos, contados a partir da 1ª (primeira) Data de Emissão. O Prazo de Duração poderá ser prorrogado a exclusivo critério dos Cotistas, reunidos em Assembleia Geral, por quantas vezes estes entenderem apropriado.
	2. PÚBLICO-ALVO
	2.1. A Classe é destinada a Investidores Profissionais que busquem rentabilidade, no longo prazo, compatível com a política de investimento da Classe, bem como que aceitem os riscos associados aos investimentos da Classe.
	3. POLÍTICA DE INVESTIMENTO E COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA
	3.1. Objeto. A Classe tem por objeto a distribuição de rendimentos e valorização das Cotas por meio da aquisição dos Direitos Creditórios, nos termos da Política de Investimento. Em caráter complementar, a Classe aplicará seus recursos em Outros Ativos.
	3.2. Todos os resultados auferidos pela Classe serão incorporados ao seu patrimônio.
	3.3. Após 180 (cento e oitenta) dias do início de suas atividades, a Classe deverá observar a Alocação Mínima de Investimento de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do seu Patrimônio Líquido na aquisição de Direitos Creditórios que atendam aos Crité...
	3.4. Os investimentos da Classe se subordinarão aos requisitos de composição e de diversificação estabelecidos neste Regulamento.
	3.5. O Fundo poderá alocar até 100% (cem por cento) de seu Patrimônio Líquido em um único Direito Creditório ou em diversos Direitos Creditórios de um mesmo Sacado.
	3.6. Desde que respeitadas a Reserva de Caixa e a Alocação Mínima de Investimento estabelecidas neste Regulamento, a Classe poderá aplicar o remanescente de seu Patrimônio Líquido nos Outros Ativos.
	3.7. A Classe não poderá realizar operações envolvendo Outros Ativos em que a Administradora seus controladores, sociedades por elas direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum atuem na condição de como contr...
	3.8. A Classe não poderá adquirir Outros Ativos de emissão, ou que envolvam coobrigação, da Administradora, da Gestora, da Co-Gestora, do Custodiante e/ou de suas respectivas partes relacionadas, tais como definidas pelas regras contábeis que tratam d...
	3.9. A Classe não poderá realizar operações em mercados de derivativos, exceto com o objetivo de proteger posições detidas à vista, até o limite dessas, na forma permitida pela Resolução CVM 175.
	3.10. Os percentuais de composição e diversificação da carteira da Classe indicados neste Capítulo serão observados diariamente, com base no Patrimônio Líquido do Dia Útil imediatamente anterior.
	3.11. Observado o disposto no Capítulo 3 da Parte Geral deste Regulamento, a cessão dos Direitos Creditórios será realizada nos termos descritos nos respectivos Contratos de Cessão, com ou sem coobrigação dos Cedentes, cabendo ao Conselho Consultivo e...
	3.12. Tendo em vista que os Direitos Creditórios poderão ser cedidos por diversos Cedentes, sendo originados diretamente por tais Cedentes ou por terceiros, na condição de credores, não é possível descrever uma política de concessão de crédito que se ...
	3.13. Ao adquirir os Direitos Creditórios, a Classe poderá colocar em risco parte ou a totalidade de seu patrimônio. A Carteira e por consequência seu patrimônio e o investimento dos Cotistas na Classe estão submetidos a diversos riscos, dentre os qua...
	3.14. As cessões de Direitos Creditórios Adquiridos realizadas pela Classe em favor de qualquer pessoa somente poderá ser realizada em caráter definitivo e sem direito de regresso ou coobrigação do Fundo e/ou da Classe.
	3.15. Vedações Aplicáveis à Administradora e Gestora. É vedado à Administradora, à Gestora, à Co-Gestora ou às suas respectivas partes relacionadas, tais como definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto, ceder ou originar, direta ou indi...
	3.17. A Classe não poderá ceder Direitos Creditórios Adquiridos em favor de quem os cedeu originariamente ou das respectivas partes relacionadas de tais Cedentes originários, em observância aos procedimentos padrões de negociação de Direitos Creditóri...
	3.18. A Classe não poderá realizar operações com derivativos que tenham como contraparte a Gestora, a Co-Gestora ou suas respectivas partes relacionadas.
	4. CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
	4.1. Sem prejuízo de outros requisitos e condições estabelecidos neste Regulamento, os Direitos Creditórios a serem adquiridos pela Classe são representados pelos Documentos Comprobatórios e devem atender, cumulativamente, os seguintes Critérios de El...
	(i) tenha passado por análise prévia e devida precificação a ser realizada pela Administradora, bem como aprovação prévia pelo Conselho Consultivo por meio de reunião;
	(ii) não tenham prazo de vencimento superior ao Prazo de Duração; e
	(iii) tenham sido originados de empresas em situação regular.
	4.2. O enquadramento dos Direitos Creditórios aos Critérios de Elegibilidade será verificado e validado pela Gestora na respectiva Data de Aquisição. Somente serão adquiridos os Direitos Creditórios que atendam plenamente aos Critérios de Elegibilidad...
	4.3. Observados os termos e as condições deste Regulamento, a verificação do atendimento aos Critérios de Elegibilidade, pela Gestora, será considerada definitiva.
	5. DOS PROCEDIMENTOS DE CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS, DO PREÇO DE AQUISIÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA COBRANÇA DE VALORES
	5.1. A Gestora, por conta e ordem da Classe, somente poderá adquirir Direitos Creditórios, em regime de melhores esforços, observados os procedimentos de cessão definidos neste Regulamento e no respectivo Contrato de Cessão, independentemente de autor...
	5.2. Após a aprovação prévia pelo Conselho Consultivo e pela Administradora, bem como o recebimento, pela Gestora, dos documentos previstos no item 3.2.3.(viii) do Capítulo 3 da Parte Geral deste Regulamento, a Gestora realizará a verificação dos Dire...
	5.3. A Administradora, ou a empresa por ela designada e previamente aprovada pelos Cotistas e pela Gestora, providenciará, no dia da oferta da cessão dos respectivos Direitos Creditórios, o envio do Arquivo contendo os documentos relativos aos Direito...
	5.4. O Preço de Aquisição a ser pago aos Cedentes será determinado pela Administradora com base na aplicação de taxa de desconto, conforme prevista nos respectivos Arquivos e validada previamente pelo Conselho Consultivo e pela Administradora, na form...
	5.5. O Preço de Aquisição será pago pela Classe ao respectivo Cedente, em moeda corrente nacional, na data da efetiva aquisição dos Direitos Creditórios, mediante a assinatura do Termo de Cessão, por meio de crédito na conta corrente de titularidade d...
	5.6. Observadas as regras instituídas neste Regulamento e nos respectivos Contratos de Cessão, os Cedentes poderão realizar operações de Cessão com Compensação, ficando vedadas:
	(i) a Compensação de títulos vencidos por novos títulos vencidos; e
	(ii) a Compensação de títulos vencidos por novos títulos a vencer oriundos do mesmo Sacado.
	6. FATORES DE RISCO
	6.1. O investimento no Fundo e na Classe apresenta riscos, incluindo, entre outros, aqueles abaixo indicados. A Administradora, a Gestora, o Custodiante ou os demais prestadores de serviços contratados pelo Fundo não poderão ser responsabilizados por ...
	6.2. Riscos de mercado
	6.2.1. Efeitos da política econômica do Governo Federal. A Classe e os Sacados estão sujeitos aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo Federal. O Governo Federal intervém frequentemente nas políticas monetária, fiscal e cambial e, cons...
	6.2.2. Inexistência de garantia de rentabilidade. Caso os ativos da Classe não constituam patrimônio suficiente para a valorização das Cotas, a rentabilidade dos Cotistas poderá ser afetada negativamente. Dados de rentabilidade verificados no passado ...
	6.2.3. Ocorrência de fatores de natureza macroeconômica. Variáveis exógenas, tais como a ocorrência, no Brasil ou no exterior, de fatos extraordinários ou situações de mercado especiais ou, ainda, eventos de natureza política, econômica ou financeira ...
	6.2.4. Riscos relacionados ao mercado de títulos brasileiros. A percepção de riscos em outros países, especialmente nos países de economia emergente, poderá afetar o valor de mercado de títulos e de valores mobiliários brasileiros, incluindo os Direit...
	6.3. Riscos de crédito
	6.3.1. Risco de concentração. A Classe terá seu patrimônio composto preponderantemente pelos Direitos Creditórios Adquiridos, os quais são exclusivamente devidos pelos Sacados. Geralmente, a concentração do investimento em créditos de poucos devedores...
	6.3.2. Risco de inadimplência dos Sacados. Caso, por qualquer motivo, haja inadimplência dos Sacados, a rentabilidade da Classe dependerá da cobrança judicial e/ou extrajudicial dos Direitos Creditórios Inadimplidos. Os custos incorridos com os proced...
	6.3.3. Risco de inexistência de garantia das aplicações na Classe. As aplicações na Classe não contam com garantia da Administradora, da Gestora, dos Sacados, do Custodiante, de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou do FGC. Igualment...
	6.3.4. Risco de fungibilidade: fluxo de pagamentos dos Direitos Creditórios Adquiridos. Caso haja falhas operacionais no processamento e na transferência dos recursos pelos Sacados para a Classe, a rentabilidade das Cotas poderá ser negativamente afet...
	6.3.5. Possibilidade de Interrupção da Aquisição de Direitos Creditórios. A existência do Fundo e da Classe no tempo dependerá da manutenção do fluxo de aquisição de Direitos Creditórios. Caso não seja possível selecionar Direitos Creditórios elegívei...
	6.3.6. Ausência de Critérios Objetivos para Determinação de Garantia de Coobrigação. As aquisições dos Direitos Creditórios pela Classe poderão ser realizadas com ou sem coobrigação dos Cedentes, não havendo critério objetivo para determinação de gara...
	6.3.7. Possibilidade de inexistência de coobrigação: A cessão de Direitos Creditórios em favor da Classe será realizada nos termos descritos no respectivo Contrato de Cessão e/ou no respectivo Termo de Cessão, conforme o caso, com ou sem coobrigação d...
	6.4. Riscos de liquidez
	6.4.1. Riscos relacionados ao fato de a Classe ser fechada e ao mercado secundário. A Classe é constituída sob a forma de condomínio fechado, de modo que as Cotas somente serão resgatadas/amortizadas totalmente ao término do Prazo de Duração ou em vir...
	6.4.2. Risco de insuficiência de recursos no momento da liquidação do Fundo e da Classe. O Fundo e a Classe poderão ser liquidados conforme o disposto neste Regulamento. Ocorrendo a liquidação, o Fundo e a Classe podem não dispor de recursos suficient...
	6.4.3. Falta de liquidez dos Outros Ativos. A parcela do Patrimônio Líquido não aplicada em Direitos Creditórios Adquiridos poderá ser aplicada em Outros Ativos. Os Outros Ativos podem vir a se mostrar ilíquidos (seja por ausência de mercado secundári...
	6.4.5. Ausência de Cotas subordinadas ou garantias adicionais. O Fundo não possui classe de cota subordinada, que poderia suportar maior risco e parte significativa de eventuais perdas. Desta forma, não há qualquer garantia de pagamento de remuneração...
	6.5. Outros riscos
	6.5.1. Aquisição continuada de Direitos Creditórios pela Classe. Durante seu prazo de vigência e observados os termos e condições deste Regulamento e do respectivo Contrato de Cessão, a Classe poderá adquirir, em caráter continuado, Direitos Creditóri...
	6.5.2. Risco da titularidade indireta. A titularidade das Cotas não confere aos Cotistas o domínio direto sobre os Direitos Creditórios Adquiridos ou aos Outros Ativos integrantes da Carteira ou sobre fração ideal específica desses ativos, sendo exerc...
	6.5.3. Não enquadramento dos Direitos Creditórios aos Critérios de Elegibilidade. Não há garantia de que os Direitos Creditórios atenderão aos Critérios de Elegibilidade estabelecidos neste Regulamento, de modo que a Classe poderá enfrentar dificuldad...
	6.5.4. Risco de irregularidades nos Documentos Comprobatórios. A Carteira poderá conter Direitos Creditórios Adquiridos cujos Documentos Comprobatórios apresentem irregularidades, como falhas na sua elaboração, ausência de requisitos exigidos pela leg...
	6.5.5. Riscos e custos de cobrança. Os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos e à salvaguarda dos direitos, interesses ou garantias dos Cotistas são de inteira e ...
	6.5.6. Riscos relacionados às falhas no processo de cobrança. A cobrança dos Direitos Creditórios Adquiridos depende da atuação diligente da Administradora e do Custodiante, que devem aferir o correto recebimento dos recursos, acompanhar e elaborar in...
	6.5.7. Riscos relacionados à insuficiência da Reserva de Caixa. A Classe deverá arcar, durante todo o Prazo de Duração, com os Encargos previstos no Regulamento e na legislação aplicável, tendo constituído uma Reserva de Caixa para cobrir os Encargos....
	6.5.8. Riscos operacionais. Dada a complexidade operacional própria dos fundos de investimento em direitos creditórios, não há garantia de que as trocas de informações entre os sistemas eletrônicos do Escriturador, do Custodiante, da Administradora, d...
	6.5.9. Trânsito dos Valores Relativos aos Direitos Creditórios Adquiridos pela Classe pela Conta Corrente mantida no Agente de Recebimento. Observados os termos e as condições do Convênio de Recebimento, os Sacados depositarão os valores dos respectiv...
	6.5.10. Riscos relacionados à dependência do fluxo de pagamento dos Direitos Creditórios. Os pagamentos da remuneração das Cotas e das amortizações de Cotas, em cada data de amortização, dependerão do fluxo de pagamento dos Direitos Creditórios Adquir...
	6.5.11. Riscos relacionados à guarda dos Documentos Comprobatórios. O Custodiante ou terceiro por ele contratado, nos termos da regulamentação vigente, será depositário dos Documentos Comprobatórios, e os guardará em imóvel próprio ou em imóvel de ter...
	6.5.12. Riscos relacionados à alteração do Regulamento. O Regulamento, em consequência de normas legais ou regulamentares ou de determinação da CVM, pode ser alterado independentemente da realização de Assembleia Geral, nos termos da Resolução CVM 175...
	6.5.13. Risco de intervenção ou liquidação da instituição financeira junto à qual a Classe tenha conta corrente. Na hipótese de intervenção ou liquidação extrajudicial da instituição financeira junto à qual a Classe tenha conta corrente, há possibilid...
	6.5.14. Riscos relacionados à dação em pagamento de Direitos Creditórios Adquiridos. No caso de liquidação da Classe no âmbito da qual os Cotistas, reunidos em Assembleia Geral, deliberarem o resgate das Cotas mediante dação em pagamento de Direitos C...
	6.5.15. Risco de potencial conflito de interesses entre a Administradora, a Gestora e o Custodiante. A Administradora e o Custodiante são a mesma pessoa jurídica e pertencem ao mesmo conglomerado financeiro da Gestora. Tal situação poderá ensejar conf...
	6.5.16. Risco de desenquadramento. Durante os primeiros 180 (cento e oitenta) dias de funcionamento do Fundo, contados da data da constituição, os limites estabelecidos no Regulamento poderão não ser observados. Caso o desenquadramento passivo se prol...
	6.5.17. Riscos de criação de novos tributos ou de majoração de alíquotas. A eventual decisão dos órgãos competentes para a criação de novos tributos incidentes sobre eventuais rendimentos auferidos no resgate das Cotas e/ou da majoração das alíquotas ...
	6.5.18. Risco de Patrimônio Líquido negativo. Os investimentos da Classe estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas de mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação,...
	6.5.20. Majoração de custos dos prestadores de serviços. Caso qualquer um dos prestadores de serviços do Fundo venha a ser substituído conforme deliberação dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral ou em razão de renúncia por referido prestador de ser...
	6.5.21. Flutuação de preços dos Outros Ativos. Os preços e a rentabilidade dos ativos integrantes da Carteira poderão flutuar em razão de diversos fatores de mercado, tais como variação da liquidez e alterações na política de crédito, econômica e fisc...
	6.5.23. Outros riscos. O Fundo e a Classe podem estar sujeitos a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle da Administradora e do Custodiante, tais como moratória, inadimplemento de pagamentos, alteração de política monetária, ...
	7. REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS
	7.1. Todas as remunerações previstas acima serão calculadas e provisionadas diariamente, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, e o pagamento ocorrerá no último Dia Útil de cada mês calendário, sendo o primeiro pagamento d...
	7.2. A Administradora e a Gestora podem estabelecer que parcelas da Taxa de Administração ou da Taxa de Gestão, respectivamente, sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de serviço contratados, desde que o somatório dessas parcelas não exced...
	7.3. O valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) da parcela da Taxa de Administração devida exclusivamente à Administradora nos termos do item acima, após serem deduzidos os valores devidos aos demais terceiros contratados, serão pagos, de acor...
	7.4. A Taxa de Administração não inclui as despesas com publicações de editais de convocação de Assembleias Gerais. Não estão incluídas, igualmente, despesas com a contratação de especialistas, tais como auditoria, fiscalização ou assessoria legal ao ...
	7.5. Os valores fixos e montantes mínimos das remunrações previstas acima serão atualizados a cada período de 12 (doze) meses a contar de 1º de outubro de 2015, ou na menor periodicidade admitida em lei, pela variação acumulada do IGP-M ou, na sua fal...
	7.6. Serão acrescidos mensalmente às remunerações acima descritas os tributos incidentes (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, Programa de Integração Social, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social, Contribuição Sobre o Lucro Lí...
	7.7. A Classe não possui taxa de ingresso, taxa de saída ou taxa de performance.
	7.8. Os valores acima não incluem os Encargos.
	8. ORIGEM DOS DIREITOS CREDITÓRIOS
	8.1. Origem dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios são oriundos de de operações de natureza diversa, inclusive mas não se limitando a: (i) direitos e títulos representativos de crédito originários de operações realizadas nos segmentos finan...
	9. PROCEDIMENTOS DE COBRANÇA E RECEBIMENTO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS  ADQUIRIDOS
	9.1. Mecanismos e procedimentos adotados para cobrança dos Direitos Creditórios Adquiridos. Os mecanismos adotados para cobrança dos Direitos Creditórios Adquiridos, inclusive no caso de inadimplemento do respectivo Sacado, são aqueles descritos abaixo.
	9.1.1. Recebimento ordinário dos Direitos Creditórios Adquiridos. A liquidação dos Direitos Creditórios Adquiridos será realizada por meio de depósito, em conta corrente de titularidade da Classe, ou outro mecanismo de transferência equivalente, do re...
	9.1.2. Cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos. Na hipótese de não pagamento integral dos Direitos Creditórios Adquiridos pelos respectivos Sacados, os serviços de cobrança dos Sacados serão prestados pelo Agente de Cobrança Extraordinária, que...
	(i) caso o Sacado do Direito Creditório Inadimplido não mantenha mais o relacionamento comercial com o respectivo Cedente, o Agente de Cobrança Extraordinária buscará obter de modo amigável a quantia devida, fazendo uso, para tanto, de telefonemas, ca...
	(ii) se a causa da inadimplência for a morte do Sacado, o Agente de Cobrança Extraordinária deverá buscar cobrar do espólio.
	9.1.3. Não havendo êxito do Agente de Cobrança Extraordinária na tentativa acima descrita, para os casos dos Direitos Creditórios Adquiridos que tenham sido cedidos em favor da Classe com coobrigação do respectivo Cedente e que tenham quaisquer parcel...
	9.1.4. Não havendo êxito do Agente de Cobrança Extraordinária, para os casos dos Direitos Creditórios Adquiridos que tenham sido cedidos em favor da Classe sem coobrigação do respectivo Cedente e que tenham quaisquer parcelas inadimplidas, a Classe, p...
	9.1.5. Na fase de cobrança por intermédio de escritório de advocacia acima descrita, serão adotados procedimentos preliminares de notificação extrajudicial ou judicial dos Sacados inadimplentes e, posteriormente, em caso de não pagamento, serão adotad...
	10. COTAS, EMISSÃO, INTEGRALIZAÇÃO E NEGOCIAÇÃO
	10.1. As Cotas correspondem a frações ideais do Patrimônio Líquido, observadas as características de cada série e subclasse de Cotas. As Cotas somente serão resgatadas em virtude da liquidação do Fundo e da Classe, e todas terão iguais prioridades de ...
	10.2. As Cotas serão escriturais e mantidas em conta de depósitos em nome de seus respectivos titulares junto ao Escriturador, cujo extrato servirá para fins de comprovação da qualidade de Cotista.
	10.3. As Cotas serão todas de uma mesma classe, não havendo subclasses, de forma que conferirão aos seus titulares iguais direitos e obrigações.
	10.4. Valor das Cotas. O valor unitário das Cotas corresponde a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) na Data de Subscrição Inicial e, a partir de então, será calculado todo Dia Útil, para efeito de definição de seu valor de integralização, amortização...
	10.4.1. Apuração do valor das Cotas. As Cotas terão seu valor apurado em todo Dia Útil, desde que o Patrimônio Líquido assim permita e após o pagamento ou provisionamento dos Encargos. O valor das Cotas será o resultado da divisão do valor do Patrimôn...
	10.4.2. Não haverá rentabilidade alvo para as Cotas, de modo que os Cotistas somente receberão rendimentos se os resultados da Carteira assim permitirem.
	10.5. Distribuição das Cotas. As Cotas serão distribuídas a Investidores Profissionais, observadas as disposições legais e regulatórias aplicáveis à distribuição pública de cotas de emissão de fundos de investimento a tal público-alvo.
	10.5.1. No momento da subscrição das Cotas, caberá à instituição responsável pela colocação assegurar a condição de Investidor Profissional do subscritor das Cotas.
	10.6. Subscrição e integralização das Cotas. Por ocasião da subscrição inicial de Cotas, cada subscritor:
	(i) assinará o boletim de subscrição, que será autenticado pela Administradora;
	(ii) se comprometerá a integralizar as Cotas subscritas, respeitadas as condições previstas neste Regulamento;
	(iii) indicará um representante responsável;
	(iv) informará seu respectivo endereço de correio eletrônico para o recebimento das comunicações que lhe sejam enviadas pela Administradora nos termos deste Regulamento;
	(v) receberá um exemplar deste Regulamento;
	(vi) assinará o Termo de Adesão, na forma do Anexo II deste Regulamento; e
	(vii) assinará declaração atestando sua condição de Investidor Profissional.
	10.6.2. As Cotas serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, pelo valor definido nos termos da Cláusula 10.4.1 deste Anexo I, em moeda corrente nacional, por meio: (i) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (ii) de Transferência El...
	10.6.3. As Cotas poderão ser admitidas à negociação no mercado secundário da B3. Na hipótese de negociação das Cotas no mercado secundário, o agente intermediário da respectiva negociação será responsável por verificar a qualificação do novo Cotista q...
	10.7. Novas emissões de Cotas. A Classe emitirá Cotas por meio de formalização e registro de suplemento a este Regulamento, substancialmente na forma do modelo do Anexo III deste Regulamento, para estabelecer as características das Cotas da respectiva...
	10.7.1.  Após a primeira integralização de Cotas, será necessária a aprovação da Assembleia Geral para a emissão de novas Cotas.
	10.8. Resgate das Cotas e Amortização. As Cotas somente poderão ser resgatadas no término do Prazo de Duração ou em casos de liquidação antecipada da Classe.
	10.8.1. Desde que aprovado pela totalidade dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral, o Patrimônio Líquido assim o permita e a Classe conte com recursos em moeda corrente nacional suficientes na ocasião, será realizada a amortização de parcela do valo...
	10.8.2. Somente na hipótese de liquidação antecipada da Classe e do Fundo as Cotas poderão ser resgatadas em Direitos Creditórios Adquiridos, por meio dos procedimentos de dação em pagamento dos ativos integrantes da Carteira, observado o que vier a s...
	11. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS ATIVOS DO FUNDO
	11.1. Ordem de Aplicação dos Recursos. A partir da Data de Subscrição Inicial e até a liquidação do Fundo e da Classe, sempre preservada a manutenção de sua boa ordem legal, administrativa e operacional, a Administradora obriga-se, por meio dos compet...
	(i) pagamento dos Encargos, sendo certo que os Cotistas, reunidos em Assembleia Geral, devem aprovar o pagamento de qualquer Encargo cujo montante individual ultrapasse R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ou valor equivalente em outras moedas, observad...
	(ii) na amortização, total ou parcial, de Cotas que tenham sido emitidas para fins do disposto no Capítulo 13 deste Anexo I;
	(iii) no pagamento do Preço de Aquisição dos Direitos Creditórios, em moeda corrente nacional, sempre até o valor das disponibilidades, em moeda corrente nacional, de titularidade da Classe, que, a critério da Administradora, possa ser utilizado pela ...
	(iv) constituição ou recomposição da Reserva de Caixa e de reserva de pagamento relacionada à liquidação e à extinção do Fundo e da Classe, ainda que exigível em data posterior ao encerramento de suas atividades; e
	(v) pagamento aos Cotistas dos valores referentes à amortização e/ou ao resgate de Cotas.
	12. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS ATIVOS DO FUNDO
	12.1.  Os ativos da Classe terão seu valor calculado todo Dia Útil, mediante a utilização da metodologia de apuração de valor referida abaixo.
	12.2. Direitos Creditórios Adquiridos. Os rendimentos auferidos com os Direitos Creditórios Adquiridos integrantes da Carteira devem ser reconhecidos em razão da fluência de seus prazos de vencimento, computando-se a valorização em contrapartida à ade...
	12.3. Outros Ativos. Os Outros Ativos terão seu valor de mercado apurado conforme a metodologia de avaliação descrita no manual de precificação de ativos do Custodiante, cuja versão atualizada poderá ser obtida, em sua sede, por quaisquer Cotistas ou ...
	12.4. As provisões e as perdas relativas aos Outros Ativos serão calculadas pela Administradora e registradas no resultado do período, de acordo com a regulamentação vigente.
	12.5. O Manual de Precificação e Provisionamento do Custodiante poderá ser consultado em seu website (http://www.oliveiratrust.com.br/downloads/Manual_de_Provisao_para_Perdas_ICVM_489.pdf).
	13. DO APORTE DE RECURSOS ADICIONAIS
	13.1. Aporte adicional para cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos. Caso o Patrimônio Líquido seja negativo ou a Classe não possua recursos disponíveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a adoção e manutenção, direta ou indireta, do...
	13.2. Todos os custos e despesas referidos neste Capítulo serão de inteira responsabilidade do Fundo, da Classe e dos Cotistas, não estando a Administradora, o Custodiante, os Cedentes e/ou quaisquer de suas respectivas Afiliadas, em conjunto ou isola...
	13.3. Caso a realização das referidas despesas ou a assunção de obrigações seja aprovada na forma deste Capítulo, os Cotistas deverão definir, por meio da respectiva Assembleia Geral, o cronograma de integralização das novas Cotas, as quais deverão se...
	13.4. Os recursos aportados pelos Cotistas, com objetivo de atender o disposto no item acima, serão, se possível, incluídos na amortização das Cotas emitidas nos termos deste Capítulo, por meio dos procedimentos definidos no Capítulo 11 acima.
	13.5. Nenhuma medida judicial ou extrajudicial será iniciada ou mantida pela Administradora antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este Capítulo e da assunção, pelos Cotistas, do compromisso de prover os recursos necessários ao ...
	13.6. A Administradora, o Custodiante, a Gestora, o Agente de Cobrança Extraordinária, os Cedentes e/ou qualquer de suas Afiliadas, bem como seus administradores, empregados e demais prepostos, não são responsáveis por eventuais danos ou prejuízos, de...
	13.7. Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas à Classe, nos termos deste Capítulo, deverão ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaraçados de quaisquer taxas, impostos, contribuições ou encargos, presentes ou futuros, que incidam...
	14. EVENTOS DE AVALIAÇÃO
	14.1. Eventos de Avaliação. São Eventos de Avaliação:
	(i) Inobservância, pelo Custodiante, pelo Agente de Cobrança Extraordinária e/ou pelo Agente de Recebimento, de seus respectivos deveres e obrigações previstos neste Regulamento, desde que o respectivo evento, a critério exclusivo da Administradora, (...
	(ii) resilição do Contrato de Custódia ou renúncia do Custodiante, com a não assunção de suas funções por uma nova instituição, nos termos definidos no referido instrumento;
	(iii) renúncia da Administradora ou da Gestora, com a não assunção de suas funções por uma nova instituição, nos termos deste Regulamento, ou sua não substituição, nos termos deste Regulamento;
	(iv) ocorrência de qualquer dos eventos de revisão descritos nos respectivos Contratos de Cessão;
	(v) caso qualquer dos Cedentes descumpra qualquer de suas obrigações avençadas no respectivo Contrato de Cessão e tal inadimplemento não seja sanado no prazo de até 30 (trinta) Dias Úteis, contado do recebimento, pelo Cedente inadimplente, de comunica...
	(vi) tenha sido verificado, pelo Custodiante ou pela Administradora, que a Classe tenha adquirido qualquer Direito Creditório em desacordo com os Critérios de Elegibilidade.
	14.2. Na ocorrência de qualquer Evento de Avaliação, a Administradora deverá: (i) dar ciência de tal fato, por escrito, aos Cotistas ou aos seus respectivos representantes; (ii) suspender, de imediato, a aquisição de Direitos Creditórios e/ou amortiza...
	14.3. Caberá à Administradora e aos Cotistas, reunidos no âmbito da Assembleia Geral acima referida, definir os procedimentos de liquidação do Fundo e da Classe, de forma a preservar os seus objetivos, bem como os interesses e pretensões dos Cotistas.
	15. PATRIMÔNIO LIQUIDO NEGATIVO DA CLASSE E INSOLVÊNCIA
	15.1. Eventos de verificação do Patrimônio Líquido negativo. A Administradora verificará se o Patrimônio Líquido está negativo nos seguintes eventos: (i) chamadas de margem de garantias por operações de derivativos e empréstimos tomadores realizadas e...
	15.2. Responsabilidade dos Cotistas. A responsabilidade dos Cotistas é limitada ao valor por eles subscrito, nos termos do artigo 1.368-D, inciso I, do Código Civil Brasileiro, bem como da Resolução CVM 175. Dessa forma, em caso de eventual Patrimônio...
	15.3. Ocorrência de Patrimônio Líquido negativo e procedimentos aplicáveis. Caso verifique que o Patrimônio Líquido está negativo, a Administradora adotará as seguintes medidas, dentre outras exigidas pela regulamentação aplicável:
	15.3.1.  Imediatamente: (i) não realizará qualquer amortização de Cotas; (ii) não permitirá novas subscrições de Cotas; e (iii) divulgará fato relevante; e
	15.3.2. Em até 20 dias: (i) elaborará um plano de resolução do Patrimônio Líquido negativo, em conjunto com a Gestora e em atenção às informações mínimas exigidas pela Resolução CVM 175; e (ii) convocará Assembleia Geral, em até 2 (dois) Dias Úteis ap...
	15.3.3. Caso, após a adoção das medidas previstas na Cláusula 15.3.2 deste Anexo I, os Prestadores de Serviços Essenciais avaliem que a ocorrência do Patrimônio Líquido negativo não representa risco à solvência da Classe, as medidas listadas na Cláusu...
	15.3.4. Se a Administradora verificar que o Patrimônio Líquido deixou de estar negativo previamente à convocação da Assembleia Geral mencionada na Cláusula 15.3.2. acima, os Prestadores de Serviços Essenciais ficam dispensados de prosseguir com a elab...
	15.3.5. Se a Administradora verificar que o Patrimônio Líquido deixou de estar negativo posteriormente à convocação da Assembleia Geral mencionada na Cláusula 15.3.2 deste Anexo I e anteriormente à sua realização, a Assembleia de Cotistas deve ser rea...
	15.4. Deliberação acerca do plano de resolução. Se o Patrimônio Líquido permanecer negativo até a data de realização da Assembleia Geral acima referida, esta deverá ser realizada para que os Cotistas deliberem acerca do plano de resolução.
	15.4.1. Em caso de aprovação, todos os termos do plano de resolução deverão ser estritamente observados pelos Cotistas, pelos Prestadores de Serviços Essenciais e pelos demais prestadores de serviço da Classe, inclusive, sem limitação, quanto aos praz...
	15.4.2. Em caso de não aprovação do plano de resolução, os Cotistas devem deliberar sobre as seguintes alternativas:
	(i) cobrir o Patrimônio Líquido negativo, mediante aporte de recursos, próprios ou de terceiros, em montante e prazo condizentes com as obrigações da Classe;
	(ii) cindir, fundir ou incorporar a Classe e o Fundo a outra classe de cotas de emissão de fundo de investimento que tenha apresentado proposta já analisada pelos Prestadores de Serviços Essenciais;
	(iii) liquidar a Classe e o Fundo, desde que não remanesçam obrigações a serem honradas pelo seu patrimônio; ou
	(iv) determinar que a Administradora entre com pedido de declaração judicial de insolvência da Classe e do Fundo, ficando a Administradora obrigada a ingressar com o pedido de declaração judicial de insolvência caso a Assembleia Geral mencionada na Cl...
	15.5. Insolvência. Caso a Classe não possua patrimônio suficiente para responder por suas dívidas e a Administradora ingresse com pedido de declaração judicial de insolvência da Classe e do Fundo, nos termos da Cláusula 15.4.2 deste Anexo I, aplicar-s...
	16. PUBLICIDADE
	16.1. Em linha com o artigo 61 da Resolução CVM 175, as publicações do Fundo e da Classe serão realizadas no website da Administradora e mantida disponível para os Cotistas na sede da Administradora, por meio eletrônico ou de carta com aviso de recebi...
	16.2. A Administradora deverá prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos neste Regulamento e na regulamentação aplicável, todas as informações obrigatórias e periódicas constantes da presente cláusula, sem prejuízo de outras previstas neste R...
	16.3. Demonstrativo trimestral. A Administradora deve elaborar demonstrativos trimestrais na forma da regulamentação aplicável e enviá-los à CVM em até 45 (quarenta e cinco) dias contados do encerramento do trimestre civil a que se referirem as inform...
	16.4. Divulgação de fatos relevantes. Observadas as disposições da Resolução CVM 175, a Administradora é obrigada a divulgar, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante relativo ao Fundo e/ou à Classe, de modo a garantir aos Cotistas acesso...
	16.4.1. Sem prejuízo de outras ocorrências relativas ao Fundo e/ou à Classe, são exemplos de fatos relevantes, além do disposto no §3º do artigo 64 da parte geral da Resolução CVM 175, os seguintes:
	(i) quando e se houver, a alteração da classificação de risco dos ativos integrantes da Carteira;
	(ii) a mudança ou a substituição do Custodiante, e, quando houver, do consultor especializado, da Gestora, ou de Agente de Cobrança Extraordinária;
	(iii) a ocorrência de eventos subsequentes que afetem ou possam afetar os critérios de composição e os limites de diversificação da Carteira, bem como o comportamento da Carteira, no que se refere ao histórico de pagamentos; e
	(iv) a ocorrência de atrasos na distribuição de rendimentos aos Cotistas em descompasso com o disposto neste Regulamento.
	16.5. Informe mensal. A Administradora deve enviar informe mensal à CVM, por meio do sistema de envio de documentos disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, conforme modelo e conteúdo disponíveis em tal página, observado o prazo de...
	16.6. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados de sua ocorrência, devem ser protocolados na CVM, pela Administradora, os documentos correspondentes aos seguintes atos relativos ao Fundo e/ou à Classe:
	(i) alteração do Regulamento;
	(ii) substituição da Administradora;
	(iii) incorporação;
	(iv) fusão;
	(v) cisão; e
	(vi) liquidação.
	17. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
	17.1. Escrituração contábil e demonstrações financeiras. A Classe terá escrituração  contábil própria. As demonstrações financeiras anuais da Classe serão auditadas por Auditor Independente registrado na CVM e estarão sujeitas às normas contábeis expe...
	17.2. A Administradora deve enviar à CVM, por meio do sistema de envio de documentos disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, em até 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício social ao qual se refiram, as demonstrações fin...
	17.3. Exercício social. O exercício social da Classe tem duração de um ano, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, ficando ressalvado apenas que o primeiro exercício iniciar-se-á na data da constituição do Fundo e terminará em 31 de dezembro de ...
	18. COMUNICAÇÕES
	18.1. Considera-se válida toda comunicação realizada por meio eletrônico entre a Administradora, o(s) distribuidor(es), a Gestora e/ou os Cotistas, inclusive para fins de recebimento de votos em Assembleia Geral, divulgação de fato relevante e de outr...
	18.2. Admite-se, nas hipóteses em que se exija a “ciência”, “atesto”, “manifestação de voto” ou “concordância” dos Cotistas, que estes se deem por meio eletrônico.
	18.3. As eventuais omissões do Regulamento serão tratadas pelos Prestadores de Serviços Essenciais, com base na regulamentação em vigor e em seus procedimentos internos.
	ANEXO II – TERMO DE ADESÃO E CIÊNCIA DE RISCO DO CREDENCIAL – FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS RESPONSABILIDADE LIMITADA
	ANEXO III – DESCRITIVO DE COTAS DAS NOVAS EMISSÕES
	ANEXO IV – METODOLOGIA DE VERIFICAÇÃO DE LASTRO POR AMOSTRAGEM
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